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APRESENTAÇÃO

	Os nove primeiros textos que integram a presente coletânea foram apre-
sentados, em forma de conferência, durante o I Seminário de Pesquisas e Práticas 
Interdisciplinares em Representação e Sociabilidade desenvolvido por meio de 
encontros quinzenais no decorrer do ano de 2007 e promovido pelo Grupo de 
Pesquisa Práticas Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios-PEST, em coo-
peração com o Grupo de Pesquisa Arte e Vida nos Limites da Representação, am-
bos sediados no Centro de Artes da Universidade do Estado de Santa Catarina. 

	Os textos apresentados, nas conferências mencionadas, trazem contri-
buições de caráter diferenciado à discussão do tema Sociabilidades e Territórios, 
e fornecem um panorama empírico e conceitual capaz de estimular o debate e o 
desenvolvimento de novas pesquisas, além de novos olhares sobre temas aparen-
temente já visitados. 

	O território da prisão, visto através de incursão ao universo de uma pri-
são feminina, é abordado no texto “O que está dentro está fora: prisão e arte”, de 
Cleidi Marília Caivano Pedroso Albuquerque. Em pesquisa realizada no ambiente 
da prisão, ao mesmo tempo em que auxiliava no ensino de artes para presidiárias, 
a autora desvenda o espaço da prisão com sua sociabilidade liminar, composta de 
práticas contidas em compasso de espera pela liberdade.

	No texto “Manifestações expressivas de cabo-verdianos em Lisboa: iden-
tidade e estética”, de Pedro Martins, é mostrada a luta pela integração de cabo-
verdianos ao contexto da sociedade portuguesa, a partir do uso que este segmento 
de imigrantes faz de seus recursos estéticos, associados aos valores da tradição e da 
comunidade. A vida na periferia de Lisboa, povoada por imigrantes oriundos das 
ex-colônias portuguesas na África, expostos à radicalidade da mudança de país, é 
mostrada com todo o seu colorido, criatividade e estratégias de resistência frente 
à Comunidade Europeia que também passa por mudanças radicais.

A arte dos cipozeiros de Garuva é apresentada no relato “Pesquisa par-
ticipante em design - o caso do artesanato de cipó imbé em Garuva-SC”, texto 
produzido, em parceria, por Mauro De Bonis Almeida Simões, Douglas Ladik 
Antunes e Roberta Helena Tonicelo dos Santos. Os autores resgatam o processo 
de produção de conhecimento a partir do envolvimento na luta diária dos arte-
sãos do Cipó Imbé, luta esta que os faz transitar entre o mercado do artesanato e 
a preservação da floresta, fonte de sua matéria-prima, enquanto reconstroem suas 
vidas em um contexto de crescentes inteirações.

	Tereza Mara Franzoni, em seu texto “Memória e sociabilidade: trans-
formações socioculturais no litoral leste da ilha de Santa Catarina”, busca situar 
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os processos de negociação sobre planejamento do uso do solo na Planície do 
Campeche como um processo de encontro de moradores tradicionais e de no-
vos moradores e como espaço de sociabilidade comum entre ambos. Mostra as 
diferentes visões do processo a partir dos moradores nativos e dos imigrantes, e 
destaca que, para os moradores que viveram toda a sua vida num mesmo local, é a 
paisagem que se transforma, enquanto a população migrante se desloca para esta 
mesma “paisagem” – o que gera diferentes tipos de sociabilidades.

	O trabalho apresentado por Tânia Welter, “Discursos contemporâneos 
sobre o profeta São João Maria em Santa Catarina”, traz um relato de pesquisa 
realizada entre devotos de São João Maria, em grande parte do território de Santa 
Catarina. A partir da observação direta e das falas dos devotos, mostra a atualida-
de da devoção a um santo popular profundamente impregnada no cotidiano de 
grandes parcelas da população catarinense, incluindo segmentos urbanos, campo-
neses e indígenas.

	O professor de fotografia Esdras Pio Antunes da Luz resgata, em seu 
texto “Fotografia e Lagoa da Conceição: relato de uma experiência transdisci-
plinar”, um processo de pesquisa fotográfica que teve como universo a Lagoa da 
Conceição, “cartão postal” da Ilha de Santa Catarina, onde procurou lançar mão 
do olhar de diversas disciplinas para a melhor compreensão das mudanças ocor-
ridas naquela paisagem ao longo dos anos.

	José Luiz Kinceler apresenta, em seu texto “O processo criativo de ‘vinho 
saber’ – arte relacional em sua forma complexa”, uma experiência de construção do 
conhecimento em arte a partir da ótica do empoderamento e do encantamento. 

	O texto de Isabela Mendes Sielski, “Círculo do barro: do objeto à experi-
ência do encontro”, tem por objetivo trazer uma reflexão sobre o processo criativo 
da própria autora e sua interface com os parâmetros artísticos atuais. Toma, como 
ponto de partida, a experiência desenvolvida com um grupo de mulheres que se 
reúne semanalmente para trabalhar com barro. 

	O último texto, do conjunto apresentado como conferência no I Seminário 
de Pesquisas e Práticas Interdisciplinares em Representação e Sociabilidade, traz 
o relato do mestrando Adilson de Souza Moreira acerca da “Participação popular 
na elaboração do plano diretor do Campeche”, resultado do seu esforço de obser-
vação e reflexão no desenvolvimento de pesquisa para sua dissertação.

	Além desses nove textos, o volume ainda traz uma homenagem ao arque-
ólogo amador Almiro Theobaldo Müller, incansável na luta pela preservação do 
patrimônio histórico e arqueológico de Itapiranga. Essa luta culminou com a cri-
ação do Museu Comunitário de Itapiranga – que, em homenagem póstuma, hoje 
leva o seu nome. A homenagem consiste na apresentação de dois textos: um elabo-
rado pelo próprio homenageado, “Memórias da criação do Museu Comunitário 
de Itapiranga-SC”, no qual descreve e reflete sobre o processo de criação daquele 
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museu comunitário, e outro breve texto: “Almiro Theobaldo Müller e a memória 
de Itapiranga”, escrito por este organizador à guisa de apresentação.

	Os textos apresentados não refletem o debate que suscitaram no decorrer 
de sua apresentação, mas permitem, em seu conjunto, refazer a mesma reflexão.

	Na contramão da perspectiva autofágica que assola o processo de produ-
ção no mundo acadêmico, o PEST provoca a interdisciplinaridade e a discussão 
coletiva, e propõe uma ciência solidária – a produção do conhecimento inova-
dor, criativo, rigoroso, mas profundamente comprometido com a construção de 
novas relações entre os produtores de conhecimento e no contato destes com a 
sociedade.

	Ao tornar pública a produção científica aqui arrolada, o Grupo de 
Pesquisa Práticas Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios-PEST busca, 
além de estimular a reflexão sobre a interdisciplinaridade na análise de temas re-
lacionados à sociabilidade e território, compartilhar com a comunidade, interna e 
externa à Universidade, seu próprio processo de reflexão e de construção coletiva 
do conhecimento.

O Organizador
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O QUE ESTÁ DENTRO ESTÁ FORA: PRISÃO E ARTE

Cleidi Marília Caivano Pedroso Albuquerque1  

O conhecimento das informações ou dos dados 
isolados é insuficiente. É preciso situar as informa-
ções e os dados em seu contexto para que adquiram 
sentido.

Edgar Morin 

Este trabalho é uma busca para compreender a arte e a estética dentro da 
complexidade do mundo atual. Explicar o campo da arte circunscrito ao campo 
da estética não dá conta da riqueza das surpreendentes expressões da própria arte 
de hoje. O conhecimento pertinente, segundo Morin, sugere a busca do sentido 
no complexo e dinâmico contexto da realidade. 

O texto que segue é um exercício de aproximação de campos sociais e 
conceituais na tentativa de abrir um caminho para compreensão mais ampla da 
arte para além de seu campo restrito. A ideia de entrar no universo prisional 
apresentou-se como uma oportunidade de relacionar a arte com a prisão, pois 
acreditava que, nessa aproximação, seria possível encontrar algum tipo de cor-
respondência entre eles. 

Dentro desta perspectiva, no ano de 2002, propus-me a trabalhar com o 
tema da arte e da estética na prisão, um tema que é, ainda que pareça paradoxal, 
coerente com a visão de que a realidade é complexamente dinâmica e que qual-
quer situação local está relacionada com o global (Morin, 2002:37). Aqui se fun-
damenta a pertinência em estabelecer ligações entre campos não correntemente 
relacionados. Definido e justificado o âmbito do trabalho, a pesquisa empírica 
coloca outras questões, tais como: que direito têm os pesquisadores de tomar 
um grupo como objeto de estudo? Que responsabilidades daí decorrem? Como 
tratar os sujeitos “nativos”: como objetos de conhecimento ou como detentores 
de conhecimento? Que tipo de problemática os sujeitos têm interesse de resolver? 
Quais formas de intervenção são as mais adequadas?

Com essas perguntas ainda sem resposta, insisti em realizar o estudo. 

1	 Cleidi Marília Caivano Pedroso Albuquerque (mariliacaivano@gmail.com) é graduada em Belas 
Artes, mestre em Antropologia Social, professora da Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC 
e membro do Grupo de Pesquisa Práticas Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios-PEST.
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Tive a feliz oportunidade de encontrar uma professora, religiosa ligada à Pastoral 
Carcerária2, que me aceitou como ajudante nas suas aulas na Penitenciária 
Feminina de Santa Catarina, em Florianópolis. Quando, finalmente, tive meu 
primeiro contato com a Penitenciária do Estado, dei-me conta que, para reali-
zar qualquer ação, deveria conhecer mais de perto a realidade e, principalmente, 
tornar-me confiável por parte das presidiárias e dos funcionários da instituição. 
Como coloca Zaluar, referindo-se à sua pesquisa em favelas no Rio de Janeiro, é 
muito difícil entrar no universo da criminalidade, pois os discursos tendem a ser 
superficiais, sem a possibilidade de compreender sua dinâmica interna (1994:72). 
Diante da situação, resolvi acompanhar a professora nas suas aulas para presidi-
árias. Ela foi sempre muito gentil comigo e sinceramente interessada em ajudar 
as alunas presidiárias e os presidiários que assistia em visitas semanais da Pastoral. 
A ela, devo esta chance de vivenciar o mundo da prisão, bem como testemunhar 
sua dedicação sincera, bem longe da mera filantropia. Durante dois meses, estive 
seis tardes como ajudante nas aulas para as presidiárias e acompanhei a professora, 
algumas vezes, na área da administração da Penitenciária masculina. Assim, tive a 
oportunidade de entrar em contato com este universo de maneira a coletar infor-
mações necessárias para a proposta de estudo sem sentir-me como uma invasora, 
na medida em que pude ajudar nas aulas. Acredito que esta experiência pos-
sibilitou lidar com a difícil situação da pesquisa que pode transformar os sujeitos 
observados em mero objeto de estudo. 

Este texto resulta de reflexões a partir da realidade vivenciada que me 
motivaram a aprofundar e sistematizar algumas ideias sobre a aproximação da arte 
com o universo da prisão. 

O universo da prisão

Estamos em frente a um muro. Uma coisa com forma definitiva. Sabemos 
pelos outros que atrás dele estão os criminosos, culpados. O muro nos defende: 
nós, os bons, deles, os maus. Ficamos protegidos, então, do que há de perigoso no 
mundo. O muro da prisão nos separa e é a materialização, o estado físico, de uma 
classificação necessária para nos livrar da ambiguidade entre o certo e o errado, o 
bem e o mal.

Muito já se escreveu, pensou-se, sonhou-se, pintou-se sobre prisão. A in-
segurança nas cidades, hoje, não é mais tranquilizada pelos seus muros. A reação 
imediata é que eles têm que ser mais altos, que o controle deve aumentar, que a 

2	 A Pastoral Carcerária faz parte da ação pastoral da Igreja Católica e visa “não somente a assistência 
espiritual, mas toda a ajuda que for possível, a eles e suas famílias (...)” (Diretrizes da pastoral carcerária/
CNBB, 1999:04). 	
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polícia precisa de mais armas, mais carros, métodos mais científicos e tecnologia 
mais sofisticada para a segurança dos cidadãos. A área do direito penal envolve 
milhares de juristas, advogados para lidar com a difícil tarefa e classificar o justo 
e o injusto. O sistema penitenciário suga recursos dos cidadãos para sustentar os 
criminosos. Remunera uma multidão de funcionários designados ou concursados 
que passam, diariamente, pelos portões a ocupar-se no controle deste mundo que 
ninguém gostaria que existisse. O Estado espalha seu sistema de segurança públi-
ca e quase nunca o garante. E a maioria dos cidadãos espera que as autoridades 
os protejam das ameaças à sua segurança e se defendem com grades, cachorros, 
alarmes. Esses muros são, todavia, permeáveis3. Os meios de comunicação não 
param de alardear crimes, injustiças, misérias e horrores dentro e fora da prisão. E 
há, também, pessoas e mesmo instituições que, voluntariamente, adentram estes 
muros com seus propósitos de levar alternativas de trabalho, educação, religião, 
justiça e mesmo roupas e alimentos. Os muros não resolvem o crime. Mesmo 
com ajuda, os criminosos não se recuperam. Mas o que fazer?

O sistema prisional não é muito antigo na história do ocidente. Ele sur-
giu para substituir o suplício público exemplar. Segundo Foucault (1987), os 
reformadores franceses catalisaram a indignação contra a justiça discricionária do 
poder monárquico que legitimava o suplício. O Traté de Droit Penal, em 1829, 
prescrevia: “Que as penas sejam moderadas e proporcionais aos delitos, que a 
morte só seja imposta contra os culpados assassinos e sejam abolidos os suplícios 
que revoltam a humanidade” (citado por Foucault, 1987:63). 

No pior dos assassinos, deve ser respeitada a sua humanidade. Fim do 
século XVIII: na França, o crescimento do capitalismo trazia prosperidade, a cri-
minalidade diminuía e o poder aristocrático se esvaziava. A filosofia das Luzes ex-
pressa na Liberdade, Igualdade e Fraternidade se expandia. O judiciário tornou-se 
um dos pilares do Estado para garantir a nova forma de poder.  O novo arranjo 
econômico e político não era mais compatível com os suplícios. 

Segundo Bauman, a sociedade moderna organizou o poder assentada no 
princípio da universalidade, pautada pela filosofia racionalista e codificada pelos 
legisladores (1997:13). O princípio universalista do racionalismo pressupunha 
que todo o ser humano é compelido pela ética e que reconhece, portanto, o que 
é correto. Disso decorre que é possível estabelecer leis que fixam o que é certo 
ou errado. Assim, as regras morais podem ser estabelecidas de forma externa aos 
seres humanos e serem, portanto, obedecidas obrigatoriamente por todos. Aos 
legisladores coube a codificação dessas regras em leis num determinado território 
soberano. Na percepção de Bauman (1997:15), “o pensamento e a prática morais 

3	 “Cela Prisional Móvel” é a denominação dada às estruturas de metal construídas sobre chassis de 
contêiineres. São celas móveis, de segurança máxima destinadas a resolver o problema de superlotação das 
prisões brasileiras (cf. Diário Catarinense, 23 de maio de 2002).
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da modernidade estavam animados pela crença na possibilidade de um código 
ético não ambivalente e não aporético”. Essa crença de que as pessoas reconhecem 
a lei e sabem as razões de segui-la, na verdade, encobre o poder dominante. Para 
Bauman, “problemas morais saem do campo da autonomia moral para o campo 
da heteronomia amparada pelo poder” (1997:16). Filósofos e legisladores expres-
saram a moral dos poderes dominantes do Estado moderno. Universalizando a 
moralidade de acordo com interesses particulares de uma classe e tomando a parte 
como o todo, os filósofos e os legisladores modernos colocaram a ética a serviço 
do poder dominante. Assim, toda a legislação penal burguesa, nascida da repug-
nância pelo suplício aristocrático, busca a humanização, trata de respeitar os di-
reitos humanos, quer readaptar, reeducar o prisioneiro, sofre de uma contradição 
interna insolúvel. A concepção básica da desigualdade, que se expressa na estrutu-
ra econômica e social, é reproduzida na forma de julgar os erros e os culpados. É 
uma estrutura na qual os julgados culpados, justa ou injustamente, são marcados 
pelo estigma da prisão para toda vida, incapazes de retornarem à  vida social.

Mas os criminosos seriam readaptados e reeducados para qual sociedade? 
Não é esta mesma sociedade que os classifica de criminosos? As condições da vida 
atual oscilam entre o caos econômico e social e o grande vazio na política. Como 
afirma Ortega (2000), nossas condições de sociabilidade são de extrema pobreza. 
Essa carência estaria presente como imaginário político e hierárquico, manifesta-
do pela filosofia moderna e pela democracia representativa e partidária. O autor 
propõe a superação do vazio no campo da política, lembrando a ideia de alguns 
pensadores. Afirma, por exemplo, que

Existem importantes pontos de confluência entre o pensamento 
de Hannah Arendt e de Foucault, Derrida ou Deleuze. Minha 
tese é que, no fundo, todos esses autores visam uma alternativa 
política que vai além de uma política partidária e que propõe a 
recuperação do espaço público: a política compreendida como 
atividade de criação e de experimentação (Ortega, 2000:23). 

Isso se daria pelo exercício político, através do conceito da amizade, sain-
do das suas ligações com o imaginário da família e da solidariedade da moderni-
dade. Essa noção quer trazer o gosto da experimentação e a criação de algo novo 
para o espaço da política pela amizade, ou seja, “ante uma sociedade que limita e 
prescreve as formas de relacionamento, a amizade seria a experimentação de novas 
formas de sociabilidade” (ibidem:13). O modelo estático criado pelos filósofos 
modernos e legisladores corresponde à democracia representativa, ou, como diz 
Arendt (2001:18), ela é uma oligarquia. É a democracia representativa oligárquica 
baseada na desigualdade que desqualifica a ação da maioria dos sujeitos no espaço 
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coletivo. No terror fascista-estalinista, qualquer possibilidade de ação com signi-
ficado subjetivo é totalmente aniquilada. Nada mais contrário aos princípios de 
autonomia e soberania do povo, raiz da palavra democracia. A história da política 
pós-Segunda Guerra Mundial não superou o modelo moderno. As teorias perfor-
máticas, de Arendt, e a genealogia da subjetividade, de Foucault, enfatizam que a 
liberdade civil está para ser construída. Na visão de Arendt, liberdade implica em 
valorizar a ação com sentido subjetivo e na dinâmica da situação. De certa forma, 
passa, muitas vezes, pela negação de respostas automáticas a regras, leis do Estado, 
negar sua condição de ordenador da unidade pela legitimidade da universalidade. 
Como defende Arendt, entre outros, não é o Estado o local da política, pois

 
[...] não existe nenhum local privilegiado para a ação política, 
isto é, existem múltiplas possibilidades de ação, múltiplos es-
paços públicos que podem ser criados e redefinidos constante-
mente, sem precisar de suporte institucional [...] agir é começar, 
experimentar, criar algo novo (2001:23).

Foucault (1987) também considera a liberdade civil fora da ordem legal 
por ser “liberdade pública, isto é, liberdade para constituir a própria existência 
segundo critérios estéticos: a ética do cuidado de si como a prática da liberdade” 
(p. 28).

A defesa da democracia passa pela crítica radical da filosofia racionalista, 
seja pela fenomenologia de Arendt, seja pela desconstrução genética de Foucault, 
entre outros. Eles propõem o deslocamento da política para fora do Estado e dos 
partidos. Para a democracia ser vivida pelos cidadãos, eles precisam ser pensados 
como sujeitos completos, tão virtuosos ou limitados como todos. Só assim a ação 
política é capaz de ter significados estéticos e éticos para o sujeito.

A falência da instituição prisão é parte da falência do imaginário mo-
derno, pois faz parte do mesmo universo do vazio político dos cidadão livres. 
Sem espaço para exercer sua própria liberdade, como os cidadãos livres poderão 
imaginar uma alternativa para lidar com o crime, a não ser na forma de prisão? 
O imaginário moderno não pode ir além, não pode sobreviver sem um lugar 
para vigiar e punir aqueles que vão contra a democracia oligárquica moderna. E, 
assim, não param de ser erguidos prédios panópticos, violados direitos humanos, 
criados conceitos pedagógicos purgativos, como o de “prisioneiro é reeducando”, 
incorporadas tecnologias de ponta para rastrear e isolar prisioneiros, sem que a 
reconhecida falência para lidar com o crime na sociedade atual seja possível de ser 
superada. É o paradigma moderno que está falido: ele e suas instituições univer-
salistas e moralistas. 

Contribuindo para a discussão da questão, Ortega (2000) coloca a al-
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ternativa da “política da amizade”. A estrutura dos poderes da democracia libe-
ral está fundada numa universalidade que é uma hierarquia na qual aqueles que 
detêm o poder são superiores. Assim, a universalidade é sim uma parcialidade: a 
verdade universal é a dos superiores. Esse princípio nega o fundamento da igual-
dade e estabelece uma ordem social moralista e estática. Para sair desse impasse, 
o autor propõe o modelo da amizade. Na amizade, não há superiores e inferiores, 
pois nenhum busca o controle sobre o outro: ambos têm, fundamentalmente, 
os mesmos méritos e limitações. O sujeito vê-se diante de outro sujeito sem ne-
nhum princípio universal de superioridade. Aí é que se dá a possibilidade de troca 
na qual a opressão pode ser imediatamente identificada e superada numa ação 
coletiva livre, criativa. Ação performática, isto é, em situação, fenomenológica, 
não no plano abstrato. Como qualquer finalidade universal e moral, não é prees-
tabelecida. A liberdade possibilita uma relação dinâmica, de jogo e não mais de 
obediência a hierarquias preestabelecidas. No plano coletivo, a história do século 
XX demonstrou que a conquista da igualdade vem se insinuando em experiências 
locais de democracia participativa. 

Desconstruir o moralismo e o legalismo naturalizados pela modernidade 
não é uma questão apenas teórica, nem muito menos se resolve com a tomada 
dos poderes de Estado. Implica numa lenta, e mesmo penosa, microrrevolução 
(subjetiva, local) na qual esse modelo da amizade pode apontar caminhos. As 
dificuldades do mundo atual extrapolam as soluções apontadas pelo modelo mo-
derno racionalista e universalista/moralista. O desrespeito às liberdades, cultural 
e pessoal, e à igualdade, reconhecendo a riqueza da diversidade, do outro, impede 
a construção criativa do coletivo. Faz-se necessária, portanto, uma mudança ra-
dical no discurso e na prática política da qual depende, talvez, a sobrevivência do 
próprio planeta.      

A prisão como local de desculturação:  
passando para dentro e um discurso nativo

Para ultrapassar os muros da prisão, é preciso mais do que passar o por-
tão.  Carrega-se junto, quando se passa para dentro, o que se pensa, se sonha e se 
sabe sobre ela. Adentra-se para um mundo real desconhecido que exige respeito, 
pois pode-se invadir limites sem perceber. Os interesses de quem entra não são 
os mesmos dos “nativos” e cabe a quem entra uma observação discreta. A opor-
tunidade de entender os interesses locais é resultado de paciência, mas também 
de acaso. Durante os períodos de estadia na prisão feminina, como professora, 
conheci um pouco da vida das presas. Tive, contudo, a boa sorte de encontrar 
alguns trechos escritos num livro por uma mulher desconhecida que expressavam 
aflições e confidências.        
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Passando para dentro

Quando fiquei a primeira vez na frente do portão da Prisão Feminina, 
custei para encontrar a campainha4, escondida atrás de uma viga vertical. Estava 
decidida a entrar, mas preocupada com o que aconteceria: seria aceita pelos fun-
cionários? E pelas presas? Em que eu poderia ser útil? O que poderia aprender? 
Não pude deixar de me sentir intrusa. Uma agente com chaves apareceu-me 
contra o fundo de uma escada de muitos degraus. Tentando não demonstrar 
meu constrangimento, apresentei-me como ajudante nas aulas da professora X. 
Depois de subir os degraus, entre duas paredes altas, tive a primeira visão geral 
do lugar. Um pátio de terra batida, mais ou menos em declive e de chão irregular, 
com um pequeno arbusto desfolhado no centro, cercado nos quatro lados por 
construções irregulares, como improvisadas. Mulheres jovens e algumas muito 
jovens espalhadas em pequenos grupos, aparentemente sem fazer nada. Ouvia-se 
o som de um rádio e algumas cantavam. Afinal, o que eu estava vendo? Nada tão 
diferente de um ambiente de favela, paredes descascadas, pintadas há muito tem-
po, ou descuidadas repartições públicas de cidades de interior. Mulheres pobres, 
como aquelas com as quais cruzo nas ruas5, nas lojas da cidade, aparentemente 
tristes e indolentes. Por indicação da funcionária que me atendeu, encontrei a 
sala de aula onde estava a professora, minha conhecida, com quatro alunas. Uma 
pequena sala com carteiras e cadeiras muito usadas, uma velha escrivaninha, um 
quadro-de-giz e um armário amontoado de livros didáticos e revistas. A sala era 
de aparência descuidada, com os móveis dispostos sem ordem e um pouco escura 
já que as paredes, como as exteriores, também pareciam não receber pintura há 
algum tempo. Animei-me, no entanto, com a recepção da professora que me 
apresentou às moças e passei mais de uma hora ajudando uma delas a preencher 
lacunas num livro didático de português, de primeiro grau6. Minha aluna não 
conhecia muitas palavras. Uma delas era disco voador, o que me causou espanto. 
Depois de algumas tentativas infrutíferas de explicá-la, trouxe uma imagem de 
uma revista que busquei no armário para mostrar. Com esta compreensão, foi 
então capaz de entender a poesia que estava lendo no livro didático. Depois de 
conversarmos sobre o texto, seguiu-se a leitura das perguntas de interpretação 

4	 A porta no meio do muro alto não me pareceu ser de uma prisão. Cheguei junto com um motoboy 
que trazia mantimentos de uma mercearia. O comércio do bairro se relaciona com este “cliente” como 
com outro qualquer. Realmente, a prisão feminina é pequena e singularmente familiar se comparada ao 
enorme conjunto da prisão masculina em terreno contíguo.  
5	 Meses mais tarde, cruzei com N, uma presidiária que havia gostado de desenhar nas aulas, que 
caminhava numa calçada do bairro onde moro.
6	 Os livros utilizados são os usados nas escolas de primeiro grau e os conteúdos e forma são plane-
jados para  crianças. Em nenhum momento, isso foi comentado pela aluna, mas a falta de atenção que 
surgiu em pouco tempo pode ser explicada por estar lidando com imagens e textos infantis.
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para serem respondidas por escrito. A escrita não foi muito difícil para ela, mas 
foi difícil encontrar, no espaço da página, o local onde escrever. A maioria da po-
pulação não tinha intimidade com a diagramação de livros, uma vez que a escrita 
não é uma necessidade cotidiana para quem vive do trabalho manual, com o qual 
a maioria dessas mulheres está acostumada. Entre as dificuldades de minha aluna, 
meus pensamentos iam desde como eu estava gostando de estar ali, sentindo-me 
útil, até a inutilidade do que fazia, sem perspectivas a médio prazo para meu tra-
balho e a continuidade dos estudos desta mulher e das outras. Numa das muitas 
interrupções, pelas saídas e voltas de cada uma das alunas facilmente dispersivas, 
uma delas trouxe café em xícaras sem pires. Imediatamente aceitei uma, pois me 
parecia que seria de boa educação. Ao mesmo tempo, dei-me conta de que estava 
com medo de beber. Algo a ver com higiene, uma sensação indefinida de que 
alguma doença poderia ser transmitida por aquela xícara ou pela bebida7.  

Voltei mais cinco vezes à prisão feminina e continuei ajudando nas aulas. 
As alunas rareavam cada vez mais. Numa das vezes, uma das alunas levou-me 
para conhecer seu quarto. Ficava num dos dois blocos de quartos. Depois de uma 
pequena escada e um espaço coberto, uma pequena varanda levava a um corredor. 
No quarto, dois beliches, roupas, cada cama cobertas com colchas de variados 
padrões e cores. Aparentemente, eram objetos pessoais. Um cheiro abafado de 
umidade pairava no quarto, cujo corredor entre as camas era estreito e apinhado 
de panos. Fotos de familiares e recortes de revista estavam presos nas madeiras das 
camas. A aluna mostrou-me a foto de um familiar e parecia satisfeita com “seu” 
espaço8. Enquanto fazia essa visita,lembrava do livro de Goffman (1990). Estava 
numa prisão e vivenciava seu conceito de instituição total que

[...] pode ser definida como um local de residência e trabalho 
onde um grande número de indivíduos com situação semelhan-
te, separados da sociedade mais ampla por considerável período 
de tempo, levam uma vida fechada e formalmente administrada 
(p.11).

7	 A higiene é um campo que marca fronteiras culturais. O medo do contágio ameaça nossa integri-
dade. A sujeira faz parte de uma ordem de classificação (simbólica) no âmbito da separação entre grupos 
sociais. Assim como o muro nos separa do mundo do crime, essa distância continua quando passamos 
para dentro. Precisamos nos manter afastados da impureza e, quando ela nos ameaça, temos que lidar com 
ela. Às vezes, é em situações inesperadas do cotidiano, numa xícara de café, que nos surpreendemos com 
nossos próprios mecanismos classificatórios mais abrangentes. Afirma Douglas: “Como se sabe a sujeira 
é, essencialmente, desordem. Não há sujeira absoluta, ela existe aos olhos de quem a vê. Se evitamos a 
sujeira não é por covardia, nem receio ou terror divino [...]. A sujeira ofende a ordem. Eliminá-la não é 
um esforço negativo, mas um esforço positivo para organizar o ambiente” (1976:12).
8	 Pelo menos, para uma das alunas que antes de estar presa vivia na rua desde a infância, esse tipo de 
quarto não lhe traria algumas vantagens.
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Ali estavam muitas pessoas confinadas, longe de suas famílias, por tempo 
definido para as já penalizadas, misturadas com outras ainda sem julgamento. A 
vida é fechada entre muros, sem contato com a sociedade e vigiadas por alguns 
funcionários. Homens e mulheres hierarquicamente distribuídos, responsáveis 
pelo cotidiano e pelas relações das presas com a justiça e seus direitos à integrida-
de física e moral. 

Goffman adianta-se em identificar vários dos tipos dessas instituições. 
Considera que os prisioneiros não estão lá por vontade própria e que são orga-
nizações para proteger a sociedade de pessoas perigosas e antissociais. O objetivo 
imediato da prisão e dos campos de concentração ou prisioneiros de guerra não é 
o bem-estar dos confinados (p. 16) 9.

 O autor mostra, exaustivamente, com dados da metade do século XX 
e mesmo depois da proclamação da Carta dos Direitos Humanos de países ri-
cos, como os Estados Unidos e Inglaterra, que o meio, a instituição total, tra-
ta os condenados de forma humilhante e desagrega sua personalidade. Como 
psicólogo social, chama a atenção para a situação complexa da dinâmica entre 
os grupos dos internos. De um lado, os internos, cativos que vivem dentro da 
instituição e de lá não podem se afastar; de outro, a equipe de funcionários que, 
após o período de trabalho, vive fora da instituição. Não é possível compreender 
um caso de um prisioneiro de instituição total sem identificar os princípios e os 
mecanismos da organização encarnados pelos seus funcionários ao interagirem 
com os prisioneiros. A prisão é uma organização burocrática, racional, planejada 
para atingir os objetivos da instituição. A vida dos cativos implica em seguir “uma 
sequência de atividades, com horário rigoroso [...] imposta de cima por regras 
formais explícitas através do grupo de funcionários” (p. 18). Os dois grupos se 
relacionam a partir de hostis estereótipos recíprocos: os internos veem os diri-
gentes como arbitrários e mesquinhos, e a equipe vê os internos como amargos e 
não merecedores de confiança. A equipe vê a si mesma como superior e correta e, 
aos internos, como inferiores, censuráveis e culpados (p.19). Os funcionários da 
equipe têm o papel de mediar a comunicação do prisioneiro com os funcionários 
de nível superior e esses com o mundo exterior. Nessa economia de poder, a base 
é o controle do qual deriva a dessocialização do interno que, permanentemente 
vigiado, perde seu “eu”, sua forma anterior de conviver com o mundo familiar e 
do trabalho. O processo de institucionalização é uma série sucessiva de rebaixa-
mentos, degradação e humilhações, mortificação do “eu” pela qual deixa de ter o 
direito a seu tempo, seus gostos, a suas expressões de desgosto. Sua privacidade é 

9	 Aqui, podemos recordar que a dignidade humana defendida como princípio pelos reformadores 
franceses do século XIX pode ser aplicada de muitas formas. Os processos históricos de cada nação e mes-
mo de cada região, os problemas econômicos e a desigualdade social lidam com o princípio abstrato de 
maneiras diferentes. Em nome do humanitarismo, a violência física e moral ainda é comum nas prisões. 
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invadida, sua aparência desfigurada pelo uniforme e, principalmente, pela ridicu-
larização de suas ações espontâneas (p. 24). O resultado do processo de viver nes-
sas instituições de opressão gera desde a insegurança física até a infantilização da 
personalidade adulta. Essa forma de ver a prisão após a Segunda Guerra Mundial, 
que persiste ainda hoje, século XXI, indica que a estrutura prisional é incapaz de 
fazer jus ao princípio da igualdade. E mais, é um sistema que desintegra a pessoa 
e a torna incapaz de, ao sair da prisão, cuidar de si como deve fazer um adulto e 
torna-se sim um peso para sua família e, no limite, para toda a sociedade, que vai 
atendê-lo como doente físico ou mental, ou como novamente aprisionado por 
cometer outro crime.  É incapaz de lidar com o preconceito da sociedade que 
recai sobre ele como uma maldição: ser ex-presidiário. 

Assim, não haver mais suplício não implica na humanização no trata-
mento do “criminoso que é, finalmente, humano”. O contato que tive com os 
agentes prisionais - nome atual para carcereiro - foram esporádicos. Numa das 
vezes em que entrei, fui atendida por uma funcionária que, pela primeira vez, 
revistou-me. Eu havia levado uma sacola com folhas de desenho e ela, antes que 
eu passasse a cerca de tela, sem portão, que divide as salas dos escritórios do pátio, 
mandou-me abrir a sacola e comentou: “Pode ter uma arma aí”. Abri exagerada-
mente o pacote, reagindo com um misto de raiva e embaraço frente à sua ousadia 
em suspeitar de mim. Várias vezes ouvi esses agentes se referirem às prisioneiras 
como “reeducandas”, uma expressão que me soava como um eufemismo ao vê-las 
espalhadas pelo pátio, ociosas. Muitas dormiam o dia inteiro, comentou uma alu-
na. Ao contrário dos modelos de prisão, essa não estabelece rotinas obrigatórias, 
pois a administração do tempo fica a critério das presas. 

As aulas dentro da prisão seguiram um ritmo muito pouco linear. A des-
motivação das alunas correspondia ao clima geral. Tanto na prisão feminina como 
na masculina são ministradas aulas por professores da rede estadual que preparam 
para exames supletivos. Várias atividades são desenvolvidas por grupos voluntá-
rios, religiosos ou não. Além das visitas e de missas da Pastoral Carcerária, a igreja 
Assembléia de Deus realiza cultos. Na ocasião de uma visita à Penitenciária mas-
culina, mostraram-me uma instalação na qual funcionava uma fábrica de sinos. 
Há algumas atividades esparsas oferecidas para as prisioneiras. Em primeiro lugar, 
assistir às aulas para fazer exames supletivos de primeiro e segundo graus. As aulas 
preparatórias de primeiro grau são ministradas por professores da rede pública es-
tadual de ensino. A professora designada encontrava-se em licença na época e foi 
substituída pela professora que me aceitou como ajudante. Poucas presas estavam 
assistindo regularmente às aulas. Uma aluna trouxe bijuterias que havia aprendi-
do a confeccionar com pessoas voluntárias. Uma Organização não governamental10 

10	 Esta ONG desenvolveu o projeto em convênio com a Coordenação Nacional de DST/AIDS entre 
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desenvolveu um projeto (Voo Para a Liberdade) com objetivo de prevenir doenças 
sexualmente transmissíveis, principalmente AIDS. Esse trabalho resultou numa 
exposição de fotos sobre as prisioneiras numa sala grande, destinada à realização 
de cursos. Visitei a exposição de fotos de retratos em preto e branco ampliadas, 
expostas nas paredes com música de rádio como fundo. Algumas mulheres retra-
tadas estavam no local, ouvindo a música e cantando. Um dia, uma das alunas foi 
até a sala de aula e disse que precisava terminar seu trabalho11 de montar pecinhas 
para telefones, pois estava atrasada para a entrega. Levando em conta que as aulas 
somente aconteciam uma vez por semana e que ela nunca permanecia por muito 
tempo na sala, estava evidente que sua motivação para estudar era pouca. Estudo, 
ações alternativas e trabalho são oferecidos, mas de forma pouco sistemática e 
sem organização ou orientação pedagógica. A congregação religiosa Assembleia 
de Deus oferecia cultos na sala da cozinha. Ouvi os cantos misturados com o 
rádio ligado pelo menos durante duas tardes. Todas essas atividades não estavam 
entusiasmando a maioria das internadas. O ambiente geral era de estresse e tris-
teza. Não é de se esperar alegria e entusiasmo nesse lugar, mas era notório que a 
“reeducação” não tinha direção definida. Numa sala fora dos muros, a diretoria 
parecia sempre ocupada com problemas de disciplina ou demandas burocráticas.           

Os problemas de disciplina, na época, consistiam em brigas entre pri-
sioneiras. Uma das alunas mais velha se queixava de não poder dormir por causa 
de “festas” noturnas. Havia boatos de uso de drogas. E também de abuso sexual 
por parte de agentes prisionais homens. A maioria das internas era jovem. Muitas 
casadas e mesmo com filhos pequenos. Entre as presas, havia um ou dois casos 
de homossexualismo comentados na sala de aula. Como a prisão feminina está 
em terreno contíguo à masculina, havia, na época, possibilidade de comunicação 
entre as presas e os presos. Por cima dos muros, distante mais de 300 metros, 
eles se abanavam e eram trocadas cartas. E elas podiam, esporadicamente, visitá-
los na prisão masculina12. Disputas de liderança, interesses amorosos, problemas 
familiares, financeiros, entre outros, alimentam as divergências. O “problema de 
disciplina”, na prisão, mostra algumas das implicações, por vezes infernais, de 
viver como interna ou conviver com as internas. A relativa liberdade das presas 
não excluía estarem constantemente vigiadas. Nesse tipo de instituição, cada um 
dos prisioneiros é alvo de controle total. Nenhuma privacidade é possível, pois 

2000 e 2002 através de oficinas sobre temas de saúde, drogas, sexualidade, gênero, marginalização e vio-
lência, empregando recursos como fotografias, teatro, textos, desenhos, vídeos e edição de um jornal com 
a participação das presas.
11	 Várias internas montavam peças para telefone a serviço de uma empresa local. Trabalho repetitivo e 
minucioso de juntar pequenas partes com uma ferramenta de apertar.
12	 Os presidiários casados têm direito a receber visita íntima da esposa, como relata Hassen (2001), a 
partir de dados da cidade de Porto Alegre. No caso dessas presidiárias, faziam visitas aos homens mesmo 
sem se enquadrar nas previsões legais.
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uma visão panóptica13 se mostra tanto na arquitetura quanto na observação dos 
comportamentos. Todos são expostos a uma visibilidade total. O espaço da prisão 
feminina segue esse modelo. As construções ao redor do pátio permitem que os 
funcionários tenham uma visão geral dos espaços e das pessoas, o que permite 
o controle. O modelo do século XIX está aqui e agora: coloca cada interno sob 
suspeita, justifica assim a destruição da intimidade pelo controle visual, os fun-
cionários estão legitimados para punir qualquer ato de indisciplina. Nada a não 
ser o crime é esperado dessas mesmas pessoas que precisam ser reeducadas para 
voltar à vida social. Assim não há como esse paradoxo não pender para o lado da 
desumanidade dentro de uma instituição total. O olhar punitivo é incompatível 
com a educação. Talvez se possa alcançar alguma forma de reintegração a uma 
sociedade doentia e perversa ao treinar-se prisioneiros aptos a conviver com os 
mecanismos perversos de uma economia e sociedade, às vezes, semelhantes à vida 
entre os muros da prisão.    

Culpado ou inocente, ninguém escapa da humilhação de ser presidiário. 
Uma das alunas mais assíduas foi uma mulher não tão jovem, faxineira. Estava 
presa há dois meses sem julgamento. Morava na favela da Via Expressa, do bairro 
do continente, e foi transferida para um conjunto habitacional na Serraria. Lá 
vivia com um dos dois filhos. Sua casa foi invadida pela “galera” do bairro que 
ela encontrou, ao voltar do trabalho, comendo na sua mesa da cozinha. Um dia, 
policiais entraram na casa armados e atirando, e acharam um pacote de maconha 
num armário de sua cozinha. Foi algemada e levada para a prisão. O advogado 
pedia R$ 250,00 por mês. Estava sem pagar a casa e a água. Muito triste, sentia-se 
injustiçada e obrigada a conviver com pessoas que lhe espezinhavam. Uma de suas 
patroas de faxina se comunicava com ela. No último dia que fui à prisão, soube 
que ela havia sido libertada. Essa é uma história, um caso exemplar da peregrina-
ção do povo brasileiro, o “caboclo” em geral. Uma massa de excluídos, geralmente 
expulsos do campo sem mais condições de sobrevivência, que vai de periferia a 
periferia das cidades. Uma caminhada incerta na busca de alcançar, algum dia, 
algum tipo de repouso. Exemplar também a condição dessa mulher, chefe de 
família, mãe de dois filhos jovens, sem marido. Essa situação familiar é frequente 
entre populações de periferias urbanas, favelas ou nos guetos negros dos Estados 
Unidos14 . Mulheres chefe de família, sem marido em casa, servem para grupos 

13	 O conceito de visão panóptica de Foucault explicita a proposta de prisão. Estando o preso cons-
ciente de que está sob estado constante de visibilidade, o poder sobre ele é total. Está trancado, não pode 
esconder-se, sem chance de qualquer privacidade.  Afirma Foucault: “A plena luz e o olhar constante de 
um vigia captam melhor que a sombra [da masmorra], que finalmente protegia. A visibilidade é uma 
armadilha” (1987:166). 
14	 Uma outra aluna, muito jovem, nascida em São Paulo, falava muito na avó que a criou. Era dela que 
tinha saudades e queria muito falar com ela no telefone. Mal comentava sobre a mãe e nunca mencionou 
o pai.
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de traficantes livrar-se da perseguição, como parece ter sido o caso que levou essa 
faxineira a ficar presa por dois meses, sem ter culpa alguma. 

Ao mesmo tempo em que ouvia algumas das histórias, como a dessa pes-
soa, percebia que alguns fatos poderiam estar mal contados. Nesse caso em parti-
cular, a faxineira mencionou um filho mais velho que já tinha um filho; que apa-
recia raramente na sua casa de moto e não conversava com ela. É possível que esse 
filho estivesse envolvido com tráfico de drogas, e que ela soubesse e se preocupasse 
com o destino dele; reconhecia sua impotência frente ao problema.  Não me cabe 
aqui o papel de descobrir culpados, mas sim ouvir as falas e tentar compreender 
as histórias. Talvez essa mulher suspeitasse que o filho tivesse deixado na sua casa 
a droga que a levou para a prisão, ou que simplesmente estivesse magoada por ele 
estar tão distante dela. De qualquer maneira, sua situação era objetivamente triste 
e, para ela, conversar com meias verdades, com pessoas de fora da prisão, pode ter 
trazido algum tipo de alívio no momento.

Um discurso nativo

Além do contato com as prisioneiras, folheando livros do armário da sala 
de aula, encontrei um livro pequeno com o título Poderá Viver Para Sempre no 
Paraíso da Terra, publicado pela Sociedade Torre de Vigia de Bíblias e Tratados de 
São Paulo. Nas contracapas em branco do livro, havia palavras e pequenos textos 
escritos de uma prisioneira: uma lista de nomes , textos datados de 1995 e 1996 
e outros sem data. 

Esta frase do final do livro estava sublinhada: “Mantenha o novo sis-
tema de Deus bem vivo na sua mente e no seu coração”, seguida da palavra 
“MENTIRA” escrita à caneta. O uso do livro para escrever parece mostrar o pou-
co valor a ele dado. E a palavra “mentira”, após o pensamento religioso, rejeição 
à religiosidade.

Na primeira contracapa, havia dois textos datados e sem assinatura. Eles 
estão abaixo, transcritos com a ortografia da própria autora.

O primeiro, de 5.3.1995:

Hoje me encontro nesse lugar que só nós alimenta de ódio e rancor. 
Preciso ir embora desse lugar triste e medonho pois quero ver Meus 
filhos que  tanto amo. 

Separado por um linha quebrada por um x, o outro texto com a mesma 
letra, datado de 29.3.1995:
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Hoje faz dois anos de Cadeia tive certeza de uma coisa vou conse-
guir o Meu bonde pois o Diretor foi honesto comigo. Pois ele é um 
Diretor de palavra.

 
Na outra contracapa, há outro texto com a mesma letra e assinado por 

três letras:

É estou presa nesse Lugar horrível e nojento esse e o Lugar cheio de 
regras para uma cadeia pequena. atitude poucos tem a civil Manda 
[ilegível] e Diretor não existe  todos sem competência mandam 
acham que são os donos da verdade só porque nos trancam e abrem 
estamos sendo tratados como bichos  a  qual só temos direito a tran-
ca. /Essa foi a pior cadeia que já passei esse é o lugar do veneno. /
Sairemos daqui loucos para medir nossa febre na rua alguém vai 
pagar. / MML

O texto seguinte inicia com a relação de três nomes, aqui abreviados para 
resguardar a privacidade da autora:

C. M.S. / K. M.S. /M. M.S.
Meus filhos que tanto amo estou a três anos sem ver eles, a saudade 
me devorá, e a revolta é maior ainda, hoje não sou aceita  pela socie-
dade, mas pouco me importa, Vou dar a volta por cima. Entrei com 
dois artigo na cadeia vou sair com todo. /E pode ter certeza alguém 
vai pagar por isso quando eu sair, nada ira mudar a minha cabeça 
nem o sofrimento. / MML

11.4.1996:
 

Recebi uma carta do meu gato de Brusque, não se pelas pouca pa-
lavras que ele me escreveu tenho medo do que estou pensando, acho 
que ele Anda meio perturbado não está escrevendo coisa, com coisa. 
/ Tenho tanto receio de logo ele vai para uma Pênita bem resumindo 
não vai aguentar pois é delicado além da conta.

Dia 15.4.1996:
 

Ele vai fazer 23 aninhos ele ainda é uma criança e precisa de 
Proteção e carinho Deus por favor ajude ele.
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A frase sublinhada e a palavra MENTIRA escrita logo abaixo, contrastam 
com essa última escrita. A pessoa pede ajuda de Deus, mas recusa a doutrinação 
religiosa.

Essa presa encontrou uma forma de expressar ideias e sentimentos pela 
escrita. São bilhetes para ela mesma (?), desabafos, ameaças, súplicas e avalia-
ções surpreendentemente lúcidas, que provam algumas afirmações de Goffman e 
Foucault: - lugar cheio de regras.

A instituição total se organiza por “uma sequência imposta de cima para 
baixo de regras explícitas” (Goffman,1990:18): - A civil manda e o Diretor não 
existe.

A vigilância hierarquizada é piramidal, tem um chefe no topo, mas é o 
aparelho inteiro que faz circular o poder (Foucault,1987). Aqui é preciso subli-
nhar que a pessoa que escreveu está criticando a ausência de poder do Diretor 
da prisão (chefe) e idealizando uma autoridade superior que deveria resolver seu 
problema que é, assim, assumido indevidamente pela polícia ou pela polícia “ci-
vil”. Aliás, numa outra página, ela mostra confiança no Diretor, aquele que tem 
a autoridade sobre todos os outros funcionários. Assim, aqueles que lidam dire-
tamente com os presos são claramente percebidos por eles como inferiores em 
poder e em discernimento e, assim, há esperança que o distante superior seja mais 
correto e justo. Os funcionários: - acham que são os donos da verdade só porque nos 
trancam e abrem.

Goffman (1990) afirma que “[...] a equipe [de funcionários] se vê como 
pessoas superiores e corretas e vê os internos como inferiores, fracos, censuráveis 
e culpados [...]” (p.19). O poder dos funcionários é percebido pela prisioneira 
como fundamentado apenas pelo direito de trancar e soltar, isto é, uma autori-
dade violenta e sem qualquer legitimidade: - estamos sendo tratados como bichos a 
qual só temos direito a tranca.

A escritora prisioneira é totalmente consciente de que, na prisão, ela dei-
xou de ser gente, de fazer parte da sociedade organizada, não tem mais seus direi-
tos civis, sendo tratada como “bicho”. Nas palavras de Goffman, “as instituições 
totais são fatais para o eu civil do internado [...]” (p.48).

Os textos também falam da saudade dos filhos. Numa das minhas idas 
à prisão, fui levada para conhecer um bebê recém-nascido. Fiquei sabendo que 
havia um lugar para mulheres com bebês. A criança não tinha ainda um mês 
e havia outra mãe com o bebê dividindo o quarto. A primeira contou-me que 
estava presa porque havia matado a cunhada. Vivia numa cidade do meio oeste 
de Santa Catarina. Sua cunhada, prostituta, trazia colegas para namorar com o 
irmão, marido da prisioneira. “Ela não gostava de mim e eu matei ela”. 

Uma situação como essa é um exemplo de uma situação limite. Disputas 
interpessoais, impossibilidade de diálogo, abandono, falta de cuidados ou amparo 
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coletivo fazem parte de muitas histórias de vida, nas quais a miséria material anda 
junto com problemas emocionais. Além disso, a criminalidade é delimitada pela 
cultura a respeito do que é justo ou injusto, crime ou boa conduta. Por exemplo, 
matar um inimigo é considerado ato de coragem para um guerreiro ou militar, 
mas, na vida civil comum, o homicídio é punido com a prisão ou com pena de 
morte em muitos lugares do mundo.  

	E todos sabem que pagar o crime na prisão não torna o prisioneiro mais 
educado, mais adulto. O confinamento, da forma que é projetado pelas autori-
dades e vivido pelos prisioneiros, resulta em revolta e traumas pessoais ou mesmo 
associação com grupos criminosos. Além disso, as passagens pela prisão tendem a 
repetir-se. 

Considerações finais

Esses apontamentos são parte de um caminho que procura, na arte e na 
estética, mais do que um produto aceito pela civilização moderna. A escolha da 
prisão como campo para reflexão foi uma tentativa de aproximar campos geral-
mente distanciados no imaginário comum. Muito do que tem sido chamado de 
arte, na atualidade, está muito distante do belo. Sua força está no sublime, na 
expressão da indignação frente à desigualdade presente na lógica do modelo mo-
dernista (racional e hierárquico). A criatividade não se manifesta no adorno, mas 
está encarnada na situação, na história e nos sujeitos em relação: ela está compro-
metida com a realidade. A sensibilidade em situação real, espontaneamente, joga-
se no complexo, disforme, e alcança relações entre as partes que, aparentemente, 
não se comunicam. O desejo de ordem é de todos, mas a usurpação legitimada 
por alguns torna o caos evidente na ordem da modernidade. 

Essa dialética de ordem e do caos permeia a arte ocidental nas biografias 
e nas obras dos artistas. O sublime ideal tem por trás a dor dos limites do mundo 
e do sujeito. A expressão do caos pelas artes na atualidade, que não é aceita pelo 
público, é um dos sinalizadores dos limites do modelo da civilização moderna. 

A visão universalista da racionalidade organiza as hierarquias éticas e so-
ciais. O ponto de vista dos discriminados é, ao mesmo tempo, obediente e rebelde 
à ordem numa ambiguidade de revolta e culpa, que mostra a sombra da raciona-
lidade da modernidade. 

O impulso para a criminalidade não é a sedução pelo mal. O discurso 
de jovens das favelas cariocas é o do guerreiro, não o do desordeiro sem causa. 
Ousando arruinar a própria vida, passam travando combates para afirmar seu 
desejo de viver. Demonstram que estão conscientes de que, para eles, a ética do 
trabalho só lhes atira as sobras da sociedade. A “lógica do ferro e do fumo” é a 
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ordem da desordem das favelas (Zaluar, 1994). A arma e a droga são os instru-
mentos da luta arriscada pelo dinheiro fácil, impossível de conseguir dentro das 
relações de trabalho, e pelo prestígio com as mulheres e respeito frente ao próprio 
grupo. Não é difícil ver, nessa situação local, a mesma lógica constante nas guer-
ras internacionais - tantas vezes associadas ao lucrativo tráfico internacional de 
drogas - em nome da defesa da liberdade e da ordem civilizatória. Não se trata de 
justificar a violência, nem de imaginá-la como necessidade puramente material. 
A “pequena guerra” dos jovens favelados também é resultado de uma indignação 
reativa diante de uma brutal desigualdade. Vivemos todos numa ordem geral e 
particular violenta que nos desafia a ir além das aparências para sobreviver como 
sujeitos adultos.

Atrás dos muros da prisão, está uma parte da desordem do mundo que 
nos atrai e repugna ao mesmo tempo. Coragem e covardia, medo e compaixão, 
impotência, crítica, teorias e planos sentidos num segundo. A ambivalência é 
quase paralisante como culpa de não ter respostas para um pedido de socorro, 
por algo indefinido e assombrosamente grande. Vincular-se é uma tarefa difícil. 
A lógica da situação desqualifica o prisioneiro e os funcionários. Todos vivem 
entre amortecidos e revoltados, entre ações de voluntários que pretendem, se não 
salvar, modificar o ambiente. Sem nunca resolver os impasses e pouco conhecer 
da prisão feminina, algumas migalhas de satisfação foram possíveis em conversas 
amigáveis. 

Pela experiência que o pequeno espaço de tempo que me foi dado para 
conviver na prisão, constato que ele foi suficiente para perceber a necessidade de 
vencer meus próprios preconceitos para começar a conhecer a lógica local. Só as-
sim seria possível propor alguma alternativa que tivesse sentido para uma atuação 
local menos impulsiva e, assim, contribuir de forma mais significativa na prisão. 

O que está dentro dos muros da prisão está fora, a lógica da desordem não 
é diferente da ordem. A “amizade” como base da igualdade precisa estar assentada 
na reciprocidade. O desencanto do mundo pede o encantamento de todos por 
projetos que respeitem as mútuas virtudes e limitações dos sujeitos. 

A privação da liberdade é um limite poderoso para criar um mundo sem 
muros. A ordem desordenada da prisão se espraia e dinamiza o mundo da estética 
e da política. Aproximar caos e ordem, em realidades aparentemente diferentes, 
aponta para a possibilidade de decifrar as relações complexas da realidade. O que 
aqui foi apresentado é apenas uma pequena experiência.  
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MANIFESTAÇÕES EXPRESSIVAS DE CABO-VERDIANOS EM 
LISBOA: IDENTIDADE E ESTÉTICA

Pedro Martins 1

Este texto resulta de pesquisa realizada entre imigrantes de origem africa-
na radicados na periferia da Grande Lisboa, em Portugal. A pesquisa em questão, 
da qual este texto resgata dados parciais, tratou de observar as transformações es-
téticas que ocorrem em população migrante, buscando compreender as mudanças 
operadas, do ponto de vista estético, nas manifestações expressivas como parte das 
estratégias de inserção social e recomposição da identidade cultural. Tratando-se 
de população imigrante, buscou-se observar, a princípio, todas as manifestações 
expressivas, especialmente as ligadas à música, dança, artes plásticas, indumen-
tária, gastronomia e estética corporal, com o propósito de compreender qual é 
o papel desses elementos culturais como instrumentos de incorporação, ou seja, 
qual a sua importância: 1) na adaptação do imigrante ao novo contexto; 2) como 
estratégia de inserção social, especialmente no mercado de trabalho; 3) como ins-
trumento de sociabilidade no contexto do grupo étnico, no contexto do bairro e 
no contexto geracional; e 4) como estratégia de reconstrução da identidade, tanto 
pessoal quanto social.

Em pesquisa anterior (Martins et al, 2003), por meio da qual se analisou 
parte da população migrante no sul do Brasil, levou-se em conta o segmento iden-
tificado como população cabocla, observada em seu percurso desde a área rural 
até a periferia de grandes cidades e no seu processo de retorno ao campo através 
de movimentos organizados. Naquela pesquisa, chegou-se à conclusão de que as 
transformações estéticas atingem diversos aspectos da cultura do grupo migrante 
e não apenas aqueles relacionados diretamente às práticas artísticas. Concluiu-se, 
também, que as transformações observadas contribuem para o esforço de adapta-
ção dos indivíduos e grupos ao novo contexto, bem como para a reconstrução da 
sua identidade cultural. Essa constatação serviu de parâmetro para a elaboração 
da ideia de manifestações expressivas, categoria de análise que deve englobar todas 

1	 Pedro Martins (weltermartins@yahoo.com.br) é doutor em Antropologia Social e professor da 
Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, onde coordena o Grupo de Pesquisa Práticas 
Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios - PEST. O presente texto aborda aspectos da pesquisa 
realizada como parte do programa de Estágio Pós-Doutoral realizado em Portugal, tendo como institui-
ção acolhedora a Universidade Nova de Lisboa, no período de 01 de setembro de 2005 a 30 de agosto de 
2006.
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as manifestações capazes de exprimir uma forma ou conteúdo estético aliado a 
qualquer conteúdo identitário. 

Para compreender as manifestações expressivas observadas e o seu con-
texto, tomou-se como ponto de partida três ideias já presentes na literatura. A 
primeira refere-se ao conceito de tradição2. Hobsbawn, ao tratar de diversas rea-
lidades observadas no contexto do império britânico, discute a possibilidade de 
muitas tradições serem inventadas. Por “tradição inventada”, escreve ele,

[...] entende-se um conjunto de práticas, normalmente reguladas 
por regras tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de nature-
za ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de 
comportamento através da repetição, o que implica, automati-
camente, uma continuidade em relação ao passado (Hobsbawn, 
2008:09). 

Pode-se atribuir à perspectiva de Hobsbawn um recorte fundamental. 
De um lado, estão as tradições antigas, das quais não se pode precisar a origem. 
Essas seriam as tradições imemoriais, ou tradições “verdadeiras”. De outro lado, 
estão as tradições assinaladas por um marco histórico específico, ou tradições da-
tadas. Essas seriam as tradições “inventadas”. De qualquer forma, mesmo que a 
origem de uma tradição imemorial não possa ser precisada, ela surgiu em algum 
momento ou teve um significado atribuído em certa época. Pode-se, assim, abs-
trair como conclusão da leitura do seu texto que todas as tradições, em algum 
momento, foram inventadas. Isto confere originalidade a qualquer tradição, po-
dendo-se atribuir um valor diferenciado ao levar-se em conta o respectivo tempo 
de existência. 

A segunda ideia refere-se ao conceito de comunidade. Anderson (2008), 
preocupado em compreender o problema das comunidades nacionais no contex-
to do sudoeste asiático, levanta a discussão sobre o quanto essas comunidades são, 
de fato, imaginadas. Propõe, por isso, a definição de nação como

Uma comunidade política imaginada – e que é imaginada ao 
mesmo tempo como intrinsecamente limitada e soberana. / 
É imaginada porque até os membros da mais pequena nação 
nunca conhecerão, nunca encontrarão e nunca ouvirão falar da 
maioria dos outros membros dessa mesma nação, mas, ainda as-

2	 Toma-se aqui o conceito de tradição para alcançar aquelas práticas que possuem continuidade 
histórica e são tomadas como elementos de adscrição e criação de identidade, ao mesmo tempo em que 
se leva em consideração as controvérsias em torno desse conceito.
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sim, na mente de cada um existe a imagem da sua comunhão 
(Anderson, 2008:25).

Extrapolando o contexto observado por Anderson, pode-se afirmar que 
todas as comunidades, em algum nível da sua constituição, são imaginadas. As 
manifestações expressivas, aqui tratadas, foram observadas no contexto de uma 
comunidade, a cabo-verdiana, ou em parte dela, em Lisboa. 

A terceira ideia, e que se aplica mais diretamente à compreensão do pre-
sente objeto de análise, diz respeito ao sentido ou significado da produção estéti-
ca. A esse respeito, Duvignaud (1971:23) afirma que as atitudes estéticas variam 
de acordo com os quadros sociais e, assim, só trazem um sentido original no 
contexto do qual emergem. A atitude estética ou o produto dela passa a ser res-
significado quando observado fora do quadro social que lhe deu origem. Desse 
modo, pode-se pensar que, ao ser tratado em um novo contexto, seu sentido 
muda, sendo ele reapropriado e recriado. Adquire, portanto, um novo sentido e, 
evidentemente, originalidade.

Dentre o segmento dos imigrantes em Portugal, procedeu-se, inicialmen-
te, a um recorte no qual foram observados, genericamente, imigrantes oriundos 
das ex-colônias portuguesas na África e, para efeitos de aproximação, centrou-se o 
olhar sobre os imigrantes de origem cabo-verdiana. A escolha dos cabo-verdianos 
como grupo privilegiado para observação decorreu de dois fatores principais. O 
primeiro está relacionado ao fato de formarem o grupo numericamente mais ex-
pressivo dentre os grupos oriundos das ex-colônias portuguesas na África3. O 
segundo, por representarem o movimento migratório mais antigo e mais regular 
entre África e Portugal – como se pode facilmente depreender da literatura dispo-
nível. Trata-se, evidentemente, do movimento migratório mais antigo do período 
recente, desencadeado na segunda metade do século XX (Gusmão, 2005:19). O 
ingresso de africanos em território português remonta ao século XV, chegando 
a representar, em algum momento, dez por cento da população de Lisboa, por 
exemplo (Tinhorão, 1997). Na segunda metade do século XIX, no entanto, esse 
contingente definha (Loude, 2005); chega-se, inclusive, a considerar a existência 

3	 No relatório estatístico do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras do ano de 2005 os cabo-verdianos 
considerados estrangeiros, em Portugal, somavam 56.433 pessoas (SEF, 2005:12). Esse número os carac-
terizava como a maior colônia estrangeira no país. No relatório de atividades do mesmo serviço relativo ao 
ano de 2007, o número de cabo-verdianos estrangeiros havia subido para 63.925. Esse contingente havia, 
no entanto, sido superado pelo grupo de brasileiros (66.354 pessoas), que passou a caracterizar-se como 
a maior colônia de estrangeiros em Portugal. O grupo cabo-verdiano seguia, de qualquer forma, sendo a 
maior colônia de estrangeiros de origem africana naquele país (SEF, 2007:18). Deve-se considerar, toda-
via, que esses números não refletem o real volume de imigração na medida em que todos os anos muitos 
desses imigrados conseguem a naturalização e deixam de ser contados como estrangeiros.
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de negros em Portugal como uma curiosidade4. O processo migratório de afri-
canos para Portugal vai tornar-se novamente significativo na segunda metade do 
século XX, face à necessidade de mão de obra no país. Nesse período, metade de 
todos os imigrantes em Portugal tinham origem nos PALOP - Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa (Gusmão, 2005:93), sendo um grande contingente de 
cabo-verdianos empregados na construção civil já nos anos 1960 (p. 95)5.

Tendo sido eleito o grupo cabo-verdiano como alvo privilegiado da ob-
servação, procedeu-se a novo recorte por meio do qual se escolheu uma situação 
específica para abordagem direta e encontro dos sujeitos-alvo da observação, re-
caindo a escolha sobre os imigrantes cabo-verdianos e seus descendentes mora-
dores ou articulados em torno dos moradores do bairro Alto da Cova da Moura, 
Freguesia da Buraca, Conselho de Amadora, Região Metropolitana de Lisboa. 

A escolha dos moradores desse bairro, como objeto de estudo, deve-se 
ao fato de ter sido o primeiro lugar apontado pelos colaboradores portugueses6  
como provável alvo de interesse da pesquisa. Esse julgamento decorre de muitos 
fatores: 1) o bairro concentra, em um pequeno espaço, cerca de nove mil mo-
radores, dentre os quais cerca de 80% têm origem cabo-verdiana; 2) trata-se de 
um bairro midiático, no sentido de que é alvo constante de notícias na imprensa 
– geralmente associando o bairro à criminalidade; 3) possui uma população com 
um bom nível de organização – decorrente da luta por condições mínimas de 
habitação, da constante mobilização necessária à sua manutenção como bairro, 
uma vez que diversos interesses convergem para a sua remoção e reurbanização da 
área ocupada e da luta contra a discriminação racial; 4) existência da Associação 
Cultural Moinho da Juventude, entidade local que congrega moradores e outras 
organizações em defesa dos interesses coletivos e da promoção da qualidade de 
vida.

Somados esses fatores, a opção pelo bairro Alto da Cova da Moura como 
local privilegiado de observação e interação com os imigrantes cabo-verdianos 
tornou-se uma consequência lógica. A receptividade por parte dos moradores 
do bairro, somada ao suporte oferecido pela Associação Cultural Moinho da 
Juventude7, garantiu a possibilidade de uma rápida interação com o local pesqui-
sado e com as manifestações expressivas, objeto de interesse para a pesquisa.

4	 Tinhorão (1997) descreve como silenciosa a presença do negro em Portugal, especialmente no 
período mais avançado do regime colonial, ideia que vai ser retomada na forma de romance por Loude 
(2005) ao analisar a presença de negros em Lisboa na contemporaneidade.
5	 Para uma discussão das teorias sobre migrações internacionais, não priorizada no presente texto, 
remete-se à leitura de Portes (1999).
6	 Dentre os colaboradores, destaca-se e se agradece a contribuição de Rui Canário e Irene Santos, da 
Universidade de Lisboa, e Pascal Paulus, professor de matemática na Escola Básica Amélia Vieira Luiz, na 
Outurela.
7	 Disponível em: <http://redeciencia.educ.fc.ul.pt/moinho>. Acesso em: 20 fev. 2009.
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Foram tomados como pressupostos, para a observação das manifestações 
expressivas dos imigrantes cabo-verdianos, o caráter dinâmico da cultura e o prin-
cípio de que a estética, como elemento cultural, é sempre produto do contexto 
social no qual é gerada8 . Dessa forma, espera-se que ocorram transformações 
materiais e simbólicas ao conjunto das tradições transplantadas do contexto de 
origem para o de acolhimento do imigrante, assim como se espera que ocorra, 
também, uma reinvenção da estética ao longo do processo migratório, fixação e 
reprodução do grupo, com uma consequente ressignificação das manifestações 
expressivas que acabaram por ser mantidas.

Antes de efetuar um recorte do objeto estético a ser observado, foi pos-
sível constatar que as manifestações expressivas, no contexto do bairro, podiam 
ser registradas em seis grandes eixos, a saber: 1) música, 2) dança, 3) artes visuais, 
4) estética corporal, 5) indumentária, e 6) gastronomia.

Ainda que os eixos relacionados à estética corporal, indumentária e à 
gastronomia estejam muito bem representados e possuam uma grande importân-
cia como instrumentos de inserção9, foram tomados apenas como pano de fundo 
de um contexto em que foi priorizada a observação de práticas ligadas à música, 
dança e artes visuais a partir de manifestações que envolvem, em maior ou menor 
grau, esses três âmbitos da dimensão estética. 

Levou-se em conta, na observação das manifestações expressivas, as trans-
formações que ocorrem a uma mesma geração de imigrantes ao longo do tempo 
e aquelas que ocorrem, ou não, a partir do corte geracional. No primeiro caso, 
entendem-se as mudanças observadas nas práticas de uma mesma geração como o 
ciclo curto; no segundo caso, as alterações observadas de uma geração para outra, 
ou no processo intergeracional, são entendidas como o ciclo longo da transforma-
ção estética10. 

No ciclo curto das transformações estéticas das manifestações expressivas, 
levando-se em conta as dimensões estéticas ligadas à música, dança e artes visuais, 
pode-se registrar, como exemplo, práticas tradicionais das diversas ilhas de Cabo 
Verde, como o Batuque, o Funaná e o Colá San Jon. Note-se que o Batuque en-
volve música e dança; o Funaná, apenas música, e o Colá San Jon, música, dança 
e artes visuais. Na observação que leva em conta o ciclo longo, destacam-se as 

8	 Esse pressuposto responde à provocação feita por Ribeiro (2001), em trabalho que descreve im-
portante manifestação dos moradores da Cova da Mora, no qual o autor conclui que a manifestação, ao 
adaptar-se ao contexto da periferia de Lisboa, perdeu sua originalidade, caracterizando-se como alguma 
espécie de fraude. 
9	 Existem no bairro, entre outros, cerca de 35 centros de estética corporal e um número equivalente 
de restaurantes, além da presença ostensiva da indumentária.
10	 Essa categoria é inspirada na ideia de ciclos relacionados à reprodução camponesa, na qual o ciclo 
curto enfoca o período anual e o ciclo longo o período de uma geração – conforme se depreende da lite-
ratura especializada (ver Bloemer, 2000 – por exemplo).
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práticas relacionadas à cultura hip hop, especialmente o rap11, uma de suas mani-
festações musicais, mas sem deixar de registrar os demais aspectos relacionados à 
dança, break dance, e às artes visuais, o grafite. Enquanto nas práticas relacionadas 
ao ciclo curto verifica-se a participação de segmentos representativos de todas as 
faixas etárias, nas relacionadas ao ciclo longo é predominante, senão exclusiva, a 
participação do segmento juvenil12.

Tendo convivido com os diversos sujeitos envolvidos no processo, ou seja, 
com imigrantes cabo-verdianos, seus descendentes, outros imigrantes africanos ou 
estrangeiros com situação diferenciada – como estudantes e agentes institucionais 
diversos, foi possível chegar a uma compreensão mínima dessas manifestações ex-
pressivas que, se não dá conta de explicitá-las na totalidade, permite, pelo menos, 
alguma especulação sobre o seu papel em relação ao objetivo proposto.

A imigração cabo-verdiana

	O fenômeno da imigração cabo-verdiana em Portugal, relacionado ao 
processo mais recente da diáspora africana, tem bases muito antigas que remon-
tam ao processo de povoamento do arquipélago de Cabo Verde. Esse arquipéla-
go, localizado a mediana distância da costa africana numa longitude próxima a 
do Senegal, foi encontrado desabitado pelos navegadores por volta de 1460. A 
partir dessa época, suas dez ilhas foram sendo, sistematicamente, povoadas com 
motivação relacionada ao projeto de expansão marítima portuguesa13, restando 
atualmente apenas uma desabitada. 

	A população cabo-verdiana formou-se, ao longo dos séculos, a partir de 
dois grupos humanos principais. O primeiro, representado pelos brancos oriun-
dos principalmente de Portugal, chegou às ilhas na condição de senhor das terras, 
a serviço do império português. O segundo, mais numeroso que o primeiro, é 
formado por indivíduos africanos, provenientes, na sua maioria, da região da 
Guiné, que chegaram a Cabo Verde na condição de escravos14. 

11	 A palavra rap tem sido usada, no contexto do hip hop, simultaneamente como sigla de Rhythm And 
Poetry ou como uma gíria inglesa para “papo” ou “recado”, querendo, nesse caso, significar “mensagem”. 
No presente texto, optou-se pela segunda forma. Da mesma maneira, grafou-se a palavra grafite em por-
tuguês e não sua equivalente graffiti, em italiano, uma vez que, nos discursos escritos, as duas formas são 
corriqueiras.
12	 Para um olhar sobre esse segmento, ver o trabalho de Raposo (2005).
13	 Sobre a ocupação inicial de Cabo Verde e sobre a gênese da expansão marítima portuguesa, é fun-
damental consultar o trabalho de Tinhorão (1997).
14	 Na constituição da população atual de Cabo Verde, encontram-se dois importantes grupos étnicos 
formados a partir desses dois segmentos originais: o grupo Sampadjud, predominante no norte do ar-
quipélago, e o grupo Badio, predominante no sul. Ver a esse respeito Carreira (1984), Peixeira (2003) e 
Saint-Maurice (1997), entre outros.
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	As ilhas serviram, durante muito tempo, como entreposto de escravos 
africanos, mas nelas se desenvolveu, também, um sistema produtivo com a fina-
lidade de dar suporte ao colonialismo português na Ásia, África e América. Foi 
assim que um modo de vida estruturou-se e os dois grupos em questão transfor-
maram-se em uma sociedade organizada e autônoma. Da miscigenação entre os 
dois grupos e da influência cultural da África e da Europa, surgiu uma sociedade 
mestiça com uma cultura peculiar. De uma maneira geral, os estudiosos costu-
mam dividir Cabo Verde em duas partes. Ao norte, no conjunto de ilhas deno-
minado de barlavento (Boa vista, Sal, São Nicolau, Santa Luzia, São Vicente e 
Santo Antão), predominaria a cultura de influência europeia, em uma população 
majoritariamente miscigenada com grupos europeus, ao passo que ao sul, no con-
junto de ilhas denominado por sotavento (Maio, Santiago, Fogo e Brava), teria 
primazia a cultura de influência africana e uma população miscigenada apenas ou 
majoritariamente a partir de grupos de origem africana.

	Ainda na segunda metade do século XIX, as más condições de vida nas 
ilhas estimulam a população livre a emigrar, sendo o primeiro destino a região sul 
dos Estados Unidos da América. Esse destino, apesar de muitas mudanças ocor-
ridas ao longo do tempo, continuaria sendo o preferido dos cabo-verdianos até o 
final da década de 1950.

	Embora a emigração para os Estados Unidos da América tenha conti-
nuado como projeto de vida para muitos cabo-verdianos, na década de 1960 in-
tensifica-se outro importante fluxo migratório, agora em direção à sede do antigo 
Império Português15. Esse primeiro movimento migratório em direção a Portugal 
foi estimulado pelo próprio governo português como forma de substituir a mão 
de obra perdida com a emigração de portugueses para o norte da Europa em uma 
época em que se iniciava a industrialização do país e um processo de urbanização 
no qual a indústria em geral, as fábricas e a construção civil demandavam grande 
quantidade de mão de obra. Além disso, parte da força de trabalho nacional era 
desviada para os esforços da Guerra Colonial na África. A esse movimento inicial, 
seguiram-se diversos outros, com características distintas.

	O pós-25 de Abril, período que se seguiu à derrubada da ditadura militar 
em 1974, foi marcado pela independência das colônias portuguesas na África, 
dentre elas Cabo Verde. Segue-se, então, novo fluxo migratório em direção a 
Portugal, dessa vez caracterizado pela presença de “retornados” – cidadãos portu-
gueses que, diante da independência das colônias, optaram por viver em Portugal 
e pela nacionalidade portuguesa16.

15	 Sobre o período que se inicia na década de 1960, ver o trabalho de Pinto (2005).
16	 Baganha afirma que, dos 500 mil retornados, 59% tinham nascido na metrópole, sendo os demais 
41% seus descendentes ou pessoas de naturalidade e ancestralidade africana e de nacionalidade portugue-
sa (2005:31).
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	Com a chegada dos anos de 1980, após a acomodação dos retornados, 
o desenvolvimento da construção civil leva o governo português a estimular uma 
vez mais a entrada de cabo-verdianos em seu território. Embora nos anos recentes 
a indústria da construção civil tenha perdido força, o fluxo que começou no iní-
cio dos anos de 1980 manteve-se constante e com as mesmas características até o 
presente.

	Os imigrantes cabo-verdianos em Portugal diferenciam-se internamente 
a partir de diversos aspectos. O étnico é um deles: os de barlavento, ao norte, que 
apresentam miscigenação entre africanos e europeus, são genericamente denomi-
nados Sampadjud, ao passo que os de sotavento, ao sul, onde predomina a mis-
cigenação entre grupos africanos, são denominados, de modo genérico, Badio. 
Essa diferenciação tem implicações na língua, pois cada grupo fala um crioulo 
com características próprias. Alguns autores afirmam, inclusive, que a variação 
linguística do crioulo acontece de ilha para ilha. Outra distinção importante está 
relacionada à classe social: nem todos os imigrantes são pobres e nem todos os 
que chegam pobres ao destino permanecem assim. No estudo de Oliveira (2004), 
por exemplo, ao mostrar imigrantes de sucesso, a autora procura contrariar uma 
abordagem que sempre associa imigrantes à marginalidade, seja no trabalho, na 
questão residencial, seja na legalidade de sua situação migratória17. Além desses 
aspectos, os séculos de isolamento entre as ilhas levaram a uma profunda diferen-
ciação cultural, que começou a ser quebrada após a independência, em 1976, pela 
iniciativa de construção de um projeto de identidade nacional cabo-verdiana18. 
Mas, como ela ainda permanece, os costumes que marcam a reprodução da vida 
nas diferentes ilhas possuem sempre características muito específicas, a despeito 
da cultura nacional cada vez mais homogeneizadora.

	É a partir desse conjunto de diferenças e semelhanças que se deve pensar 
uma comunidade de cabo-verdianos na diáspora, uma vez que ela realiza um es-
forço de reconstrução da sua identidade, trata de sobreviver ao inserir-se na socie-
dade de acolhimento e rearticula suas redes sociais deixadas na terra de origem.

A dinâmica da estética cabo-verdiana

As manifestações expressivas ligadas à tradição cabo-verdiana são cons-
tantemente aproveitadas nesse processo de reconstrução da identidade e sofrem 
transformações decorrentes da sua reprodução no novo contexto e da necessidade 

17	 A esse respeito, ver também o trabalho de Batalha (2004).
18	 Essa identidade nacional passa, em grande medida, pela instrumentalização da condição crioula 
e diaspórica da sociedade cabo-verdiana, como é muito apropriadamente demonstrado na reflexão de 
Fernandes (2006).
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de atenderem, muitas vezes, a uma finalidade instrumental. Outras práticas não 
tradicionais são incorporadas ou desenvolvidas pelos imigrantes ou seus descen-
dentes, com o mesmo propósito, quando pensamos do ponto de vista do ciclo 
longo da transformação estética.

Passa-se aqui a uma breve caracterização de algumas dessas práticas, bus-
cando agregar as mudanças mais evidentes que podem ser observadas.

Dentre as tradições cabo-verdianas observadas, especialmente as relacio-
nadas ao ciclo curto da transformação estética, destacam-se três delas que, de uma 
maneira ou de outra, agregam aspectos ligados à música, às artes visuais e à dança. 
São elas o Funaná, o Batuque e o Colá San Jon. Do ponto de vista do ciclo longo, 
evidenciam-se as práticas relacionadas ao hip hop – também marcadas por aspec-
tos da música, da dança e das artes visuais.

O funaná é um estilo musical surgido na Ilha de Santiago19, executado 
com a concorrência de uma gaita (acordeom, sanfona, concertina) e de um peda-
ço de ferro, friccionado por outro pedaço de ferro ou objeto equivalente. O ferro-
gaita produz uma melodia de compasso binário acompanhada ou não por vocal. 

Até a independência de Cabo Verde, o funaná era uma manifestação mu-
sical exclusivamente rural, tendo sido proibida em diversos momentos do período 
colonial pelas autoridades portuguesas. Após a independência, no período de 1976 
a 1980, Carlos Alberto Tavares, o Catchass, importou instrumentos acústicos de 
Portugal e, com essas adaptações, transformou-o em um estilo também urbano na 
cidade de Praia. Mais tarde, o conjunto musical Finasson incorporou instrumen-
tos eletrônicos, como guitarra elétrica e batida, passando a abranger um público 
mais amplo. O Conjunto Ferro-gaita, buscando inserir-se no mercado musical 
com esse estilo, acabou por popularizar o funaná na diáspora. Apesar de toda essa 
transformação, músicos cabo-verdianos mantêm o estilo tradicional, tanto em 
Cabo Verde quanto na diáspora. É o caso, por exemplo, do músico Kodé di Dóna 
(Gregório Vaz) que elevou o funaná à categoria de gênero musical nacional com 
o conjunto Bulimundo. Esse músico/cantor/compositor, apesar de ter atendido 
o convite para tocar e cantar em Portugal e na França, executou o funaná sempre 
com gaita, acompanhado de ferro – mesmo quando foi acompanhado por uma 
orquestra sinfônica em Paris20. Embora tenha sido muito admirado na Europa, 

19	 As informações para este relato sobre o funaná foram recolhidas a partir da observação direta do 
trabalhos de músicos e conversas informais com eles, material publicado na imprensa portuguesa e cabo-
verdiana, além de uma entrevista gravada com o estudante cabo-verdiano Carlos Santos, que, no período 
da pesquisa, cursava o mestrado em Antropologia no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 
Empresa - ISCTE /Lisboa.
20	 Segundo Silva, “o funaná que, até os anos 70 deste século [séc. XX], era um gênero musical cabo-
verdiano de caráter regional (pois, só existia na Ilha de Santiago) e bastante desprezado (pelos citadinos, 
por razões que não interessa avançar aqui), conquistou (com o conjunto “Bulimundo”) o país inteiro e 
toda a diáspora cabo-verdiana. Dessa forma, passou do escalão regional ao nacional, com um prestígio 
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esse estilo, com essas características, não conquistou adesão numerosa a ponto 
de ser comercialmente rentável. O funaná que conquistou grandes públicos é 
totalmente eletrônico e, em quase nada, lembra o estilo original. Mesmo músicos 
tradicionais, que continuam tocando-o com ferro e gaita, reconhecem a neces-
sidade de incorporar, pelo menos, uma guitarra baixo e uma batida eletrônica 
para alcançar um produto “mais comercial”, mais ao gosto, principalmente, dos 
jovens, e obter algum retorno econômico – como é o caso do funaná praticado 
pelo Grupo Musical Nu Kontra Li, formado por músicos cabo-verdianos residen-
tes no bairro Alto da Cova da Moura.

Outra manifestação tradicional do sul de Cabo Verde, classificada aqui 
como parte do ciclo curto da reprodução estética, é o batuque. No contexto ori-
ginal, na Ilha de Santiago, era uma atividade lúdica feminina, formada por três 
elementos: o batuque, propriamente dito, resultante da batida compassada das 
palmas das mãos nas coxas, utilizando-se também um pedaço de pano para au-
mentar o som; uma cantiga, geralmente constante de uma única frase musical, 
entoada por uma das mulheres e repetida pelas demais; e a dança do torno, uma 
dança individual ou em dupla, que começa quando a dançarina é desafiada por 
outra mulher. A dança do torno é executada pela mulher no centro de uma roda 
em um ritmo crescente e de grande apelo erótico21. O batuque era realizado em 
situações de trabalho ou de ócio, ocasiões em que as mulheres muito jovens eram 
iniciadas na dança, mas também em ocasiões de reuniões familiares decorrentes 
de festas de batizado, casamento ou outras. Após a independência de Cabo Verde, 
e dentro do contexto de um projeto de recuperação ou constituição da identidade 
nacional cabo-verdiana, o batuque passou a ser incentivado como manifestação 
organizada e de caráter público, realizando-se, inclusive, concursos e festivais de 
grupos de batuque. 

No bairro Alto da Cova da Moura, a partir do estímulo da Associação 
Cultural Moinho da Juventude, foi criado o grupo de batuque Finkapé numa 
ocasião em que se realizava, em Lisboa, o primeiro concurso de grupos de ba-
tuque. Um dos critérios de julgamento, no referido concurso, era o grau de ori-
ginalidade da manifestação, medido, entre outros quesitos, pela indumentária 
tipicamente cabo-verdiana das mulheres. O pano usado para potencializar a per-
cussão das mãos nas coxas, modificado anteriormente por um saco plástico cheio 
de trapos, foi finalmente substituído por uma almofada triangular confeccionada 

enfeitiçante que ofuscou já o de vários outros gêneros musicais cabo-verdianos que dantes eram bastante 
bem cotados” (1993:12).
21	 Observei a prática do Batuque através do Grupo Finka Pé, sediado na Associação Cultural Moinho 
da Juventude e formado por mulheres do bairro Alto da Cova da Moura e de outros bairros de imigrantes 
da periferia de Lisboa. Entrevistas realizadas com as mulheres do grupo e conversas informais contribu-
íram para a compreensão dessa manifestação. Sobre a origem e estrutura do batuque, ver o esclarecedor 
trabalho de Ribeiro (2004).



39

Território e Sociabilidade

com esponja recoberta por couro sintético e passou a ser designado por tchabeta 
– nome pelo qual era até então designado apenas o ritmo forte que levava a dança 
do torno ao seu auge. Embora na diáspora o batuque espontâneo, realizado por 
mulheres em situações de trabalho ou de ócio, tenha praticamente desaparecido, 
a sua institucionalização e transformação em espetáculo abriu para as mulheres 
cabo-verdianas e suas descendentes, em Portugal, uma possibilidade de mani-
festação pública e a criação de visibilidade. O batuque, assim como o funaná, é 
uma tradição registrada em Santiago, ilha de sotavento onde se nota a presença 
majoritária do grupo Badio – de forte ascendência africana.

O Colá San Jon, por sua vez, é uma atividade originária da Ilha de Santo 
Antão, mas com forte presença na Ilha de São Vicente, a barlavento, onde pre-
domina o grupo Sampadjud e a cultura de forte influência europeia – marcada 
pela devoção aos santos. O Colá San Jon é a Festa de São João, realizada no dia 
24 de junho. Além disso, ele consiste em uma manifestação de dança e batuque 
de tambores na qual um grupo desfila pelas ruas seguindo uma miniatura de 
barco à vela, “vestido” pelo seu capitão ou alguém sob o comando deste. O barco 
lembra a condição insular do país, a colonização pelos navegadores portugueses e 
também os ataques piratas, especialmente o ataque do pirata Drake, que invadiu e 
destruiu a cidade de Ribeira Grande, antiga capital do arquipélago. A partir dessas 
alusões, o “barco” é constituído pelo capitão, pelos tocadores de tambor, por to-
cadores de apitos, por auxiliares que fazem coletas de donativos para a festa e por 
dançarinos que se movem ao som do compasso binário dos tambores, colando, 
ou seja, tocando-se, a cada compasso duplo, com a parte inferior da cintura em 
uma dança marcada por um forte apelo erótico. O barco é especialmente cons-
truído, decorado e batizado, os tamboreiros e os coladores usam rosários de São 
João ao pescoço ou cruzados à tiracolo, os quais são confeccionados com pipocas 
estouradas, amendoins torrados e com casca, balas (rebuçados), biscoitos e tiras 
de papel colorido. Os coladores levam consigo também produtos agrícolas, como 
canas-de-açúcar, espigas de milho verde ainda no pé, outros produtos agrícolas 
e produtos transformados, fruto do trabalho de camponeses. Trata-se, portanto, 
de uma manifestação lúdico-profana incorporada à Festa de São João e, aparente-
mente, sem a possibilidade de fazer sentido fora desse contexto.

No contexto do bairro Alto da Cova da Moura, os imigrantes cabo-
verdianos sentiram, no entanto, saudades da sua Festa de São João e decidiram 
construir um barco cuja estreia ocorreu ainda nos anos de 198022. O processo 
de construção do barco, isto é, de criação do grupo que reviveria a tradição na 

22	 Parte das informações sobre o Colá San Jon, em geral e no contexto da pesquisa, estão presentes 
no trabalho de Ribeiro (2001). A maior parte foi, no entanto, resgatada através da observação direta do 
grupo de Colá San Jon do Moinho da Juventude, da conversa informal com seus integrantes e, especial-
mente, de inúmeras conversas com Godelieve Meersschaert (Liéve) e Eduardo Pontes.
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diáspora, é especialmente elucidativo das condições de transformação da estética 
e da recriação da identidade. Dentre outros elementos, pode-se destacar o fato de 
pessoas de origem, em diversas ilhas, participarem do experimento, o que levou à 
incorporação de elementos dessas diferentes origens e, consequentemente, à cons-
trução de uma manifestação efetivamente nova para todos os participantes. Ao 
entrar em contato com a população local, o sentido da atividade também é outro, 
especialmente para os cabo-verdianos de sotavento ou das ilhas do barlavento 
oriental que não possuíam familiaridade com essa prática.

A transformação mais importante consiste, no entanto, no fato de que o 
grupo em questão assumiu uma grande autonomia em relação à conjuntura da 
festa de São João e passou a ter as mesmas características de grupo de espetáculo 
que os demais grupos tradicionais, embora suas apresentações estejam condicio-
nadas ao período das festas (junho/julho), no contexto das próprias festas ou de 
eventos relacionados à cultura africana.

O grupo de manifestações descritas anteriormente distingue-se das mani-
festações do ciclo longo por um corte geracional. Quando se observam os imigran-
tes mais jovens23 e os descendentes de imigrantes a partir do recorte estabelecido 
como ciclo longo da transformação estética, nota-se a existência de manifestações 
expressivas de caráter não-tradicional, ou não ligadas às raízes históricas desses 
sujeitos. É o caso do hip hop, conjunto de manifestações representadas pelo rap, 
break dance ou dança de rua e pelo grafite.

No bairro Alto da Cova da Moura, o hip hop manifesta-se especialmente 
através do rap e do grafite. No caso do rap, foi fácil encontrar um bom número 
de praticantes com uma produção relativamente farta e de qualidade. O estímulo 
dado pela Associação Cultural Moinho da Juventude e outras organizações não-
governamentais é, em boa parte, responsável pela consolidação de grupos com 
trabalhos relevantes. Pode ser citado, como exemplo, o grupo Putos Qui A Ta 
Cria – verdadeiro movimento juvenil responsável pelo lançamento de um álbum 
duplo (Putos Qui A Ta Cria, 2006) de alta qualidade. Quanto ao grafite, a ma-
nifestação está exposta por toda parte, a começar pelas altas paredes do edifício 
que abriga o Moinho da Juventude, passando pelos muros e casas do bairro e 
consolidando-se como alternativa de renda nos letreiros pintados em fachadas de 
estabelecimentos comercias.

A cultura hip hop, nascida nos guetos nova-iorquinos, nos anos de 1980, 
chegou rapidamente a muitos outros países, inclusive às periferias de cidades 
como Lisboa e Porto. Inicialmente cantado em inglês, o rap, manifestação musi-
cal da cultura hip hop, logo recebeu dos seus adeptos portugueses ou imigrantes 

23	 Além da observação direta das práticas relacionadas ao ciclo longo, importantes informações e 
reflexões foram obtidas através dos trabalhos de Contador & Ferreira (1997), Contador (2001), Fradique 
(2003) e Cordeiro (2003), entre outros.
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letras em português com sotaque local e produziu entre os jovens imigrantes ou 
descendentes de imigrantes uma grande identificação. Os temas desenvolvidos 
por esses jovens, em sua maioria moradores de bairros periféricos, retratam sua 
condição de negros, pobres, desempregados, envolvidos com toda sorte de violên-
cia, tanto física quanto simbólica.

Do ponto de vista da estética, a mudança observada no plano intergera-
cional é enorme uma vez que se passa de manifestações tradicionais africanas ou 
africanas, com forte influência da cultura cristã portuguesa, para um modelo de 
manifestação inspirada em uma cultura industrial, no qual elementos de consu-
mo – malgrado a crítica geralmente embutida – são itens fundamentais na cons-
trução da identidade dos sujeitos.

A prática do rap, e de maneira mais ampla do hip hop, aparentemente não 
entra em conflito com as manifestações expressivas tradicionais e, geralmente, 
convivem no mesmo espaço, sendo partilhadas apenas por diferentes gerações. 
Ela é usada pelos jovens, num primeiro nível, como estratégia de sociabilidade, de 
inserção social através do protesto público, de criação ou recriação de identidade. 
É usada, também, em um outro plano, como estratégia de inserção no mercado 
de trabalho. Apesar de muitos esconderem o desejo de construir uma carreira a 
partir da música rap, fica sempre evidente a admiração pelos sujeitos que trilha-
ram esse caminho, embora se constate também uma ferrenha crítica, em alguns 
casos, às mudanças necessárias no plano estético para articular uma eventual in-
serção no mercado. Além disso, a passagem do rap da condição de manifestação 
pública de afirmação da identidade, e de manifestação de crítica social à exclusão, 
à instrumento de inserção no mercado de trabalho implica em outras mudanças. 
Essas alterações são representadas pela grande quantidade de tempo de dedicação 
necessária à construção da carreira, compromissos de ordens diversas assumidos 
com a indústria fonográfica, outras modificações para tornar aquilo que se canta 
e se grava em um produto admirado por um segmento de público mais amplo 
possível, entre outras. Tudo isso somado, nota-se por que não é difícil encontrar 
jovens especialmente talentosos que optaram por manter-se no primeiro plano da 
cultura hip hop, ou seja, que não querem fazer dessas manifestações expressivas 
um meio de vida, mas apenas instrumentos de conscientização, de luta contra 
a discriminação, de promoção da autoestima e de produção de sentido lúdico. 
Assim, demonstram na prática aquilo que os Putos Qui A Ta Cria afirmam, na 
capa do álbum citado, que “hip hop é festa, mas também intervenção”. 
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Contraponto

Ao examinar o processo de surgimento do Colá San Jon em Portugal, 
através de um estudo de caso no bairro Alto da Cova da Moura, Ribeiro aponta 
em outra direção. Para esse autor, a reconstituição do Colá San Jon fora do seu 
contexto original – pensamento que se aplica por extensão a todas as demais 
manifestações expressivas baseadas no resgate de alguma tradição - levou essa ma-
nifestação a adquirir outras dimensões; dentre elas, “a de simulacro tornando-se 
objecto repetível, espetáculo em que ressaltam sobretudo a força estética ou forma 
dramática, um real sem origem na realidade ou produto de outra realidade, a da 
práxis ou conveniência política distante dos seus actores” (2001:09).

	Cabe aqui, no entanto, resgatar as três ideias firmadas no início, nas 
quais temos a informação de que, em última instância, as tradições são inven-
tadas (Hobsbawn, 2008), as comunidades são imaginadas (Anderson, 2008) e 
as manifestações estéticas só fazem sentido no quadro social do qual emergem 
(Duvignaud, 1971). Deixando essas ideias de lado, será fácil pensar nessas ma-
nifestações como simulacros de uma outra realidade e perder a oportunidade de 
compreender, de fato, a importância que representam para os grupos migrantes 
em busca de afirmação – ou para qualquer outro grupo já estabelecido. 

Isso se aplica, igualmente, a todas as manifestações aqui descritas e tam-
bém a outras similares. Se a cultura é dinâmica e responde ao contexto da vida 
real, as transformações sofridas por qualquer dessas manifestações só podem ser 
compreendidas dentro do respectivo contexto. De outra forma, negar as modifi-
cações implica no congelamento das tradições e na destruição do seu sentido.

Considerações finais

Embora Portugal, como nação, tenha sido o inventor da escravidão negra 
e construído seu império colonial a partir da exploração do trabalho escravo, 
não se pode afirmar que a sociedade portuguesa esteja especialmente acostumada 
à presença de negros em seu espaço territorial24. O fluxo migratório produzido 
pelo ingresso de cabo-verdianos a partir dos anos 1960 retomou, de certa forma, 
o movimento iniciado, na segunda metade do século XV, com a entrada massiva 

24	 Essa contradição foi o ponto de partida para a pesquisa de Tinhorão (1997). O esforço desse pes-
quisador brasileiro em desvendar as origens da música negra do Brasil o conduziu à elaboração de um tex-
to - já considerado um clássico - sobre a presença do negro em Portugal. Esse trabalho parece ainda mais 
importante quando se leva em conta a impressão de que a maior parte dos pesquisadores portugueses que 
tratam do tema naturalizou a ideia de que a presença do negro em Portugal é um fenômeno decorrente 
do processo de descolonização da África.
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de escravos negros no país e interrompido apenas em meados do século XIX. No 
final dos anos 1990, os imigrantes negros já somavam a expressiva quantidade de 
um por cento do total da população residente e isso se constituía em um fenôme-
no assustador para os portugueses25.

O esforço desenvolvido pelos segmentos negros da população de Portugal, 
imigrantes ou nacionais, no sentido de inserirem-se, conquistar espaço de sobre-
vivência condigna e ganhar visibilidade social, é acompanhado, neste início de 
milênio, por um esforço semelhante do próprio Estado português através da ela-
boração de políticas públicas e outras ações localizadas, como a criação e fortaleci-
mento do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI). 
Vinte anos antes (1986), com a entrada de Portugal na Comunidade Europeia e 
sua transformação em um destino muito atrativo para as migrações africanas, a 
resposta do Estado português havia sido, no entanto, muito distinta. Já em 1981 
a legislação portuguesa havia substituído, no processo de atribuição de naciona-
lidade, o direito de solo pelo direito de sangue. Como consequência, os filhos 
de imigrantes nascidos em solo português perderam o direito à nacionalidade. 
Criou-se, a partir daí, toda uma geração de pessoas sem pátria, uma vez que não 
eram africanos, pois lá não haviam nascido nem para lá retornado, nem possuíam 
o direito à nacionalidade portuguesa por não serem filhos de portugueses assim 
nascidos26. Em pleno ano de 2006, discutia-se, finalmente, no Parlamento de 
Portugal, a mudança dessa legislação.

Se a incorporação de negros e brancos falantes de língua portuguesa em 
território português é, no plano legal, um processo difícil e moroso, ela é, no 
plano cultural, muito mais.

É nessa perspectiva que o estudo das transformações estéticas adquire 
relevância uma vez que esse é um caminho por onde passam muitas das estraté-
gias de incorporação e amenização das barreiras que impedem essa população de 
encontrar o seu lugar ao sol em terras portuguesas. Embora os relatos de casos 
de inserção bem-sucedidos sejam já comuns na literatura, a verdade é que, para a 
maioria da população de origem africana, os caminhos ainda são muito difíceis e 
as soluções construídas a cada dia. É assim que as diversas manifestações expres-
sivas, trazidas da África ou desenvolvidas em território português, são constan-
temente apropriadas e oferecidas ao mercado como produto a ser consumido e 
como gesto de boa vontade, tanto de negros quanto de brancos, no sentido de 
ampliar as possibilidades de convivência e de interação entre os diversos segmen-
tos. É no mundo do espetáculo que se encontra, portanto, parte significativa das 
possibilidades nesse sentido e é para lá que, no mais das vezes, dirigem-se os olha-

25	 Isso é, naturalmente, uma situação irônica uma vez que os portugueses representavam, na mesma 
época, quase dois por cento da população residente em França, para ficar apenas com esse exemplo.
26	 A esse respeito ver, entre outros, o trabalho de Baganha (2005).
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res tanto de africanos quanto de brancos interessados na perspectiva humanitária 
ou na perspectiva comercial.

O mundo do espetáculo, seja ele fruto de uma perspectiva mercadológi-
ca, no qual se busca criar entretenimento e abrir oportunidade de trabalho, seja 
ele fruto de iniciativas humanitárias, políticas ou simplesmente lúdicas, em que 
se procura a incorporação pela participação e a diminuição do preconceito, tem 
representado, em Portugal, o espaço da democracia racial por excelência.  Se com 
isso se marca uma posição política, especialmente nos anos recentes em que a 
discussão sobre a necessidade de combater o racismo e promover a incorporação 
tem sido uma constante, delimita-se também um território onde negros e bran-
cos podem conviver, negros são sempre bem-vindos, não ferem susceptibilidades, 
nem ameaçam o espaço tradicionalmente branco.

É nesse contexto que as manifestações expressivas, registradas entre a po-
pulação de origem cabo-verdiana do bairro Alto da Cova da Moura, periferia 
da Grande Lisboa, inserem-se. Não se trata, portanto, de questionar o processo 
pelo qual as citadas manifestações chegaram a Portugal ou a sua “originalidade” 
em relação à tradição cabo-verdiana, mas de buscar compreender o sentido que 
adquirem para a população que as produz, no exato contexto em que emergem 
ressignificadas. A diáspora africana, como já anotou Gusmão (2005, p. 10), é 
uma realidade marcada pela exclusão. Daí a importância da ênfase no processo de 
adaptação e inclusão, ainda que isso ocorra em uma perspectiva de desigualdade. 
Quando se observam os jovens imigrantes de segunda geração, fica evidente o 
sentimento de desorientação e desvalorização na medida em que são nascidos 
em Portugal, mas considerados africanos sem sequer terem conhecido a África. A 
reconstrução identitária, de qualquer forma, representa um processo de negocia-
ção em variados níveis da vivência no contexto de inserção. Fica evidente, dessa 
forma, a importância das variadas manifestações expressivas como moeda de troca 
– tanto no estabelecimento de relações fora do grupo quanto na construção da 
autoestima.

Ao observar as manifestações expressivas dos imigrantes cabo-verdianos 
em Portugal, tendo como parâmetro de comparação situações equivalentes ob-
servadas entre a população cabocla do sul do Brasil, destaca-se naturalmente a 
diferença entre um processo de migração internacional, verificado em relação aos 
cabo-verdianos, e um processo de migração regional – o caso dos caboclos brasi-
leiros. Ainda assim, pesa muito também o fato de que a população cabocla do sul 
do Brasil compartilha muito mais afinidades étnicas com a população brasileira 
não-cabocla do que o constatado nas interações em Portugal, fato este que torna 
a situação de confronto e a necessidade de recursos de adscrição por parte dos 
caboclos muito mais amena.

Do ponto de vista das transformações nas manifestações expressivas, em-
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bora os elementos etnográficos mostrem-se muito distintos, deve-se concluir que 
o comportamento da estética, seja por qual razão for, responde sempre ao contex-
to em que esta é gerada, como parte integrante do processo cultural dinâmico que 
acompanha qualquer população, migrante ou não.
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MEMÓRIA E SOCIABILIDADE:  
TRANSFORMAÇÕES SOCIOCULTURAIS NO LITORAL LESTE 

DA ILHA DE SANTA CATARINA

Tereza Mara Franzoni1

A Ilha de Santa Catarina vem passando por um acelerado processo de 
transformação sociocultural2. Este, intensificado pela violenta especulação imobi-
liária, pela acelerada transformação dos espaços e do cenário urbano e rural e pela 
constante mudança do perfil e procedência da população residente, movimento 
migratório externo e interno (Franzoni, 2005), tem modificado, de forma con-
tundente, a vida de parcela significativa das populações litorâneas locais.

A experimentação desse processo por parte de moradores que viveram 
toda a sua vida num mesmo local – para quem é a “paisagem” que se transforma 
- gera tipos de sociabilidades diferentes daquelas experimentadas pela população 
migrante que se desloca para essa “paisagem”. Ao longo do tempo, as estratégias 
de vida, as práticas culturais, as referências, os processos de identificação e perten-
cimento, os valores morais, as formas de expressão artísticas, os espaços e práticas 
de convívio podem aproximar moradores antigos de novos moradores, ou, ao 
contrário, servir para intensificar os traços de distinção demarcadores de tensões 
e conflitos. 

O texto que segue busca situar os processos de negociação sobre plane-
jamento do uso do solo da região pesquisada como um processo de encontro de 
moradores tradicionais e de novos moradores e como espaço de sociabilidade co-
mum entre ambos. A ideia de sociabilidade é aqui inspirada em Simmel (2006), 
para quem sociabilidade é a “forma lúdica de sociação”3. A pesquisa buscou tam-

1	 Tereza Mara Franzoni (tfranzoni@gmail.com) é graduada em Ciências Sociais, Mestre em 
Antropologia Social e doutoranda em Antropologia Social pela UFSC, professora da Universidade 
do Estado de Santa Catarina-UDESC e membro do Grupo de Pesquisa Práticas Interdisciplinares em 
Sociabilidades e Territórios-PEST.
2	 O presente artigo é fruto da reflexão realizada durante a pesquisa Sociabilidade, cultura e memória: 
relatos de moradores de uma localidade litorânea da Ilha de Santa Catarina, desenvolvida na UDESC, 
nos anos de 2006 e 2007. Uma versão ampliada deste artigo foi publicada nos anais da VII Reunião de 
Antropologia do Mercosul, realizada em Porto Alegre, em julho de 2007 (Franzoni, 2007).
3	 Para Simmel, a sociabilidade é a busca do outro pelo prazer de socializar-se. Nesse sentido, 
mesmo em espaços formais, e em formas de sociação explicáveis de um pondo de vista “utilitário”, 
poder-se-ia encontrar algo mais, que não se explica apenas dum ponto de vista racional, duma 
perspectiva utilitária. Diz ele: é “algo cuja concretude determinada se comporta da mesma maneira 
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bém, nas histórias dos processos de mobilização dos moradores da localidade e 
nos depoimentos sobre o passado, situar algumas das escolhas desses moradores, 
entre as quais o uso da distinção entre nascidos e não nascidos no Campeche, no 
âmbito da política comunitária. 

O texto apresenta depoimentos obtidos, também. por outra pesquisa 
(Franzoni, 2006). Os relatos foram coletados predominantemente no segundo 
semestre de 2005 e início de 2006, contando com doze entrevistas de aproxi-
madamente três horas cada uma. Para análise dessas entrevistas, foram adotados 
os seguintes procedimentos: identificação da lógica interna de cada relato, como 
principais elementos, elementos recorrentes, contradições, imagens privilegiadas, 
comparações internas; identificação dos pontos comuns e divergentes entre os 
relatos: regularidades, recorrências, privilégios, mas também particularidades, dis-
sonâncias, contrapontos; e identificação das principais categorias nativas e seus 
significados.

O espaço físico a que se refere a pesquisa e que se constitui no objeto 
de muitas das negociações sobre as formas de uso e ocupação da terra é a região 
que reúne vários bairros do litoral leste da Ilha de Santa Catarina, entre eles: Rio 
Tavares, Campeche e Morro das Pedras. A região ficou conhecida, no contexto 
das negociações em torno do planejamento urbano, como região do Campeche, 
ou ainda, planície do Campeche.

Um caso emblemático: o uso das categorias “estrangeiro” e “nativo”

Nos anos 1990, um grupo de moradores resolve concorrer as eleições da 
associação de moradores com uma proposta bastante particular: a de incluir, na 
chapa, apenas moradores antigos. O inusitado não estava na afinidade entre esses 
moradores, mas no fato de explicitarem, de forma clara, esse critério, conforme 
descreve Ana, uma das participantes da referida chapa:

A Júlia me encontrou na rua, ela e a Clara. Então ela me convidou 
para participar da chapa [...] O grupo se encontrou ainda umas 
duas vezes, até que decidimos montar a chapa. Começou com esse 
papo de que nós nativos conhecíamos a história que estava nas mãos 
das pessoas que vieram de fora, que eram legais e tudo mas que nós 
nativos tínhamos que nos envolver mais. Aí veio a emoção e a razão 
[...] até que decidimos montar uma chapa. [...] Foi muito legal, 
aprendi um montão e o pessoal pegou junto. Fomos nas audiências 

como a obra de arte se relaciona com a realidade” (p. 65). 
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públicas, falamos com os caras da aeronáutica, com o pessoal do 
transporte coletivo, da prefeitura [...] na discussão do Plano Diretor 
[...] foi muito bom (Ana)4.

Quando a chapa intitulada “Na ativa”5 – uma referência direta ao fato 
de ter sido formada por moradores nascidos no Campeche, oriundos de famí-
lias tradicionais da localidade – ganha a eleição da associação de moradores, as 
discussões em torno de um Plano Diretor para a localidade já vinham se desen-
volvendo. Grandes assembleias comunitárias, algumas com mais de 300 pessoas, 
ocorriam na localidade, promovidas e organizadas pelo Movimento Campeche 
Qualidade de Vida6. Muitos moradores participavam das atividades e assembleias 
comunitárias deste movimento, ora o distinguindo da associação de moradores 
do Campeche, ora o confundindo com ela. 

Quando uma outra moradora resolve participar da chapa “Na ativa”, par-
te de sua motivação e da explicação para a adesão de outros moradores, dada por 
ela, relacionava-se ao conhecimento que tinha em relação às questões tratadas nas 
discussões locais sobre o Plano Diretor para o Campeche e sobre a polêmica mais 
ampla das discussões sobre planejamento urbano na cidade, nas quais categorias 
como “nativos” e “estrangeiros” já faziam parte do universo discursivo sobre o 
planejamento urbano do município (Franzoni, 1999, 2005 e 2006). Essa outra 
moradora explicita a intenção da ocupação do espaço da representação política e 
da visibilidade de uma parte dos moradores com a qual ela se identifica, “os nati-
vos”, e que, em sua fala, formam a “comunidade”:

A Clara me convidou para participar de uma chapa que o pessoal 
ia montar, só de pessoas aqui do Campeche. Mas eu nunca fui de 
participar de nada de movimento. As minhas irmãs sempre foram 
de movimento, de catequese e de outras coisas [...] mas eu conhecia 
todo mundo que estava lá [...] O nome da chapa era “Na ativa”, 
mas não foi no sentido de bairrismo [...]. Porque quando as pessoas 

4	 Os nomes dos entrevistados foram alterados para manter-lhes a identidade no anonimato.    
5	 A proposta inicial de nome era “nativa”, porém em função das críticas dos apoiadores do grupo, em 
especial daqueles envolvidos com as mobilizações do plano diretor, o grupo optou por “na ativa”.
6	 O Movimento Campeche Qualidade de Vida surge em 1997, como uma articulação política de 
grupos como associações de moradores, conselhos comunitários, grupos religiosos, grupos artísticos, 
etc. e moradores, cujo objetivo inicial era a contestação da proposta de Plano Diretor elaborado pelo 
IPUF (Rizzo, 2001). É também neste ano que vem a público o Dossiê Campeche (Movimento Campeche 
Qualidade de Vida, 1997). Documento elaborado a partir de uma série de reuniões realizadas na região, 
envolvendo os referidos grupos políticos, intelectuais autônomos, pesquisadores universitários, funcioná-
rios e representantes de instituições públicas, que posteriormente veio a fundamentar a proposta do Plano 
Diretor Comunitário para o Campeche.



50

Temas e Práticas Interdisciplinares

iam na Câmara de Vereadores, que a comunidade ia, os vereadores 
não viam a comunidade falando, eles viam o pessoal da universida-
de falando. Aí muitos diziam: não é o povo do Campeche, é o pessoal 
da universidade que tá botando isso na cabeça dos moradores. E isso 
a gente não queria que passasse. Não era só o povo da universidade 
que sabia que isso era ruim para o Campeche. É a comunidade, 
os nativos, quem mora aqui que sabe. [...] E isso foi difícil falar 
para as pessoas que tinham participado das outras associações, que 
eram do Movimento Campeche, que estavam junto com a gente. 
Eles não aceitavam porque eles não entendiam que não era para 
separar (Júlia).

O Movimento Campeche Qualidade de Vida se instituiu e se organizou 
a partir de moradores e de associações diversas da região: Campeche e arredores, 
contando também com apoiadores7 de regiões diversas. Muitos de seus participan-
tes representam as instituições nas quais trabalham, geralmente instituições públi-
cas, tais como posto de saúde, escolas, universidades etc, ou das quais participam 
como moradores da região, tais como conselhos de saúde, conselho de segurança 
pública, associações de moradores em geral, conselhos comunitários, associação 
de artesões, associações de pais e professores de escolas locais, etc. A maioria deles 
são moradores da região do Campeche. Quando Júlia se refere a alguns desses 
como “pessoal da universidade”, ela está privilegiando a condição de representan-
te em detrimento da condição de morador do bairro e de “comunidade”8.

A associação de moradores do Campeche tem sido peça-chave nos pro-
cessos de articulação e legitimação das ações do Movimento; é, frequentemente, 
permeada pelos conflitos gerados em seu interior, assim como no contexto mais 
amplo do planejamento urbano na cidade9. A depender do contexto e de quem 

7	 O nome “apoiadores”, utilizado por alguns dos participantes do Movimento, refere-se às pessoas 
que moravam em outros lugares da cidade, mas que , por conta de suas relações com pessoas do movi-
mento, participavam e contribuíam nas atividades e manifestações públicas.
8	 O termo “comunidade” é, frequentemente, utilizado nos depoimentos e seu sentido é, de modo 
geral, positivo, pois descreve não só um “lugar”, mas principalmente um tipo de relação, um lugar de 
aconchego, um lugar onde as pessoas se entendem e agem de forma coletiva. Na introdução de seu livro 
Comunidade: a busca por segurança no mundo atual, Bauman (2003) fala sobre como esta palavra é car- 
regada de sensações. “Ela sugere uma coisa boa”, diz ele. Ela é, muitas vezes, sinônimo de paraíso perdi-
do a que esperamos retornar. A ideia de comunidade alimenta-se do contraste com a “dura realidade”. 
Por isso há uma grande diferença entre essa “comunidade imaginada” e uma “comunidade realmente 
existente”, ou seja, “uma coletividade que pretende ser a comunidade encarnada, o sonho encarnado”  
(p. 09). A ideia de “comunidade”, que aparece nos depoimentos, assemelha-se ao que Bauman fala sobre a 
“comunidade imaginada” e quando é utilizada para descrever o bairro, ou mesmo um determinado grupo 
de moradores, deles são retirados os elementos de conflito, os discordantes, os diferentes.
9	 Para convocar as assembleias, desencadear pedidos de audiência pública, informações dos orga-
nismos estatais ou mesmo processos judiciais contra ações do estado ou de particulares, o Movimento 
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o vê, não é raro a percepção de que são, Movimento e Associação, a mesma coi-
sa. Essa não é, contudo, a percepção daqueles que estão inseridos na história de 
formação dessas organizações. O que, no caso do depoimento de Júlia, aparece 
claramente na distinção entre “a gente” e “eles”10. 

As discussões públicas, em torno de um plano diretor para o Campeche, 
tiveram início em 1989, quando veio a público, pela primeira vez, uma pro-
posta de plano para a região feita pelo Instituto de Planejamento Urbano de 
Florianópolis (IPUF)11. Essa proposta chegou a ser encaminhada à Câmara de 
Vereadores no início dos anos 1990, mas foi retirada, em 1993, pelo prefeito da 
época. Posteriormente, ao mudar o prefeito, em 1997, foi reenviada à Câmara de 
Vereadores para aprovação. Atualmente, em função da legislação federal conhe-
cida como Estatuto da Cidade12, a discussão pública com a prefeitura sobre um 
plano diretor para o Campeche foi suspensa até que fosse aprovado um plano 
diretor que fornecesse as diretrizes de planejamento para toda a cidade. 

Paralelo à tramitação do plano do IPUF, em função das dificuldades de 
negociação com a Prefeitura Municipal, o Movimento Campeche Qualidade de 
Vida e as associações de moradores, apoiadas por outras instituições, elaboraram 
um plano diretor alternativo que ficou conhecido como Plano Comunitário13. Ele 
foi encaminhado à Câmara Municipal em março de 2000, como projeto de lei 
substitutivo ao plano diretor elaborado pelo IPUF14. Uma das principais diferen-
ças entre os dois planos está na densidade populacional proposta para a região, na 
infraestrutura e no impacto socioambiental daí decorrentes. Enquanto o plano do 
IPUF previa 450.000 pessoas, mudando posteriormente para 390.000, o Plano 
Comunitário prevê um limite de 100.000 pessoas. 

O uso do critério de nascimento na localidade, como um dos requisitos 
na escolha de representantes públicos, por parte das organizações populares e 
comunitárias, nos processos de negociação ou de exposição junto à imprensa, 

Campeche, por não ter personalidade jurídica própria, conta com o apoio das associações de moradores, 
em particular da associação do Campeche, sendo esta inclusive a localidade sede da maioria das as-
sembleias comunitárias.
10	 Repito aqui o trecho a que me refiro: “E isso foi difícil falar para as pessoas que tinham participado 
das outras associações, que eram do Movimento Campeche, que estavam junto com a gente. Eles não 
aceitavam porque eles não entendiam que não era para separar” (Júlia).
11	 O IPUF é uma autarquia subordinada à Prefeitura Municipal de Florianópolis, responsável pelo 
Planejamento Urbano para toda a cidade.  Disponível em: <www.ipuf.sc.gov.br/planos/planosdiretores.
htm>. Acesso em: 08/12/2006
12	 Lei número 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, denominada  Estatuto da Cidade.
13	 Um detalhamento do Plano Comunitário e as discussões em torno do processo de sua elaboração 
encontram-se em: <www.campeche.org.br>.
14	 Os dois planos para a região do Campeche referem-se às localidades de Rio Tavares, Fazenda do 
Rio Tavares, Jardim Castanheiras, Morro das Pedras, Moenda, Sertão da Costeira, Morrentes e Porto da 
Lagoa.
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foi recorrente nos anos 1990. Ele demonstrava não só o desejo de visibilidade de 
uma determinada “identidade”, como também uma suspeita acerca da legitimi-
dade dos representantes que negociavam junto ao poder público em nome das 
organizações comunitárias, ou seja, revelava o surgimento de um novo critério de 
representação no campo do planejamento urbano. É esse novo critério, que não 
está no campo da legalidade, mas da legitimidade, que permite contestar a repre-
sentação “do povo”, “da comunidade”, “dos nativos”, como descreveu Júlia, assim 
como é ele que dá sentido a criação de uma associação “nativa”15. 

O critério que relaciona local de nascimento à legitimidade política pa-
rece apontar para um novo argumento considerado legítimo no campo do pla-
nejamento urbano, qual seja, o “argumento étnico”16. Digo “étnico”, pois esse 
argumento remete tanto para a pertença a um território comum como para uma 
origem também comum, que aponta para o campo da história oficial local re-
cente e para as políticas públicas na área de turismo, nas quais se destacam os 
esforços governamentais para a construção de uma identidade açoriana para 
Florianópolis17. 

Cabe explicar que as categorias utilizadas para discutir a “legitimidade” 
no campo do planejamento local, como as demais categorias que envolvem ne-
gociação de identidade e pertencimento, são categorias políticas e, como tais, 
fundamentalmente relacionais (Poutignat & Streiff-Fenart, 1998). Nesse sentido, 
o “estrangeiro” é aquele que vem de fora, e pode ser aquele que migrou para a 
cidade, mas também aquele que tendo ou não nascido na cidade migrou para a 
localidade em questão. Pode mesmo ser alguém que, tendo nascido na cidade ou 
na localidade, seja oriundo de uma família migrante, ou ainda de uma família 
cujos hábitos ou poder econômico caracterizem um traço distintivo marcante. 
Entre os estrangeiros, normalmente não estão incluídos parentes, a não ser aque-
les adquiridos pelo casamento, assim como pessoas oriundas de localidades cujos 
moradores mantenham relações muito próximas; geralmente, de parentesco. Ser 

15	 Trata-se, aqui, do que Bourdieu chama de poder simbólico (1989), aquele que essas categorias têm 
e que é dado justamente por aqueles que as utilizam e que nelas acreditam. 
16	 É importante observar que o recurso ao “argumento étnico” como critério de legitimidade, seja para 
uso de determinado território, seja para a representação política, é comum na história de vários grupos 
humanos. O interessante aqui parece ser sua combinação a critérios da racionalidade moderna no campo 
do planejamento urbano, o que pode ser visto como um movimento mais amplo de reação à homoge-
neização (Poutignat & Streiff-Fenart, 1998), ou também como um processo de negociação permanente 
de identidades, com recursos diversos (Sahlins, 1997). Nesse sentido, não estamos muito longe dos argu-
mentos para o reconhecimento das terras quilombolas e, quem sabe, das terras indígenas.       
17	 Sobre a construção da “identidade açoriana” como elemento fundante da identidade local, ver 
Flores (1991) que mostra como essa é uma construção recente, que remonta para a década de 1940 do 
século XX e cuja popularização remonta apenas, segundo Fantin (2000), para a década de 1980. Ver 
também, para os esforços governamentais bastante recentes, Lacerda (2003).
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“estrangeiro” ou ser “nativo” depende sempre da relação estabelecida, do que está 
em jogo e da memória sobre os conflitos e histórias geralmente recentes.

Memória e sociabilidade: 
olhares recentes sobre um passado não tão distante

As reflexões sobre os usos e formas de ocupação do solo não são exclusi-
vas das discussões sobre planejamento urbano, ao contrário. As histórias pessoais 
estão, via de regra, permeadas pela venda de um terreno para casar um filho, para 
pagar o médico e comprar remédios, para uma viagem importante, ou mesmo 
para construir uma casa. Os relatos são vários: é a troca de um terreno por uma 
vaca; por outro terreno, ou simplesmente a doação deste para alguém que precisa 
de um “chão para morar”. Entre os moradores com mais de 60 anos, a imagem 
do passado é marcada pela quantidade de terras disponíveis. Imagem que se con-
trapõe à impressão da falta de terras no presente. Para muitos, não existem mais 
lugares para o plantio e para a pastagem, o que significa que tudo estaria ocupado, 
ou, como também é comum dizer, “cercado”:

Hoje em dia não tem mais nada minha filha. Chão pra morar, 
lugar pra plantar, carece até de caminho pra gente chegar aonde ia 
antes. Eu tinha uma vaca, me dava leite e me fazia companhia. 
Mas dá o que pra ela. O terreno foi escasseando, eu sou velha, tive 
que vender. Não tem mais terra pra nada (D. Lia).

No Campeche, encontram-se ainda vários terrenos que são ocupados 
com frequência pelos moradores para jogos de futebol, brincadeiras, como soltar 
pipa, correr, passear, e caminhadas de um lugar a outro. Não são terrenos cujos 
proprietários são desconhecidos, porém são aqueles cujos limites não estão niti-
damente demarcados ou, pelo menos, fortemente cercados. Esses terrenos, con-
tudo, são encontrados em número cada vez menor e, mesmo as áreas que foram 
consideradas áreas de preservação ambiental pela legislação vigente, vêm sofren-
do frequente redução de tamanho em função das cercas dos novos proprietários 
que avançam cada vez mais em sua direção. A visibilidade da transformação dos 
usos dos espaços que eram, outrora, de uso comum parecem ficar ainda mais em 
evidência na comparação com o passado. Dois depoimentos ilustram bem essa 
percepção dos moradores locais: 

Essa lagoa dava de tudo [referindo-se a Lagoa do Rio Tavares], 
aqui se brincava, pescava e contava história. Eu vinha direto, saía 



54

Temas e Práticas Interdisciplinares

de casa, costeava o lado de dentro do banhado seguindo as dunas. 
Daqui a gente saia e ia pro terreno de cima, jogar futebol. Agora se 
quero tenho que ir pela estrada ou pela praia, Ta tudo cercado. São 
essas associações, e quando não são elas, são as casas (Sr. João). 

A gente sempre passou por aqui [...] todo mundo que mora deste 
lado [...] este era o caminho [referindo-se ao atual CEEL, Centro de 
Encontros Eventos e Lazer]. De uma hora para outra proibiram e 
ninguém fez nada. Simplesmente proibiram, nem faz muito tempo. 
Do outro lado também, foi aquele restaurante grande [referindo-se 
ao restaurante Alguidar], depois as casas [...] Quem é que fica a 
vontade pra passar dentro da casa dos outros. Mas aquilo era de todo 
mundo. Assim vai com tudo, devagarinho, devagarinho, não fica 
mais nada pra gente daqui (Sr. José).

O “cercamento”, como é muitas vezes chamada a ocupação dos terrenos 
por moradores que têm como procedimento recorrente a demarcação desses com 
muros ou cercas de arame, é geralmente visto como obra dos novos moradores, 
que aparecem, também, como uma das causas para muitos dos problemas advin-
dos da urbanização do Campeche. A visão de um território livre, sem cercas e de 
circulação livre, está ligada à memória de um Campeche agrícola, e remete dire-
tamente para as experiências vividas na infância e na adolescência de grande parte 
dos entrevistados mais velhos. Não está distante, igualmente da geração adulta 
que tem entre 35 e 50 anos, e que, em sua maior parte, vivenciou a substituição 
de um tipo de vida marcado pela agricultura e pela pesca, por um tipo de urba-
nização que marca o território pela divisão das terras em pequenas propriedades 
e pela chegada crescente de novos moradores, predominantemente urbanos em 
sua experiência de vida. 

O contexto agrícola, no qual são ambientadas as lembranças, é um con-
texto em que os engenhos aparecem como referência primeira para homens e 
mulheres com mais de 60 anos. Seja do ponto de vista da reunião das famílias, 
dos trabalhos desenvolvidos ou das festas, o engenho ficou na memória como 
o centro, o motivo e a necessidade para muitas das relações estabelecidas em 
tempos passados. Ele era, para alguns, o espaço da troca e da solidariedade entre 
famílias; para outros, o local do trabalho duro onde se garantia parte do sustento 
para o ano. O engenho congregava as atividades, as famílias, os grupos. Raspar 
mandioca e fazer beiju eram coisas do cotidiano que envolviam, direta e indireta-
mente, setores diversos da comunidade local. Algumas famílias dos antigos donos 
de engenho ainda se mantêm como referências importantes no plano local, seja 
pela influência que ainda exercem no campo político, seja pela continuidade das 
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relações de compadrio e parceria que alguns mantiveram através da pesca, entre 
os quais donos de rede que eram antigos donos de engenho. 

Considerações finais

Ao serem indagados sobre o planejamento urbano local, os entrevistados 
respondiam, inicialmente, que “não sabiam muito” sobre os planos diretores pro-
postos para a região. A indicação de “informantes mais qualificados”, membros 
das associações comunitárias, entre outros, era bastante comum. Essa era, contu-
do, uma primeira reação. Aos poucos, por meio dos depoimentos, dos relatos de 
envolvimento, das opiniões sobre o passado e o futuro do Campeche, era possível 
identificar a participação de meus entrevistados em muitas das atividades que 
resultaram na elaboração do Plano Comunitário.

Suas opiniões, suas reflexões acerca das transformações locais, estavam 
bastante próximas dos argumentos e justificativas contidos nesse plano. Além 
disso, muitas das crítica feitas à prefeitura municipal e a ausência de infraestru-
tura urbana e de serviços, no Campeche, refletiam, em grande parte, muitas das 
demandas contidas no Plano Comunitário. A necessidade de terrenos livres, de 
caminhos de acesso à praia, de áreas de lazer para as crianças, a limitação do cres-
cimento populacional, a necessidade de espaço de festa e de sociabilidades múl-
tiplas, de espaços para feiras e brincadeiras, de espaços artísticos, de áreas verdes 
de acesso livre, aparece nos depoimentos. Às vezes, surgem como demandas para 
um futuro melhor; outras vezes, como desejo de retornar a um tempo que vive 
na memória. 

Os motivos que os levaram, de diferentes formas, ao envolvimento com 
as questões de planejamento urbano passavam, via de regra, por relações de pa-
rentesco e amizade, principalmente entre aqueles que moravam no Campeche há 
algum tempo. Envolviam, também, sua determinação em relação às imagens e de-
sejos que tinham e que têm em relação a esse lugar. Seus vínculos, mais ou menos 
fortes com as organizações comunitárias locais, envolviam relações de amizade e 
parentesco, além das motivações e escolhas políticas no campo da negociação dos 
usos do espaço vivido. É possível, aqui, reafirmar muito do que já foi apontado, 
em outra pesquisa (Franzoni, 2005), em relação à importância do processo de 
elaboração do Plano Comunitário. Cabe ressaltar, todavia, a centralidade desse 
espaço em relação à sociabilidade local e à possibilidade de, através dele, refletir 
sobre essa sociabilidade. A afirmação de que ele possibilita a reflexão não se refere 
apenas à sua condição de objeto de estudo, que possibilita ao pesquisador e a 
seus leitores refletir sobre um dado fenômeno. Refere-se, fundamentalmente, à 
sua capacidade de motivar e provocar a reflexão entre os próprios moradores da 



56

Temas e Práticas Interdisciplinares

localidade. Ele cria, dessa forma, a possibilidade de estabelecer novas relações e 
novas questões para o diálogo sobre o passado e o futuro, o espaço e a memória, 
o tradicional e o novo. Um diálogo bastante tenso que possibilita, porém, encon-
tros extremamente generosos.
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DISCURSOS CONTEMPORÂNEOS SOBRE 
O PROFETA SÃO JOÃO MARIA EM SANTA CATARINA

Tânia Welter1

O texto apresenta resultados de uma pesquisa realizada na região cen-
tral de Santa Catarina, entre 2002 e 2007, sobre os discursos contemporâneos2 
a respeito de João Maria. O interesse por João Maria foi despertado por fatos 
acontecidos em dois momentos da minha caminhada acadêmica: como pesqui-
sadora na Comunidade Cafuza de José Boiteux (Welter, 1997 e 1999) e como 
professora de Antropologia no Curso de Pedagogia nas Faculdades Integradas 
Facvest, na cidade de Lages-SC. Os relatos orais, dos Cafuzos e dos acadêmicos, 
sinalizavam que João Maria tinha uma importância significativa em suas vidas: 
viam João Maria como um profeta e santo muito próximo, querido, aguardado e 
vivo. Percebi, também, que suas “orientações e ensinamentos” sobre a vida eram 
seguidos com seriedade e que suas “mensagens proféticas” eram frequentemente 
apropriadas para interpretação de eventos do passado e situações cotidianas do 
presente, inclusive pelos estudantes universitários. 

Constatei, ainda, que muitos discursos - acadêmicos ou não - estavam 
pautados numa história de eventos e pareciam mais interessados em “recuperar 
os fatos reais”, para confirmar a “real existência” de João Maria no passado, do 
que em perceber aquilo que os sujeitos estavam dizendo. É o caso de grande 
parte da literatura escrita a respeito de João Maria, que o coloca frequentemen-
te no contexto passado - século XIX e início do século XX - e o vincula, direta 
ou indiretamente, à Guerra do Contestado. Afirma, recorrentemente, que João 
Maria era italiano e teria chegado ao Brasil em 1844, circulando especialmente 
pelo Caminho das Tropas, entre São Paulo e a fronteira dos países sul-americanos 
como Paraguai, Argentina e Uruguai; foi reconhecido como o peregrino, monge, 
anacoreta, curador e profeta João Maria de Agostinho. Depois de seu suposto 
desaparecimento3, por volta de 1875, teria surgido outro peregrino que ficou 

1	 Tânia Welter (taniawelter@yahoo.com.br) é doutora em Antropologia Social, professora colabo-
radora da Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC e membro do Grupo de Pesquisa Práticas 
Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios-PEST. 
2	 Os dados apresentados, neste texto, fazem parte da tese de doutorado intitulada “O Profeta São João 
Maria continua encantando no meio do povo” - Um estudo sobre os discursos contemporâneos a respeito de João 
Maria em Santa Catarina, que contou com a orientação de Maria Amélia Schmidt Dickie. A noção de 
discurso está inspirada em Ricoeur (1977, 1978, 1989, 1990).
3	 O componente de mistério sobre seu desaparecimento, raramente referido como morte, aponta 
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conhecido como João Maria de Jesus, cuja origem seria síria, com características e 
trajetória semelhantes ao primeiro. Seu desaparecimento também foi misterioso, 
tendo ocorrido no início do século XX. Muitos investigadores afirmam que João 
Maria teria inspirado e até liderado, na pessoa de seu suposto irmão José Maria, 
o “movimento de rebeldia dos sertanejos”, entre 1912 e 1916, contra as empresas 
colonizadoras e o governo brasileiro, denominado como Guerra do Contestado4. 
Posteriormente, João Maria aparece na literatura como personagem do passado, 
sendo, no máximo, lembrado como figura lendária ou mito mantido no imagi-
nário popular por meio de narrativas, lendas, histórias e mitos (Cabral, 1979). 
Outros informam, ainda, que João Maria, na contemporaneidade, está vinculado 
às populações pobres, ignorantes, “caboclas” e a uma religiosidade “popular”. 

O descompasso observado entre os relatos, que obtive entre os Cafuzos5 
e acadêmicos, que identificam João Maria como personagem presente e signifi-
cativo e aquilo que os trabalhos escritos ressaltam, João Maria como personagem 
do passado, sinalizou a importância de um estudo criterioso a respeito de sua 
presença contemporânea entre sujeitos catarinenses. 

Encontrando os discursos a respeito de João Maria

Inspirada por estes dados, elaborei um projeto de pesquisa, cujo objetivo 
era coletar e interpretar os discursos a respeito de João Maria, na contemporanei-
dade, por sujeitos com recorte étnico diverso, pertença religiosa diversa, residen-
tes em contextos rurais e urbanos da região central de Santa Catarina. De forma 
específica, percebia a importância de buscar as referências contemporâneas destes 
sujeitos a João Maria, levantar as formas e argumentos utilizados em seu reconhe-
cimento, investigar de que modo ele se inseria no modo de vida da região e o que 
adicionava ao mesmo. Parti da noção de que o reconhecimento de João Maria é o 

para a possibilidade concreta e a esperança no seu retorno reencarnado.  
4	 Evento que opôs as forças do governo (federal e estadual) e os sertanejos, entre 1912 e 1916, na 
região disputada por Paraná e Santa Catarina. Durante quatro anos, cerca de 20 mil pessoas teriam se 
rebelado contra a ordem vigente representada por seis mil homens das tropas legais, ocupando uma área 
de 25 a 28 mil quilômetros quadrados (Queiroz, M.V.,1977; Martins, 1995). A imprensa da época res-
saltou que este evento ocorreu pela ignorância e fanatismo da população cabocla em torno do monge João 
Maria. 
5	 A Comunidade Cafuza é um grupo étnico formado pela miscigenação entre negros e índios e 
“partilha de maneira mais ampla a cultura cabocla própria dos segmentos marginalizados da população 
camponesa ‘nativa’ de Santa Catarina” (Martins, 2001). Este grupo constituiu-se no final do século XIX 
e, depois de ter participado da Guerra do Contestado, passou a integrar o contingente de expropriados 
da terra. Depois de quase um século de perambulação, conquistou sua propriedade na localidade de Alto 
Rio Laeiscz, município de José Boiteux/SC, em novembro de 1992.
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aspecto central de sua legitimidade (Weber, 2002)6. 

Referencial teórico-metodológico

Busquei referenciais que orientassem meu olhar sobre o objeto de pesqui-
sa e que pudessem ampliar a perspectiva da abordagem empírica. Considerei que 
as categorias de discurso e interpretação de Ricoeur (1977, 1978, 1989, 1990), 
apropriadas por Velho (1995) e Geertz (1978), possibilitariam orientar meu olhar 
sobre os discursos contemporâneos a respeito de João Maria. 

Parti da noção de que todo discurso é uma ação humana significativa 
e possui referências ostensivas e não ostensivas (Ricoeur, 1990)7. Aquilo que é 
explicitado pelos sujeitos é uma significação, não condiz mais com a situação 
inicial e, como significado revelado, autonomiza-se e fica disponibilizado para 
outras leituras. Para Ricoeur, “há interpretação onde houver sentido múltiplo; e 
é na interpretação que a pluralidade dos sentidos torna-se manifesta” (1978:15)8. 
Toda interpretação, no entanto, tem por base um reservatório de experiências 
prévias. Ricoeur (1989) considera que a ação comunicativa é articulada a partir 
de normas, símbolos e signos próprias dos sujeitos, sem contar o não dito, como 
os preconceitos. Velho (1995) define isto como pré-texto (eu diria pré-discurso, 
no sentido mais amplo) ou cultura profunda, ou seja, as referências históricas e 
culturais que fundamentam a significação e interpretação dos sujeitos, definida 
aqui como cultura histórica. 

Além de explicitar significados produzidos e interpretados, o discurso abre 
a possibilidade de produção de significados novos segundo interpretações novas, 
inseridas em situações novas, envolvendo novos interesses, sempre no sentido de 
refazer as leituras possíveis conforme a cultura na qual estão inseridos o discurso 

6	 Para Weber (2002), uma autoridade, ordem ou ação, podem ser validadas aos olhos daqueles que 
lhe são sujeitos: pela tradição, em virtude de ligação emocional, pela manifestação de uma crença racional 
ou por ter sido instituída. Assim, por meio de atitude externa de imposição ou interna do sujeito, algo só 
é legítimo enquanto encontra reconhecimento por parte de alguém.
7	 Para Ricoeur (1977, 1989,1990), todo discurso surge como um evento realizado temporalmente 
no presente e o caráter do evento vincula-se à pessoa daquele que fala. O evento consiste no ato de alguém 
se exprimir utilizando a palavra, de alguém falar algo a alguém. A fala do locutor está ligada ao outro 
locutor, mas também à situação, ambiente e meio circunstancial do discurso. É, em relação a este meio 
circunstancial, que o discurso é plenamente significante; o remeter para a realidade é, finalmente, reme-
ter para a realidade que pode ser mostrada, em torno dos locutores e da instância do discurso (Ricoeur, 
1989). Estas referências são definidas por Ricoeur como ostensivas e indicam a situação comum aos inter-
locutores no diálogo. 
8	 Para Ricoeur (1978), interpretação “é o trabalho de pensamento que consiste em decifrar o sentido 
oculto no sentido aparente, em desdobrar os níveis de significação implicados na significação literal. Guardo 
assim a referência inicial à exegese, isto é, à interpretação dos sentidos ocultos. Símbolo e interpretação 
tornam-se, assim, conceitos correlativos” (p.15).  
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e seu interlocutor (Geertz, 1978). Assim, os discursos, além de explicitarem um 
mundo9, mediar a compreensão do ser-no-mundo ou compreensão de si, podem 
revelar um mundo desejado ou um poder-ser.

A partir destes referenciais, passei a perceber João Maria como “evento 
fundante”, em torno do qual gravitam “múltiplos sentidos” (Ricoeur, 1978:41).

Os trabalhos escritos vinculam João Maria ao contexto de uma religiosi-
dade não-institucional, denominada de “popular”. Diante da constatação do ca-
ráter problemático, ambíguo e paradoxal da categoria “popular”, optei pela noção 
de religiosidade como experiência eminentemente subjetiva, inefável e compos-
ta pelo conjunto de disposições referentes ao sagrado transcendente10 (Oliveira, 
1999), mas constituída a partir das relações sociais e do contato com princípios, 
valores, práticas, símbolos e rituais religiosos, institucionais ou não. Esta com-
preensão possibilitou observar perspectivas religiosas locais sem necessariamente 
defini-las e percebê-las em seu contexto, muitas vezes impregnadas no cotidiano 
e invadindo o espaço, frequentemente considerado “não religioso”. Parti de Steil 
(2004) e Velho (1995) para refletir sobre valores religiosos sedimentados na cul-
tura: apresentando-se de forma difusa (Steil) ou profunda (Velho). Estes valores 
estariam na base das significações e discursos a respeito também de João Maria. 

Estas categorias possibilitaram perceber que, além de referentes religiosos 
mais específicos, institucionais ou não, devemos estar atentos para a presença 
difusa de valores e sensibilidades religiosas na base do mundo dos sujeitos. Esta 
base religiosa, que estaria difusa e profunda na cultura, orienta práticas, costumes, 
comportamentos e crenças, fornecendo elementos para interpretar e reinterpre-
tar eventos históricos. Dá, também, sentido ao mundo circunstancial e inspira a 
criação de um mundo desejado. Além disso, esta base facilita a circularidade dos 
sujeitos entre diferentes crenças, modelos e instituições religiosas e possibilita ob-
servar uma separação pouco nítida entre cotidiano e religiosidade.

As referências a João Maria na literatura são frequentemente ligadas ao 
contexto religioso - predominantemente católico - e à prática devocional aos san-
tos. Assim, uma discussão sobre práticas devocionais forneceria elementos para 

9	 A noção de mundo foi inspirada na “coisa do texto” de Gadamer e elaborada por Ricoeur (1977, 
1990) para instrumentalizar, primeiramente, o processo interpretativo de obras literárias. O texto, como 
um discurso escrito, refere-se ao mundo, dizendo-o. Não se refere ao mundo, contudo, de modo similar 
ao discurso oral, que pode recorrer às formas ostensivas para garantir sua significação. O texto remete a 
referências não-situacionais, abertas e projetadas “e que se oferecem como modos possíveis de ser, como 
dimensões simbólicas do nosso ser-no-mundo” (Ricoeur, 1989: 190). O mundo, neste caso, seria a to-
talidade de referências não-situacionais, não-ostensivas, abertas pelos discursos, objetivadas pela função 
hermenêutica do distanciamento e que são oferecidas para possíveis leituras. Utilizarei esta categoria em 
itálico para diferenciar do mundo da práxis, circunstancial e situacional. 
10	 Tomo como sagrado aquilo que possui um caráter divino, religioso e, ao adquirir este caráter, não 
pode ser tocado, violado ou infringido.
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observar os detalhes da inserção de João Maria no universo simbólico religioso 
desses sujeitos. A denominação São João Maria será introduzida aqui para obser-
var João Maria como objeto de devoção ou sujeito venerável.

A devoção aos santos e santas é um elemento comum aos diversos cato-
licismos brasileiros11, especialmente naqueles com sentido devocional e caráter 
penitencial. Steil (2004) constata que as relações entre os santos e os fiéis são 
pessoais e baseadas no princípio da proteção e lealdade, ou seja, “cada fiel tem seu 
santo protetor, ou seu padrinho celestial, que em contrapartida lhe pede lealdade” 
(p.15). O santo é percebido pelo sujeito como um mediador com Deus. Ao bus-
car este recurso, reconhece sua condição terrestre e sua dependência em relação 
a uma ordem que transcende a experiência humana e social (idem). O contrato 
entre o sujeito e o santo é definido de forma pessoal, voluntária, a partir do pró-
prio sujeito e na forma que este considerar mais adequada.

Esta reflexão levou a observar as formas de reciprocidade estabelecidas 
entre os devotos e os santos, o lugar deste no cotidiano dos devotos, a promessa 
como possibilidade de empoderamento dos sujeitos ou forma de aliança e media-
ção com Deus, os mecanismos de afirmação da santidade, a devoção como pos-
sibilidade de cruzamento das fronteiras denominacionais, as formas de hierarquia 
e de legitimidade nestas relações.  

Diante da comprovação de que os municípios catarinenses onde realizei 
a pesquisa são “lugares camponeses” (Veiga, 2002) e de que a campesinidade se 
apresenta como uma referência não ostensiva dos sujeitos (residindo no espaço 
rural, na sede administrativa ou migrados para centros urbanos), esta categoria 
tornou-se central neste estudo a respeito de João Maria.

A perspectiva local é marcante na categoria campesinidade. Para caracteri-
zá-la, Woortmann (1990) afirma que os sujeitos possuem categorias culturais nu-
cleares, dotadas de significados, e relacionais, inseridos em contextos específicos, 
embora relacionados a outros, marcados por uma cultura histórica que, por sua 
vez, está permeada pela dinamicidade e dialeticidade das relações sociais. 

A partir de diversas pesquisas empíricas, Woortmann (1990) afirma que, 
quando o campesinato é analisado apenas com uma lógica econômica, esta fica 
incompleta. Afasta-se, por isso, da tendência economicista e centra seu olhar sobre 
valores e subjetividades em diferentes lugares e tempos. Ocupa-se do campesinato 
como ordem moral, com uma ética camponesa – definida como campesinidade - 
presente nos grupos em maior ou menor grau. Em conformidade com esta ética, 
algumas categorias culturais, como família, terra e trabalho, passam a ter impor-
tância significativa no universo camponês. Para o autor, estas são categorias cul-

11	 Refiro-me aos diversos catolicismos citados por Locks (1998), Oliveira (2003) e Steil (2004). De 
forma resumida, trata-se dos catolicismos: de salvação individual, “popular”/tradicional, de imigração, 
romanizado, da libertação/inculturado e carismático. 



64

Temas e Práticas Interdisciplinares

turais nucleares e relacionais das sociedades camponesas em geral, isto é, uma não 
existe sem a outra.  São concreções particulares de uma ética geral e definidoras de 
uma ordem social – um habitus campesino. Família, trabalho e terra são catego-
rias empíricas e que possibilitam passar a outras categorias antropológicas, como 
reciprocidade, honra e hierarquia. Estas categorias estão permeando o cotidiano 
camponês que é marcado pela hierarquia familiar, centrada na figura do pai, con-
trole do pai sobre o processo de trabalho da família, autonomia do processo de 
trabalho e do saber, herdeiros socialmente construídos, redes de sociabilidade e 
reciprocidade na comunidade, além das relações de compadrio como princípios 
na reprodução social. Este autor ressaltou que, através desta cultura e destas redes, 
torna-se possível equilibrar o grupo doméstico, preservar o princípio familiar e, 
por conseguinte, a comunidade. 

A categoria de campesinidade é importante no estudo a respeito da pre-
sença de João Maria, especialmente por indicar que, mais do que as referências 
situacionais dos sujeitos, as categorias empíricas terra, trabalho e família, ao rece-
ber significações a partir de valores e de princípios organizatórios, como honra, 
hierarquia, reciprocidade e gênero, passam a fazer parte do mundo dos sujeitos da 
pesquisa e somar-se a outras referências não-ostensivas. 

A pesquisa

Percebo o campo da pesquisa como o corte espacial de abrangência em-
pírica e a pesquisa qualitativa como aquela que trabalha com atores sociais em 
relação e grupos específicos. A pesquisa de campo foi realizada em duas etapas: 1) 
até 2004: pesquisa com a Comunidade Cafuza (José Boiteux) e nos municípios 
de Lages e São José do Cerrito (ambos no Planalto Catarinense) sobre práticas re-
ligiosas (católicas e pentecostais) e a presença de João Maria entre elas. Em 2004, 
participei de eventos religiosos como a Procissão Quaresmal em Lages (abril), 
Procissão das Cruzes em Portobelo (abril) e a Romaria da Terra em Águas de 
Chapecó (setembro). 2) Entre março e agosto de 2005: pesquisa com sujeitos ca-
tarinenses residentes em localidades12, comunidades13, assentamentos da reforma 

12	 Os espaços rurais dos municípios catarinenses são frequentemente definidos como localidades ou, 
menos frequentemente, como comunidade. Assim, quando se referem à região física onde habitam, afir-
mam que alguém mora na localidade tal, uma espécie de bairro rural. O conjunto das localidades e da 
sede administrativa forma o município. 
13	 Trata-se especialmente da comunidade quilombola denominada “Invernada dos Negros”, localiza-
da no município de Campos Novos, e da Comunidade Cafuza de José Boiteux/SC. Sobre a comunidade 
“Invernada dos Negros”, ver os trabalhos de Mombelli (2003) e Mombelli & Silva (2006).
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agrária14 vinculados ao MST15 ou ao Incra16, ou residentes na sede do município 
de Abdon Batista, Campo Belo do Sul, Capão Alto, Caçador, Campos Novos, 
Cerro Negro, Correia Pinto, Curitibanos, Fraiburgo, Frei Rogério, José Boiteux, 
Lages, Lebon Regis, Monte Carlo, São José do Cerrito, Santa Cecília, todos no 
estado de Santa Catarina, Brasil17. 

Buscando conhecer e registrar as formas de reconhecimento de João 
Maria, em todos os municípios estabeleci contato direto com as pessoas (con-
versas informais), realizei entrevistas abertas ou semiestruturadas (67 gravadas e 
outras registradas no diário de campo), envolvendo cerca de 50 pessoas do sexo 
masculino e 60 do sexo feminino. Conversei com o clero católico e lideranças re-
ligiosas católicas e pentecostais para conhecer o discurso institucional sobre João 
Maria e as práticas religiosas. Participei de todas as atividades que envolviam João 
Maria, mapeei espaços devocionais ou institucionais, registrei os discursos, verifi-
quei e fotografei oratórios domésticos, imagens, relíquias de João Maria, objetos 
que afirmavam terem sido abençoados por ele como água, cruz de cedro, velas, 
ou de sua autoria como cartas, orações e textos apocalípticos. Além disso, coletei 
toda produção que encontrei sobre ele: obras literárias, jornalísticas, bibliográ-
ficas, panfletos, folhetos, santinhos, obras de arte, discos digitais e materiais de 
divulgação.

Os discursos dos sujeitos constituíram a base desta pesquisa, enquanto 
os demais dados complementaram as informações e possibilitaram reconstituir 
o universo habitado por João Maria. Inspirada pelo sentido amplo possibilitado 
pela hermenêutica de Ricoeur, “da práxis à história”, considerei, neste trabalho, 
todas as práticas discursivas a respeito de João Maria, na forma oral, escrita, per-
formática (ritual) e expressiva (iconográfica, musical, cinematográfica, cênica, te-
levisiva, documental).

Vista como enviada de João Maria para transmitir suas mensagens, como 
enviada de Roma para coletar dados para sua canonização, como devota ou sim-
ples investigadora, meu interesse por João Maria foi recebido de forma positiva 
pelos sujeitos que, superado o momento inicial do contato, não negaram quais-
quer informações sobre ele.

14	 Assentamento é percebido como um conjunto, muitas vezes heterogêneo, de trabalhadores rurais 
vivendo e produzindo num determinado imóvel rural, desapropriado ou adquirido pelo governo fede-
ral ou estadual com o fim de cumprir as disposições constitucionais e legais relativas à reforma agrária 
(Lazzaretti, 2003). 
15	 Trata-se dos Assentamentos: 30 de Outubro e Sepé Tiaraju (Campos Novos), Contestado, União 
da Vitória e Vitória da Conquista (Fraiburgo). 
16	 Como o assentamento da Comunidade Cafuza no Alto Rio Laeiscz em José Boiteux.
17	 Estes municípios integram a Região catarinense onde se desenrolaram os eventos da Guerra do 
Contestado no início do século XX. 
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Sujeitos da pesquisa

Os sujeitos da pesquisa, de ambos o sexos, com idade entre 10 e 98 anos, 
têm condições econômicas e profissões diversas, como estudantes, agricultores, 
comerciários, funcionários públicos, aposentados, professores (todos os níveis, 
inclusive universitários), advogados, vereadores, historiadores, escritores, jornalis-
tas, radialistas e sindicalistas; residem em contextos rurais e nas sedes dos muni-
cípios alvo da pesquisa.

Sua origem étnica é também diversificada: alguns consideram-se “de 
origem”18, outros Cafuzos, quilombolas19, jagunços20, brasileiros, caboclos ou “de 
origem cabocla”21. Estes dados da pesquisa sugerem um questionamento à grande 
parte dos textos literários e não-literários que vinculam João Maria apenas ao 
segmento caboclo ou sertanejo. 

Na questão específica do vínculo religioso institucional, grande parte dos 
sujeitos declarou ser católica (cerca de 94%), outra parte declarou ser evangé-
lica22 (cerca de 6%), com sujeitos vinculados a denominações religiosas pente-
costais, como Igreja Assembléia de Deus (1), Igreja Obra da Palavra (1), Igreja 
da Redenção (1), Igreja Pentecostal Verdade Presente (1) e Igreja do Evangelho 
Quadrangular23 (2). Apenas um entrevistado afirmou não ter religião ou ser  
“eclético”, embora estivesse vinculado, inicialmente, à Igreja Católica.

Os pentecostais entrevistados afirmaram, também, ter uma formação reli-
giosa inicial católica e, em alguns casos, ter assumido posições de liderança como 
ministros da eucaristia, catequistas e capelães, antes de mudar para o vínculo atual. 
Isto leva a concluir que todos os entrevistados são cristãos, não havendo qualquer 
registro, por parte deles, de vínculo com religiões não cristãs. Grande parte dos su-
jeitos católicos não fez exatamente uma escolha pela religião, mas foi introduzida 
diretamente nas práticas realizadas na vida familiar e comunitária. Esta capacidade 
para englobar o sujeito é uma das características observadas no “catolicismo tra-
dicional” (Steil, 2004). Por outro lado, os sujeitos pentecostais, frequentemente 
nascidos em lares católicos, fizeram a opção por outra religião já adultos.  

18	 Trata-se de imigrantes ou descendentes de imigrantes de origem européia, especialmente alemães e 
italianos, que participaram do processo de colonização nos estados do sul do Brasil, entre os séculos XIX 
e XX. 
19	 Sujeitos que se reconhecem como descendentes de escravos. 
20	 Embora em passado recente ou em outros contextos tenha um significado pejorativo, “jagunço” 
é uma denominação positiva assumida por algumas pessoas que residem em Taquaruçu, município de 
Fraiburgo, antiga “Cidade Santa” da Guerra do Contestado.
21	 A noção de caboclo, cultura cabocla e “de origem cabocla” estão inspiradas em Martins (2001).  
22	 O termo evangélico é genérico e serve para referir-se a todos os cristãos protestantes vinculados a 
diversas denominações religiosas (Pierucci, 2000). 
23	 A Igreja Assembléia de Deus está presente no Brasil desde 1911, ao passo que a Igreja do Evangelho 
Quadrangular está presente no Brasil desde 1953 (cf. Pierucci, 2000).
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Considerações finais

A pesquisa empírica mostrou-me que o vínculo atual das populações com 
João Maria é muito mais amplo e complexo do que apenas a ligação a um santo 
devotado pela população pobre. Este é legitimado por sujeitos com vínculos eco-
nômicos, étnicos, culturais e religiosos diversos. Além disso, é legitimado por lide-
ranças de movimentos sociais que buscam nele o fortalecimento de lutas políticas, 
especialmente pela terra. Sua imagem e símbolos são também utilizados com fins 
comerciais e turísticos. Todavia, de forma mais fundamental, este é caracterizado 
com grande especificidade e contextualidade e relacionado aos referentes culturais 
e históricos dos sujeitos. Estas relações são fundamentais para perceber que, mais 
do que lenda ou mito, João Maria é uma referência para os sujeitos quando, em 
ação discursiva significada, desejam explicitar elementos cruciais de seu mundo. 

De uma forma ampla, João Maria foi descrito pelos sujeitos como um 
sujeito simples, despojado e desapegado de valores “mundanos”. Vivia só, embora 
possuísse irmãos e irmãs, era detentor de muitas capacidades, mas marcadamente 
era visto como próximo e comprometido com os sujeitos. Além disso, os discur-
sos evidenciam outras características de João Maria em sua trajetória na terra, 
como capacidade de onisciência, onipotência, onipresença, invisibilidade, inatin-
gibilidade, longevidade ou imortalidade, ou seja, possuía capacidade de mudar de 
forma, ficar invisível, levitar ou locomover-se sobre as águas, modificar o estado 
das coisas e interferir na vida das pessoas. Estas capacidades lhe forneceriam a le-
gitimidade de uma divindade e lhe habilitariam para premiar ou punir os sujeitos, 
promover alterações em sua vida e destruir o mal do mundo. 

Sua ambivalência o aproximou também da condição de outro enviado de 
Deus na terra, Jesus Cristo. Ambos são vistos como humanos e não humanos ao 
mesmo tempo, tiveram uma trajetória difícil, possuem conhecimento religioso 
profundo e sensibilidade para “conhecer o coração das pessoas”. A condição de 
penitente pelo bem da humanidade, habilitou João Maria a assumir a posição de 
salvador, equivalente a Jesus Cristo.

Sua caracterização também como profeta ético e exemplar (Weber, 2000), 
por sujeitos católicos e pentecostais, permitiu-me afirmar sua multivalência. Os 
discursos sugerem que João Maria seja um profeta, tanto ético, especialmente 
ético-social, quanto exemplar. Aproxima-se do primeiro nos ditames que deixou 
para a conduta na vida, pleno de sabedoria, aconselhando pessoas em assuntos 
privados, definindo as fronteiras do bem e do mal, os traços do mestre ético. Na 
sua vida ascética, peregrina, simples, pobre, no seu desprezo pelos bens materiais 
e elevação dos bens espirituais, os traços do profeta exemplar, mostrando aos seus 
seguidores o caminho da salvação.

Segundo os sujeitos da pesquisa, o dom de Deus habilitou João Maria a 
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anunciar os desígnios divinos, ensinar e aconselhar a respeito do comportamento 
humano. As profecias de João Maria a respeito das mudanças nas relações sociais, 
inovações tecnológicas, carências, alterações climáticas, catástrofes e guerras, são 
vistas como sinais, avisos sobre a chegada do final dos tempos para os pecadores. 
O momento deste fim, no entanto, seria marcado por uma escuridão de três 
dias e pela vinda do diabo que tentaria os humanos. Este período seria marcado 
por muita angústia, sofrimento, mortes e provações para a maioria das pessoas. 
Os sujeitos atribuem a João Maria o poder para definir “os escolhidos” e, como 
divindade, punir os pecadores (aqueles que se desviaram do caminho), premiar 
os justos, trazer a vitória do bem contra o mal, corrigir a imperfeição do mundo, 
salvar os homens pelas suas penitências, permitir a advento do paraíso terrestre e, 
desta maneira, possibilitar que o Apocalipse se desdobre completamente.

Entre os sujeitos católicos, João Maria é reconhecido como santo e de-
votado de forma semelhante aos santos canonizados pela Igreja Católica. Os ele-
mentos de sua sacralidade estão em sua condição de peregrino penitente, poder 
milagroso de cura, atribuída imortalidade, comprometimento com os sujeitos 
e capacidade de conhecer o “coração dos homens”. Como indivíduo venerável, 
alcançou a perfeição da condição humana, a condição de purificado, conquistou 
definitivamente a vida e, portanto, é argumento de legitimação dos devotos frente 
à hierarquia católica. Os objetos que teriam pertencido a João Maria ou tocados 
por ele teriam sido embebidos de sua consagração e apresentam-se como habili-
tados para purificar e promover a salvação, curar doenças (internas e externas), 
proteger espaços e pessoas, fertilizar a terra, expiar os males e propiciar proteção 
divina. É, portanto, santo protetor e purificador. A cruz de cedro e a “água santa” 
foram os símbolos atribuídos a João Maria mais destacados neste trabalho e são 
utilizados, inclusive, por pentecostais.

É como sujeito venerável que João Maria opera junto com os sujeitos 
em rituais religiosos ou não, como batismo não eclesial, novena, reza do terço, 
Recomendação das Almas, Reza do 25, Serenata ou em procedimentos de cura. 
Também nestes rituais opera no controle da indeterminação do mundo24, na pu-
rificação, cura e proteção de pessoas, animais e espaços. 

Os dados da pesquisa possibilitaram afirmar que a relação contempo-
rânea da oficialidade católica com João Maria não é tão conflituosa quanto se  
ressaltou na literatura e que o movimento legitimador de João Maria ocorre 
também a partir da hierarquia religiosa, especialmente aquela vinculada à Igreja 
Progressista, conhecida também como Igreja ou Catolicismo da Libertação, e às 
Pastorais Sociais (como CPT). Isto ficou evidenciado no apoio aberto (ou mais 
discreto) de parte do clero às atividades religiosas não institucionais, especial-

24	 Noção inspirada em Quintais (1998).
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mente devocionais e penitenciais envolvendo João Maria e na apropriação do 
seu nome e dos seus símbolos em lutas promovidas pelas pastorais e movimentos 
sociais.

Muitas lideranças, partidos políticos e movimentos reivindicatórios, com 
características populares, democráticas, autônomas e inspiradas numa perspectiva 
cristã da “opção pelos pobres”, surgiram no âmbito da Igreja Progressista. Para 
fundamentar um “fazer politico” ou a intermediação entre “fé e vida” junto às 
populações, esta Igreja e os movimentos sociais de Santa Catarina promoveram, a 
partir da década de 1980, uma releitura da Guerra do Contestado e das popula-
ções envolvidas nela. Refletiram sobre a perspectiva “oficial” e propuseram pensar 
nela como um movimento legítimo e organizado de camponeses pelo acesso à 
terra e por condições de trabalho nela. Além disso, estimularam a leitura da his-
tória a partir dos protagonistas, no caso, os camponeses, mas também de líderes 
como João Maria. Esta interpretação transformou o caráter dos protagonistas, 
que tinham sido considerados anteriormente como “perdedores”, em símbolos da 
luta dos movimentos sociais atuais. Para tanto, estes movimentos, nomeadamente 
a CPT e o MST, lançam mão de recursos pedagógicos, discursos, mitos, rituais, 
místicas, símbolos, como João Maria e a cruz de cedro, organizam eventos, como 
romarias, caminhadas, marchas e celebrações, para viabilizar e implementar os 
valores e princípios reivindicativos, especialmente junto à população alvo, mas 
também junto à população em geral e ao Estado. Disto, observei um movimento 
duplo de legitimimação - ao mesmo tempo que João Maria foi legitimado por 
lideranças sociais e pela Igreja da Libertação, instrumentalizou os movimentos 
reivindicatórios, as lideranças e as organizações. Neste movimento, João Maria 
passou por um processo ressemantizador – de santo legitimado, passou a líder 
político atualizado.

Os discursos expressivos a respeito de João Maria se popularizaram em 
Santa Catarina especialmente na década de 1980, período marcado pela abertura 
política, surgimento de diversos movimentos sociais e de projetos governamen-
tais. A observação de obras de arte, instalações, acervo de museus, grutas/santu-
ários, músicas, poesia, dança, peças teatrais e cinema, permitiu-me constatar que 
os discursos explicitam basicamente duas caracterizações de João Maria: como 
liderança religiosa e política ou como santo. Os sinais destes reconhecimentos 
encontrados em grutas, santuários, capitéis e capelas, indicam que sua imagem 
e símbolo é constantemente apropriada nas lutas coletivas por justiça social ou 
particulares no controle da indeterminação do mundo. 

De maneira geral, os discursos orais, escritos, performáticos e expressivos 
a respeito de João Maria em Santa Catarina, presentes na contemporaneidade, fo-
ram construídos pelos sujeitos a partir de referentes culturais específicos, possuem 
temporalidade e expressam algo. No entanto, reforçando o processo sugerido pela 
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hermenêutica de Ricoeur, observei que os discursos dos sujeitos, embora formu-
lados e expressados a partir das referências históricas dos sujeitos e ostensivas da 
interlocução, afastam-se, num segundo momento, destas referências, ultrapassam 
o caráter individual para assumir uma dimensão inter-humana e histórica e são 
objetivados, autonomizam-se e tornam-se “obras abertas” à leituras e múltiplas 
interpretações. Neste contexto, percebo que é o próprio discurso autonomizado 
dos sujeitos, a princípio a respeito de João Maria, que serviu como mecanismo de 
legitimação do mesmo como divindade, profeta, santo, guia de procedimentos de 
cura ou símbolo da luta pela terra, dos discursos atribuídos a ele, dos próprios dis-
cursantes (sujeitos) e de sua cultura histórica. São os próprios discursos a respeito 
de João Maria que são apropriados para interpretação do mundo dos sujeitos, 
para tentar controlar a indeterminação do mundo, para anunciar e acabar com o 
mal, reagir contra aquilo que não está de acordo com sua cultura, estimular a luta 
política ou anunciar o mundo desejado.
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PESQUISA PARTICIPANTE EM DESIGN - O CASO DO
ARTESANATO DE CIPÓ IMBÉ EM GARUVA (SC)

	

Mauro De Bonis Almeida Simões1

Douglas Ladik Antunes2 
Roberta Helena dos Santos Tonicelo3

Este artigo tem por finalidade relatar e discutir o processo de trabalho e 
os resultados de uma pesquisa produzida, entre 2006 e 2008, com os artesãos de 
cipó imbé de Garuva (SC). As atividades desta pesquisa qualitativa foram opera-
cionalizadas pelas áreas de conhecimento de Engenharia Mecânica, Engenharia 
Ambiental, Design de Produtos e Design Gráfico, e os resultados foram obtidos 
com o nosso intenso envolvimento no contexto socioeconômico e ambiental da 
localidade em questão.

A metodologia e método de abordagem, adotados da pesquisa participa-
tiva, observação participante e oficinas de criatividade, serviram no atendimento 
das demandas técnicas priorizadas pelas artesãs e artesãos, as quais resultaram na 
construção participativa de uma marca coletiva, protótipos de ferramentas de 
trabalho e novos produtos orientados a mercados econômico-solidários.

Por esse motivo, organizamos este texto com o qual pretendemos oferecer 
ao leitor tanto entendimento quanto nos foi possível redigir da complexidade 
do contexto da pesquisa e o alcance conquistado através dos seus resultados. Os 
resultados da pesquisa aqui apresentados vão além de simples respostas técnicas, e 
se pautam na compreensão de aspectos relacionados à sociabilidade e à territoria-
lidade nela implicados, tal como seguem descritos.

O município de Garuva pertence à Unidade de Planejamento Regional 6 
do Governo de Santa Catarina e se situa no litoral norte do Estado, dista 36km 

1	 Mauro De Bonis Almeida Simões (maurodebonis@yahoo.com.br) é designer, mestrando em 
Planejamento Territorial e Desenvolvimento Socioambiental - UDESC, professor do curso de design 
da Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC e membro do Grupo de Pesquisa Práticas 
Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios - PEST.
2	 Douglas Ladik Antunes (douglasladik@hotmail.com) é engenheiro mecânico, mestre em 
Engenharia Ambiental e doutorando em Design - PUC-RJ, professor do curso de design da Universidade 
do Estado de Santa Catarina - UDESC e membro do Grupo de Pesquisa Práticas Interdisciplinares em 
Sociabilidades e Territórios - PEST.
3	 Roberta Helena dos Santos Tonicelo (robertatonicelo@hotmail.com) é designer e artesã ceramista, 
cursa licenciatura em Artes Visuais na UDESC e é professora de artes da Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE - São José.
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de Joinville e abrange uma área de 499,7km². Com 60% da sua área constitu-
ída de floresta bem conservada de Mata Atlântica, Garuva é conhecida como o 
“Paraíso das Águas”4 e corresponde a um manancial hidrológico importante do 
Estado. Com aproximadamente 13.393 habitantes5, predominam, na sua econo-
mia, atividades primárias e pequenos estabelecimentos rurais familiares. Com essa 
condição socioeconômica e ambiental, mais ou menos 4.000 pessoas dedicam-se, 
direta ou indiretamente, ao artesanato de fibras naturais, utilizando o vime (Salix 
spp. - SAPINDACEAE), o cipó liaça (Heteropsis rigidifolia Engl - ARACEAE) e o 
cipó imbé (Philodendron Corcovadense Kunth) como matérias-primas.

O manejo de Produtos Florestais Não Madeiráveis - PFNM6 vem sendo 
percebido como uma opção capaz de aliar conservação a sustentabilidade socio-
ambiental e, devido a um potencial comercial praticamente inexplorado, pode 
potencializar a economia e a sociobiodiversidade7 catarinense. Nesse sentido, as 
questões referentes às atividades artesanais do cipó imbé demandada pelos arte-
sãos, que participam do Projeto Microbacias 2 - EPAGRI, tinha o objetivo de 
promover a melhoria da qualidade vida de suas famílias.

A tradição que permeia as atividades de extração, beneficiamento e te-
celagem do artesanato de cipó imbé de Garuva estimulou, por isso, a orientação 
desta pesquisa através da participação direta dos artesãos; buscou-se, desse modo, 
iniciar as primeiras dinâmicas de um processo embrionário de Desenvolvimento 
Local Sustentável.

Apontamentos metodológicos

A metodologia desta pesquisa foi a dos “Agricultores Experimentadores”. 
Já testada em Camarões, na África, ela foi apropriada através de um processo de 
capacitação oferecido pelo Governo do Estado - EPAGRI às equipes de dez proje-
tos de “Pesquisa-Extensão e Aprendizagem - PEAP” (De Boef & Pinheiro, 2005), 
as quais ainda se reúnem, debatem e sistematizam estas experiências (Holliday, 

4	 Ver “Corredor Ecológico / Caminho das Águas” publicado em 2006 pela Fundação do Meio 
Ambiente de Santa Catarina - FATMA.
5	 Ver http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 (acessado em setembro de 2007).
6	 Num evento de biólogos e agricultores realizado pelo Ministério de Meio Ambiente - MMA em 
parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, o cipó imbé foi listado como uma das 
“Plantas do Futuro”.
7	 Termo proposto pelo Seminário Regional Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade: Agregação 
de Valor e Consolidação de Mercados Sustentáveis (para a Região Sul - Biomas Mata Atlântica, Pampa, 
Zona Costeira e Marinha), realizado pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA, Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA e o Ministério do Desenvolvimento Social - MDS, entre 27 e 30 de 
novembro de 2007.
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2006).
Além disso, a episteme da pesquisa participante foi utilizada para pro-

mover a interação do saber local e conhecimentos técnicos e científicos como 
estratégia de valorização dos indivíduos e das famílias de artesãos do cipó imbé 
de Garuva, pois possuem um admirável patrimônio cultural e, ainda assim, são 
vítimas de exclusão social e econômica. Privilegiou-se, portanto, o protagonismo 
direto dos “agricultores/artesãos experimentadores” e pesquisadores, tanto para 
identificar as demandas de pesquisa quanto para elaborar e encaminhar as suas re-
postas técnicas e soluções construídas participativamente. Esta abordagem, inspi-
rada em Diegues & Viana (2004), dentre outros cientistas dedicados ao bem-estar 
de comunidades tradicionais, foi mais uma tentativa de superar antigos dilemas 
de pesquisa relacionados à legitimidade de projetos em relação às comunidades 
neles envolvidas, tal como se observa abaixo:

O processo convencional de tomadas de decisões normalmente 
não envolve as populações tradicionais de forma efetiva. As deci-
sões sobre políticas e as estratégias de conservação de nossas flo-
restas não respeitam nem incorporam as populações tradicionais 
como atores-chave para a tomada de decisões coerentes com o 
ideário da sustentabilidade. Normalmente essa participação tem 
um caráter cosmético ou utilitarista. No primeiro caso, são feitas 
reuniões mal organizadas apenas para legitimar decisões tomadas 
à distância, para garantir uma roupagem mínima exigida por do-
adores internacionais, governos, etc. No segundo caso, a partici-
pação é eficiente na coleta do conhecimento “deles” para o “nos-
so” projeto. Muito raramente as populações são envolvidas para 
compartilhar as decisões em todas as etapas de um projeto de 
intervenção: concepção, implementação e avaliação. Mais raras 
ainda são as iniciativas que se preocupam em capacitar técnicos e 
pesquisadores para a utilização de métodos que criem condições 
para uma participação efetiva, obedeçam um código de ética bá-
sico e resultem numa transferência de poder. O resultado é que, 
raramente, as populações tradicionais são envolvidas no processo 
de tomada de decisões (Diegues & Viana, 2004).

Assim, o Projeto Cipó Imbé8 teve a participação dos artesãos nos seus 
processos e tomadas de decisão da pesquisa, tanto nas atividades ligadas às 
Tecnologias Produtivas como às de Design; todas elas orientadas à sustentabilida-

8	 Este foi o nome com o qual popularizamos a pesquisa entre os artesãos e instituições parceiras.
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de. Procedemos, então, levantamentos e análises de dados, gerações de alternati-
vas, equacionamento de respostas técnicas e elegemos as melhores soluções, que 
resultaram em novas ferramentas de trabalho, novos produtos e peças gráficas, 
métodos originais de trabalho e, o mais importante, ampliamos a nossa compre-
ensão sobre esta realidade e contexto. Antes de avançarmos para outros detalhes, 
informamos, porém, que os integrantes desta pesquisa estavam dispostos em três 
subequipes, complementares entre si: Manejo Sustentável / Economia Solidária / 
Tecnologias Produtivas e Design.

Importa, também, relatar que a gênese do Projeto foi produto de um pro-
cesso participativo, o Planejamento Estratégico Participativo - PEP, concebido e 
executado pelo Projeto Microbacias 2 / EPAGRI, com a participação das famílias 
de artesãos de Garuva. A pesquisa igualmente se justifica, entre outros argumen-
tos, no Artigo 225, do VI Capítulo da Constituição Federal9, e nos compromissos 
assumidos pela Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina - SEDUC 
com a população10. Para estes propósitos, a pesquisa participante e a observação 
participante são bem indicadas, pois priorizam a pesquisa “com” a comunidade 
envolvida na pesquisa, diferindo-se da pesquisa convencional que opera “para” a 
comunidade (De Boef & Pinheiro, 2005) e resulta, processualmente, numa cons-
trução social do conhecimento (idem).

Neste sentido, Geilfus (1997) instrui que os níveis de participação de pes-
soas nos processos das pesquisas interativas e participativas se dão de acordo com 
a seguinte escala: “Pasividad > Suministro de Información > Participación por 
Consulta > Participación por Incentivos > Participación Funcional > Participación 
Interactiva > Auto Desarrollo”. Constatamos, então, que os artesãos do cipó imbé 
de Garuva se situavam nas faixas de “participação por consulta” e “participação 
por incentivo” no início da pesquisa. Mesmo assim continuamos a estimulá-los 
durante todo o processo da pesquisa com a seguinte orientação: “[...] los grupos 
locales organizados participan em la formulación, implementación y evaluación 
del proyecto; esto implica procesos de enseñanza-aprendizaje sistemáticos y es-
tructurados, y la toma de control en forma progresiva del proyecto [...]” (p. 03).

Em relação aos trabalhos da nossa subequipe, a de Tecnologias Produtivas 
e Design, muitas eram as demandas das famílias de artesãos, tal como havia apon-
tado Tonicelo (2004):

9	 “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.
10	 “Garantir uma educação de qualidade para todos os catarinenses, primando [...] de uma gestão des-
centralizada, com democracia participativa, trabalhando em equipe e sobrepondo o social ao individual, 
o público ao privado, o coletivo ao particular, o estratégico ao rotineiro e burocrático” (SED). Disponível 
em: <www.sed.sc.gov.br>.
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[...] desenvolvimento de um produto ou sistema que facilite o 
transporte dos feixes de cipó, desenvolvimento de ferramentas 
que facilitem e agilizem os processos de beneficiamento, desen-
volvimento de equipamentos de proteção, estimular a criativi-
dade dos artesãos, desenvolvimento de novos produtos de cipó 
que agreguem valores ético-estético-formais, desenvolvimento 
de produtos que objetivem maior qualidade e menor quantida-
de de peças produzidas, desenvolvimento de identidade visual 
socioambiental e desenvolvimento de veículos de comunicação 
pró-educação ambiental, bem como há falta de organização pro-
dutiva e comercial adequada aos artesãos (pp. 92-93).

E por tratar-se de uma pesquisa com características de “projeto piloto” 
(De Boef & Pinheiro, 2005), delimitamos as seguintes demandas de Tecnologias 
Produtivas e de Design: a) aperfeiçoar ferramentas de trabalho; b) investigar con-
ceitos de metodologias participativas, design, sustentabilidade, desenvolvimento 
local e empoderamento comunitário; c) estimular a organização coletiva; d) exer-
citar a criatividade dos artesãos; e) conceber novos produtos artesanais de cipó 
imbé participativamente; e f ) elaborar peças gráficas para os novos produtos par-
ticipativamente. Adotamos, para tanto, uma estratégia de interlocução baseada 
em vivências, experiências e no aprender fazendo (Rugiu, 1998) que batizamos 
de “Oficinas de Criatividade”, além de outras técnicas interativas e participativas, 
fundamentadas na Metodologia Dialética, cujo agente de PEAP

[...] deve propor ações que desafiem ou possibilitem o desenvolvi-
mento das operações mentais. Para isso, organizam-se os proces-
sos de apreensão de tal maneira que as operações de pensamento 
sejam despertadas, exercitadas, construídas e flexibilizadas pelas 
necessárias rupturas, por meio da mobilização, da construção e 
das sínteses, devendo estas ser vistas e revistas, possibilitando [...] 
sensações e estados de espírito carregados de vivência pessoal e 
de renovação (Anastasiou & Alves, 2007).

Nessas oficinas consideramos a cultura dos artesãos e seu artesanato como 
elemento estruturante, embora também tenhamos investigado referências de gru-
pos de outras localidades, outros artesanatos e outras variedades de cipós e fibras 
naturais.

Adotamos, ainda, a observação participante, pois pretendíamos compre-
ender, tanto quanto possível, o modo de vida dos artesãos no seu cotidiano e cul-
tura (Goldenberg, 1999). Esse procedimento foi fundamental para apreendermos 
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as técnicas e os processos produtivos existentes, construir participativamente as 
novas soluções e reconhecer a linguagem e a técnica desse contexto.

Além disso, por uma questão de zelo com a dimensão ecológica da 
pesquisa, foi estabelecida uma relação informal com o Núcleo de Pesquisa em 
Florestas Tropicais - NPFT / UFSC, que contribuiu com a subequipe de Manejo 
Sustentável em algumas oportunidades. Essa subequipe trabalhou - e segue tra-
balhando - nas questões relativas às características gerais da área de floresta pes-
quisada, informações de regeneração e crescimento da espécie, técnicas locais de 
extração, normativas de proteção de espécies florestais e critérios de extração.

Igualmente cuidadosos com as dimensões social e econômica da pesqui-
sa, contamos com o Núcleo de Estudos e Práticas em Socioeconomia Solidária 
- NESOL / UFSC nas frentes ocupadas na organização social, produtiva e co-
mercial dos artesãos, seus custos de produção e formulações de Comércio Justo 
(Johnson, 2004), na tentativa de desencadear um futuro Empreendimento de 
Economia Solidária (Gaiger, 2003).

A pesquisa teve, portanto, uma perspectiva interdisciplinar orientada para 
o sujeito (Lenoir & Hasni, 2004) no que tange à coordenação dos trabalhos téc-
nicos e científicos de Etnobotânica / Manejo Sustentável, Engenharias Mecânica 
e Ambiental e Design para a Sustentabilidade (Manzini & Vezzoli, 2002) / 
Tecnologias Produtivas e Design, Socioeconômica Solidária / Empreendimento 
de Economia Solidária e uma perspectiva transdisciplinar (Basarab, 1999) na re-
lação com os demais sujeitos sociais envolvidos.

Por fim, os resultados e produtos concebidos no Projeto Cipó Imbé são e 
serão de autoria coletiva dos artesãos e pesquisadores envolvidos, inspirados nos 
Direitos Difuso e Coletivo11, e o direito de explorá-los comercialmente caberá 
somente aos artesãos de cipó imbé de Garuva que trabalharem de algum modo 
associativamente.

Ferramentas e tecnologias produtivas, produtos e soluções

A execução da pesquisa demandou incontáveis reuniões interinstitucio-
nais, reuniões de planejamento e de avaliação, de planejamento e realização de 
eventos, de elaboração respostas técnicas pontuais na forma de projetos participa-
tivos de ferramentas e de produtos, testes e ajustes, redações e publicações cientí-
ficas, dentre outras atividades. Para tanto, construímos relações pessoais baseadas 

11	 Do Código Brasileiro de Defesa do Consumidor (artigo 81) consta: “[...] I - interesses ou direitos 
difusos, [...] de natureza indivisível” e “[...] II - interesses ou direitos coletivos, [...] de natureza indivisível 
de que seja titular  grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si”. Disponível em: <http://www.
mct.gov.br/index.php/ content/ view/40155.html>.
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no respeito e confiança mútuas, que demandaram atenção e ações solidárias ao 
longo do tempo. Conquistar a confiança das famílias de artesãos excluídas social e 
economicamente é algo delicado e desafiador; por isso, expressamos aqui o carinho 
que recebemos dessas famílias em todas as oportunidades da elaboração da pesquisa.

Inserir-se, todavia, numa comunidade e construir laços de amizade, coo-
perar e conceber participativamente novas ferramentas, produtos e soluções nem 
sempre é aferido como atividade e resultado pelas agências de financiamento 
ou avaliadores de projetos do Estado, que desprezam aspectos importantes de 
“rentabilidade social” das pesquisas qualitativas em detrimento de “rentabilidade 
econômica” que tanto interessa às pesquisas com predominância quantitativa. 
Nas pesquisas participantes, esses resultados são valorizados e importantes, e cor-
respondem à base social com a qual se pode ascender de projetos reducionistas 
e pontuais para atuações mais humanas e abrangentes, típicas dos processos que 
fazem avançar os projetos de Desenvolvimento Local Sustentável. E são justos, 
pois reconhece o esforço de “silenciosos” protagonistas desses processos, tais como 
signatários de fóruns comunitários, pesquisadores, extensionistas e educadores 
interessados na qualidade de vida da população, dentre outros.

Este procedimento de articulação é conhecido por “concertação” ou “ges-
tão participativa” (Arns, 2007) nos empreendimentos de Desenvolvimento Local 
Sustentável e Desenvolvimento Territorial Sustentável (Carrière & Cazella, 2006), 
e servem à construção de territórios (Pecqueur, 2006), e implica na promoção do 
desenvolvimento humano e prática da governança democrática (Arns, 2007).

De todo modo, em tempos de “estado mínimo”, seguem algumas ativida-
des quantitativas e qualitativas em que conseguimos cooperar e tivemos o prazer 
de compartilhar com os artesãos ao longo da pesquisa para ilustrar o que uma 
cultura de projeto alicerçada na participação pode consolidar em pouco mais de 
três anos.

Os artesãos e seu artesanato

Os artesãos de cipó imbé representam um percentual significativo da po-
pulação de Garuva, e trabalham excessivamente. Extrair cipó exige entrar na flo-
resta12, localizá-lo, cortar os fios maduros, enfeixá-los e transportá-los nas costas 
pelos difíceis acessos da floresta até as casas / unidades de produção dos artesãos 
espalhadas no município. Destacamos, também, que cortar os fios da planta ma-
triz - a “mãezera” - envolve locomover-se pela floresta com uma vara de bambu, 

12	 Para saber mais, ver a parte desta pesquisa elaborada pelos pesquisadores Renata Zambonim (rzam-
bonim@yahoo.com.br) e Fábio Zambonim (zambonim@epagri.rct-sc.br), que se ocupam das questões 
biológicas e ecológicas do artesanato de cipó imbé de Garuva.
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com mais ou menos oito metros, e um feixe de cipó de aproximadamente cin-
quenta quilos nas costas.

Beneficiar os fios de cipó também é trabalhoso: descascam-se os fios com 
faca, raspa-se o “limo” - uma substância pegajosa que irrita a pele -, secam-se os 
fios, que são divididos em três ou quatro novos fios, os quais depois serão per-
filados e uniformizados. A tecelagem também requer perícia e muitas horas de 
trabalho, e resulta em cestas e outros produtos artesanais. Por fim, os produtos 
tecidos recebem um tratamento antifúngico, por meio do qual esses produtos 
são expostos à queima de enxofre em pó numa estufa, que gera gases tóxicos e 
poluentes.

Figura 1: O cipó imbé de Garuva. 
(Foto: Fábio Martinho Zambonim)

Em seguida, os produtos artesanais de cipó imbé são distribuídos para os 
locais de consumo final, nas cidades do Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, dentre outras, sem a devida identificação dos artesãos e do seu local de 
procedência.

Para aumentar, no entanto, as margens de lucro e a produção, “atravessa-
dores” fornecem fundos de madeira compensada perfurada aos artesãos, sobre as 
quais são tecidos muitos tipos e dimensões de cestas. Essa estratégia garante, de 
um lado, um maior número de unidades tecidas e, por outro, uma maior pressão 
sobre a floresta, bem como resulta, quase sempre, em produtos finais de baixa 
qualidade. Um estudo do Paraná, realizado com oitenta famílias de artesãos de 
cipó, indicou 770% de sobrepreço de venda ao consumidor final em relação ao 
que foi pago ao produtor do artesanato (Nogueira et al., 2006).

Por esse trabalho, estimamos que o artesão recebe do “atravessador” algo 
em torno de R$ 0,30 / cesta pequena, com mais ou menos 200 mm de diâmetro 
X 60 mm de altura, a qual será negociada entre o atravessador e o lojista por R$ 
1,20, em média. Esse lojista, por sua vez, revenderá o artesanato ao consumidor 
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final por algo em torno de R$ 2,30, ou mais. Pode, contudo, ocorrer o “calote”; 
nesse caso, o artesão seguirá constrangido na convivência futura com o “atraves-
sador”, mas manterá essa relação por questão de sobrevivência.

Com base em um pré-cadastramento dos artesãos de Garuva, Antunes 
(2007) apontou que

[...] há em média 5 pessoas por família, e destas, 3 trabalham 
com artesanato de cipó. Para os artesãos informantes no pré-
cadastramento, o tempo de trabalho médio com cipó é de 19,3 
anos, ou seja, são pessoas com experiência neste tipo de trabalho. 
Tais artesãos trabalham em média 6,3 dias por semana, muitas 
vezes mais que 10 horas por dia. Os mesmos, em suas decla-
rações (perguntas fechadas), indicam que trabalham em média 
439 Kg de cipó bruto por mês, por família; e este trabalho gera 
uma renda média familiar de R$ 349,09 / mês.

Essa constatação nos estimulou a verificar que a produção per capita 
(idem) se dá do seguinte modo:

Tabela 1: Indicadores de produção

Indicador de Produção Valor médio mensal

Massa de cipó bruto / artesão 144 Kg

Renda média do artesão R$ 150,72

Renda média familiar / Kg de cipó bruto R$ 1,72

Renda média do artesão / Kg de cipó bruto R$ 1,06

Assim, para um artesão receber o equivalente a um salário de R$ 415,0013, 
é preciso uma longa jornada de trabalho. Além disso, via observação participante, 
também verificamos os percentuais relativos dos indicadores de produção, os ti-
pos de resíduos e o volume mensal de resíduos gerados nas unidades de produção 
familiar, na ocasião da “limpeza” do cipó bruto, tal como segue:

13	  Valor do salário mínimo em março de 2008.
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Tabela 2: Tipos de resíduos / Geração de resíduos (Antunes, 2007)

Tipo de resíduo Percentual relativo ao volume 
total de resíduos (%) Massa gerada kg / mês

Casca de cipó 22 1.714,9

Limo 65 4.932,7

Raspa 11 857,5

Extremidades 1 83,0

Aparas 1 55,3

Total 100 7.643,4

Esses dados permitiram estimar que o volume de resíduos gerados é de 
aproximadamente 350 kg/família/mês. Isso é significativo e se trata de um fator 
limitante da atividade, pois, para cada 100 quilos de cipó bruto, apenas 10 quilos 
serão utilizados como matéria-prima, o que redunda em mais ou menos 10% de 
aproveitamento.

Com esse sistema de alta produção, grande carga de trabalho e produtos 
com baixo valor econômico agregado, observamos a ocorrência de “trabalho so-
frido”. A visualização desses indicadores econômicos e de produção sensibilizou, 
contudo, os artesãos, tanto para o interesse imediato de cada unidade familiar de 
produção quanto à possibilidade de uma futura produção coletiva. Assim, mesmo 
não sendo verificada anteriormente a questão dos resíduos, ela foi inserida entre 
as metas da pesquisa, a qual ainda carece de maior aprofundamento em um pro-
jeto de pesquisa específico.

Atividades projetuais

Investigando o mercado de artesanato de Florianópolis, observamos que 
uma cesta oval, de aproximadamente 250 mm X 200 mm X 100 mm, toda em 
cipó, valia R$ 24,00 em fevereiro de 2008. Formulamos, então, uma pesquisa de 
mercado simplificada para tentar minimizar essas distorções de “mercado”, com 
as seguintes perguntas respondidas por lojistas especializados de Florianópolis: 
1) Que tipo de produto artesanal de fibras naturais o mercado mais se interessa 
no momento?; 2) Que atributos formais e funcionais interessam ao mercado?; 3) 
Que outro diferencial de mercado deve ter este produto?; 4) O conceito de fa-
mília de produtos interessa ao mercado no momento?; 5) Qual é a faixa de preço 
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para o consumidor final destes produtos?; 6) Qual é o sistema de vendas destes 
produtos? (compra direta, consignação, etc.); 7) No caso da sua organização se 
interessar por produtos artesanais de cipó imbé, um tag de identificação dos ar-
tesãos e sua procedência é necessário?; 8) Produtos identificados com o conceito 
de Comércio Justo interessam a sua organização?; 9) No caso da sua organização 
comprar produtos artesanais direto dos produtores, ela providenciará o trans-
porte?; e 10) Em período de boas vendas, quais e quantos produtos artesanais de 
fibras naturais são vendidos pela sua organização?

Com as respostas dessa pesquisa, estabelecemos os atributos de projeto de 
design dos novos produtos artesanais de cipó imbé, quais sejam: a) tecer jogos de 
produtos (com apoios para três panelas, apoios para quatro pratos, uma fruteira, 
uma cesta para pães e um porta-guardanapo); b) utilizar apenas cipó imbé em 
bruto, beneficiado ou misto; c) utilizar fios de cipó inteiros, rachados, lascados 
ou mistos; d) compor o artesanato com fios coloridos de cipó - por tingimento 
natural; e) fixar nos novos produtos um tag de identificação dos artesãos e do local 
de origem do artesanato.

Para conceber e prototipar esses novos produtos e respectivas peças gráfi-
cas, planejamos e realizamos três oficinas de criatividade em Garuva. A saber:

a) “1ª Oficina de Criatividade - Desenvolvimento participativo da marca 
coletiva14 dos produtos artesanais de cipó Imbé de Garuva (SC)”, com as seguin-
tes atividades: 1) novos informes do Projeto Cipó Imbé e abertura da Oficina; 
2) exibição de um vídeo sobre a Economia Solidária da Secretaria Nacional de 
Economia Solidária - SENAES / Ministério do Trabalho e Emprego - MTE; 3) 
palestra “Marcas: conceitos, metodologia de projeto e aplicação”; 4) estabeleci-
mento de palavras-chave/valores para orientar a criação da marca coletiva dos 
artesãos; 5) concurso de nomes para a criação da marca coletiva dos artesãos; 6) 
escolha dos cinco melhores nomes pelos artesãos; 7) estabelecimento de conceitos 
para a criação da marca coletiva dos artesãos; 8) concurso de desenho dos artesãos 
para o símbolo da sua marca coletiva; 9) escolha do melhor símbolo pelos arte-
sãos; 10) encerramento da Oficina; 11) encaminhamentos e próximos desdobra-
mentos do Projeto; e 12) avaliação da Oficina.

14	  Segundo o Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, órgão público que regulamenta 
e registra marcas no país, a marca coletiva é “aquela que visa identificar produtos ou serviços provindos 
de membros de uma determinada entidade”. Disponível em: <http://www.inpi.gov.br/menu-esquerdo/
marca/index.htm-new-version#8>.
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Figura 2: Desenhos/símbolos da marca coletiva  
dos artesãos, feitos pelos artesãos. 
(Foto: Mauro De Bonis Almeida Simões)

Figura 3: Escolha do melhor desenho/sím-
bolo para a marca coletiva dos artesãos, pelos 
artesãos. (Foto: Mauro De Bonis Almeida 
Simões)

b) “2ª Oficina de Criatividade - Aprimoramento participativo da marca 
coletiva dos produtos artesanais de cipó Imbé de Garuva (SC)”, com as seguintes 
atividades: 1) novos informes do Projeto Cipó Imbé e abertura da Oficina; 2) exi-
bição do vídeo “Arranjo Produtivo Local” de Jaguaruna, Paraíba; 3) apresentação 
da pesquisa de marcas coletivas similares a do artesanato de cipó Imbé de Garuva, 
ou seja, de outros grupos de artesãos de fibras vegetais; 4) apresentação da pesqui-
sa de busca no Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, para possibi-
litar um recomendável registro do nome escolhido para a marca coletiva dos ar-
tesãos; 5) apresentação do refinamento técnico da proposta de marca coletiva dos 
produtos artesanais de cipó Imbé; 6) debate e análise participativa da proposta 
de marca coletiva, ajustes e aprovação pelos artesãos; 7) definição participativa do 
“briefing”15 do “Catálogo de Produtos Artesanais de Cipó Imbé de Garuva” e do 
“tag” para os produtos artesanais de cipó Imbé de Garuva; 8) encaminhamentos 
e próximos desdobramentos do Projeto; 9) avaliação da Oficina; e 10) entrega de 
certificados aos participantes da 1ª Oficina de Criatividade.

c) “3ª Oficina de Criatividade - Desenvolvimento participativo de novos 
produtos artesanais de cipó Imbé de Garuva (SC)”, com as seguintes atividades: 
1) novos informes do Projeto Cipó Imbé e abertura da Oficina; 2) palestra 1: 
“Métodos e técnicas de criação de novos produtos”; 3) palestra 2: “O universo das 
formas”; 4) palestra 3: “O universo das cores”; 5) palestra 4: “A agregação de valor 
em produtos artesanais”; 6) apresentação da pesquisa de mercado de Florianópolis; 
7) apresentação da pesquisa de produtos similares; 8) apresentação do “briefing” 
dos novos produtos; 9) exercício prático de criação de novos produtos artesa-
nais de cipó imbé; 10) debates sobre os protótipos que melhor atenderam ao  
“briefing”; 11) apresentação de proposta do “Catálogo de Produtos Artesanais de 

15	  Atributos de projeto que interessam ao mercado consumidor.
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Cipó Imbé de Garuva” e do “tag” para os produtos artesanais de cipó imbé de 
Garuva; 12) ajustes e aprovação do catálogo e do “tag” pelos artesãos; 13) compo-
sição dos novos produtos criados na Oficina com os “tag´s”; 14) avaliação dos no-
vos produtos; 15) registro fotográfico dos novos produtos; 16) encaminhamentos 
e próximos desdobramentos do Projeto; e 17) avaliação da Oficina.

Figura 4: Artesãos e pesquisa-
dores avaliando os novos pro-
dutos. (Foto: Jovens artesãos 
de Garuva)

Produtos gráficos

A marca do “Projeto Cipó Imbé”, aprovada pelos pesquisadores, foi utili-
zada junto aos artesãos e entidades parceiras da pesquisa.

O fôlder do “Projeto Cipó Imbé”, elaborado pelos pesquisadores do 
Projeto, e serviu de instrumento de interlocução com diversas instituições ao lon-
go da execução do Projeto.

Figura 5: A marca do Projeto. 
(Fonte: Arquivo dos pesquisadores do Projeto)

Figura 6: O fôlder do Projeto.
(Fonte: Arquivo dos pesquisadores 
do Projeto)
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A “Ficha de Cadastramento” das famílias de artesãos foi composta pelas 
subequipes de Manejo Sustentável e Tecnologias Produtivas e Design, e permitiu 
conhecer alguns dos artesãos e suas famílias numa fase inicial da pesquisa.

Figura 7: Ficha de Cadastro de Famílias de Artesãos. (Autores: Renata Zambonim, 
Silvia Venturi e Douglas Ladik Antunes)
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A marca coletiva dos artesãos foi desenvolvida pelos artesãos e por nossa 
subequipe de Tecnologias Produtivas e Design, na 1ª e 2ª Oficinas de Criatividade. 
Nessas oportunidades, vários conceitos-chave e possíveis nomes foram propostos 
pelos artesãos e, com o apoio de uma técnica de visualização móvel, eles escolhe-
ram o nome/logotipo “Arte Imbé”. Pesquisamos, então, a possibilidade de regis-
tro deste nome/logotipo no INPI.

Realizamos, também, um concurso de desenhos/símbolos feitos pelos ar-
tesãos, dentre os quais eles escolheram o que consideraram melhor para compor 
a sua marca coletiva. Como a nossa intenção era construir participativamente 
esta marca coletiva, tecnicamente atuamos apenas o suficiente para dar expressão 
visual à identidade socioprofissional dos artesãos, e alguns refinamentos técnicos e 
gráficos deste processo. Por não termos encontrado outras referências de constru-
ção participativa de marcas coletivas, acreditamos que esta seja uma metodologia 
original de projeto, a qual mobilizou e envolveu os artesãos surpreendentemente 
bem. Deste modo, esta marca coletiva tenta expressar a identidade socioprofissio-
nal de uma comunidade, e não apenas a de uma empresa ou negócio.

Figura 8: A marca coletiva dos 
artesãos de cipó imbé de Garuva. 
(Coautores: Artesãos e subequi-
pe de Tecnologias Produtivas e 
Design)

O cartão de visita dos Artesãos.

Figura 9: O cartão de visita dos 
artesãos de cipó imbé. (Coautores: 
Artesãos e subequipe de 
Tecnologias Produtivas e Design)
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O “tag” de identificação dos artesãos, seus produtos e localidade eram 
requisitos e atributos de projeto definidos (briefing) com os artesãos. Assim redigi-
mos o texto e procedemos ao projeto gráfico do tag, inspirados na marca coletiva 
e no cartão de visita dos artesãos. A solução gráfica foi submetida aos artesãos, 
e foi ajustada e aprovada com duas alterações: a mudança de uma cor, e alguma 
redução nas dimensões gerais.

Figura 10: Frente e verso do “tag” 
dos produtos artesanais de Garuva. 
(Coautores: Artesãos e subequipe de 
Tecnologias Produtivas e Design)

O catálogo de produtos artesanais de Garuva serve para auxiliar as vendas 
dos artesanatos de Garuva. Na sua capa, há um desenho da “mãezera” do cipó 
imbé, de autoria de uma criança que é filha de artesã. Para sua apresentação, 
redigimos um outro texto no qual localizamos o município, sua floresta e águas, 
bem como os artesãos e seu artesanato. Nas 34 folhas restantes, constam fotos, 
características e dimensões gerais dos produtos. No verso dessas folhas há espaço 
para postagem, pois também são cartões postais. Essa solução foi igualmente sub-
metida aos artesãos, ajustada e aprovada com uma alteração: a cor.

Figura 11: Catálogo dos produtos 
artesanais de cipó imbé de Garuva. 
(Coautores: Artesãos e subequipe de 
Tecnologias Produtivas e Design)
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Embora esta pesquisa tenha vencido o estágio de concepção, ainda per-
siste a demanda de aprimoramento das novas soluções. Os novos produtos con-
ciliam a identidade socioprofissional dos artesãos com as exigências do mercado, 
mas ainda é preciso planejar e realizar novas oficinas de criatividade para aperfei-
çoar os corantes e tingimento natural do cipó, dentre outras demandas técnicas.

Por ser um processo participativo, a concepção de novos produtos de-
mandou planejamento metodológico e providências prévias, bem como requereu 
cuidados durante e após a 3ª Oficina de Criatividade. Previamente, realizamos 
pesquisa de mercado, reuniões de planejamento metodológico e o tingimento 
dos fios de cipó imbé utilizados na oficina. Esse tingimento serviu de estímulo 
extra aos artesãos, pois o uso de cores era, até então, uma prerrogativa apenas dos 
atravessadores.

Figura 12: Os cipós tingidos.
(Foto: Roberta Helena dos Santos Tonicelo)

Após conhecerem algumas possibilidades da criatividade aplicada ao de-
sign, os artesãos experimentaram um novo processo de criar e prototipar, que 
resultou em novos produtos de cipó imbé. É importante registrar o entusiasmo 
dos artesãos ao criarem com fios coloridos durante a vivência do processo partici-
pativo de criação e troca de ideias. Já prototipados, os novos produtos foram ava-
liados por todos, através de um animado debate em torno de possíveis melhorias 
técnicas e novos produtos, como luminárias e jogos americanos quadrados.
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Figura 13: Dª. Ruth criando e tecendo. 
(Foto: Jovens artesãos de Garuva)

Figura 14: Dª. Judith (2) criando e tecendo. 
(Foto: Jovens artesãos de Garuva)

Seguem alguns resultados das oficinas:

Figura 15: Fruteira da Dª. Judite (1).  
(Foto: Jovens artesãos de Garuva)

Figura 16: Apoios de panela da Dª. Judite (2). 
(Foto: Jovens artesãos de Garuva)

Estes novos produtos estão prontos para entrar numa nova fase, na qual 
serão expostos em lojas especializadas de Florianópolis para verificação do grau de 
interesse dos consumidores e a aceitação do mercado.

O método de concepção das ferramentas

O design participativo de ferramentas e de tecnologias produtivas 
(Antunes, 2007) teve como ponto de partida a indicação de demandas e a priori-
zação16 dessas pelos artesãos. Foram realizadas discussões aprofundadas nas casas / 
unidades de produção familiar de três artesãos experimentadores.

16	  A priorização foi realizada em reunião com os artesãos, e o resultado desta priorização é detalhado 
em Tonicelo et al. (2007).
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Desse modo, elegeram-se os atributos de cada uma das três técnicas de 
produção indicadas pelos artesãos. A partir de soluções e técnicas já existentes, 
foram propostas algumas técnicas e possibilidades de construção de modelos ex-
perimentais. Ocorreu, então, um processo de amadurecimento desses atributos, 
os quais estão descritos abaixo:

Tabela 3: Lista de técnicas em experimentação (Antunes, 2007)

Técnica em experimentação Atributos indicados pelos artesãos

Vara de extração de cipó
Desmontabilidade, leveza, praticidade, baixo custo, 

disponibilidade de recursos, disponibilidade de ferra-
mentas para execução.

Sistema de secagem de cipó
Secagem em dias de chuva, baixo custo, disponibili-

dade de recursos, disponibilidade de ferramentas para 
execução.

Sistema de transporte de cipó
Praticidade, distribuição ergonômica do peso do feixe 

no corpo, “não enroscar na trilha”, desengate rápido em 
caso de “enrosco”, “mão do facão” deve estar livre.

A estratégia de discussão com os artesãos sobre os atributos de projeto 
e as soluções propostas foi decorrente do exercício da observação participante, 
e totalizou seis saídas de campo com tempo de duração variável entre três e seis 
dias por saída. Nesses momentos, à medida que auxiliamos nas tarefas rotineiras 
dessas famílias, as soluções emergiram, estimulando o debate e o estabelecimento 
dos pontos fortes e fracos de cada possibilidade. Esse processo mostrou os limites 
de linguagem e de articulação dessas soluções, sobretudo ao fazermos uso de de-
senho, com perspectivas e vistas ortográficas: nos debates apoiados por desenho, 
houve maior passividade dos artesãos e, quando as discussões foram pautadas 
nos modelos físicos, as soluções brotaram com naturalidade, produzindo diversas 
alternativas.

Assim, dois modelos foram construídos para cada uma das ferramentas 
priorizadas, as quais foram avaliadas por todos e serviram de base para a constru-
ção dos protótipos finais17. Presumimos, então, que estávamos encerrando uma 
etapa do Projeto, ainda que o processo participativo tenha exigido mais atividades 
que o estimado inicialmente, e a construção de seis novos modelos funcionais. 
Isso demandou reavaliação do processo de trabalho e revisão do cronograma da 
pesquisa, o que resultou num refinamento metodológico importante.

17	  Estes métodos constarão na Cartilha Educativa que está em fase de elaboração, a qual abordará 
os critérios de manejo sustentável do cipó imbé, o detalhamento do processo de legalização da extração, 
o processo de design de tecnologias e de novos produtos, e a montagem de planilha de preços para o 
Comércio Justo.
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Tabela 4: Resultados parciais em experimentação (Antunes, 2007)

Técnica em 
experimentação Modelos testados Nome Pontos fortes Pontos fracos Avaliação dos modelos / 

protótipos

Vara de extração 
de cipó

M
ac

ho
 / 

fê
m

ea

Encaixe rígido, 
recursos dispo-
níveis, baixo 

custo.

Excesso 
de peso, 

pouco prático, 
trabalhoso.

Inviável.

C
on

ta
to

 / 
ob

stá
cu

lo
* Leveza, desmon-

tagem prática, 
facilmente 
exeqüível.

Necessidade de 
aquisição de 
materiais.

Compra de resina 
epóxi, aquisição de 

velcro, manejo prévio 
do bambu.

Sistema de seca-
gem de cipó

Es
tu

fa
 d

up
la

Tema gerador 
rico em técnicas.

Muito 
trabalhoso, 
necessidade 
de aquisição 
de materiais, 

pouco eficiente 
na secagem.

Inviável.

D
es

id
ra

ta
do

r c
om

pa
ct

o

Posicionamento 
adequado à luz, 
secagem rápida 

no sol.

Matéria-prima 
impregnada 
de resina, 

necessidade 
de aquisição 
de materiais, 
trabalhoso, 

pouco eficiente 
em dias de 

chuva.

Inviável**.

Sistema de trans-
porte de cipó

Ja
m

an
xi

m
 / 

m
oc

hi
la

Distribuição de 
peso nos om-
bros e cintura.

Exclusivo 
para feixes 

pequenos***, 
necessidade 
de aquisição 
de materiais, 

execução 
trabalhosa.

Restrito***.

To
ro

 e
líp

tic
o Distribuição 

de peso, 
praticidade na 

amarração.

Exclusivo 
para feixes 

pequenos***, 
obstrução da 

visão.

Restrito***.
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* 	 A vara contato/obstáculo dispõe de um feixe dos encaixes rápidos para travamento, feito com 
velcro.

** 	 O desidratador compacto, apesar de desidratar eficientemente, ocasionou a saída da resina natural 
do cipó pelas estrias laterais, dificultando o processo de partição e perfilamento, pois o cipó em 
secagem ficou enrolado. Sugerimos uma solução conceitual mais simples, como o armário de seca-
gem, onde o cipó fica desenrolado e exposto a uma fonte térmica por lâmpadas incandescentes.

*** 	 A partir dos modelos de sistema de transporte, percebeu-se que o jamanxim atribui ao usuário 
um desequilíbrio resultante da posição distanciada do centro de gravidade do feixe de cipó bruto, 
dificultando o deslocamento em áreas alagadas. Sugere-se a confecção de um protótipo misto dos 
dois modelos, ou seja: a amarração do feixe de cipó na forma de toro circular (rosquinha), porém 
com carregamento tipo alforje (um feixe à frente e outro atrás do usuário).

Todos os modelos foram, no entanto, construídos a partir de dois atri-
butos comuns: exequibilidade total no local de uso e baixo custo de fabricação. 
Como as unidades familiares de produção dos artesãos experimentadores dispu-
nham de energia elétrica, utilizamos máquinas manuais elétricas, como serra cir-
cular e tico-tico, furadeira e soprador térmico. O planejamento dessas ferramentas 
e técnicas de produção foi uma experiência inicial, e nos estimulou a ir adiante, 
tanto por surgirem demandas novas e espontâneas quanto pela oportunidade de 
iniciar um doutoramento que pretende compreender e sistematizar a propostas 
do “design de ferramentas e de tecnologias produtivas” em profundidade.

Para contribuir em novas experiências, levantamos alguns conhecimentos 
vernaculares, os quais exigem o devido registro e créditos, ou seja: a) o tratamento 
antifúngico com o tanino extraído do limo do cipó foi elaborada de acordo com a 
técnica tradicional dos índios kaingang; b) a cola confeccionada à base do limo do 
cipó, era utilizada na colagem das embarcações por comunidades de cultura aço-
riana; e c) reciclagem de resíduos serviu para a confecção de novos materiais com-
pósitos. Emergiu, por conseguinte, uma grande possibilidade, que é a capacitação 
técnica dos artesãos experimentadores a partir de abordagens técnico-culturais.

De todo modo, os modelos funcionais das ferramentas foram discutidos 
na ocasião da 3a Oficina de Criatividade, na qual expusemos os modelos e a gera-
ção de alternativas que as precedeu. Registramos, inclusive, alguns depoimentos 
sobre estas propostas em áudio, que produziu um clima “muito à vontade” para 
os artesãos, os quais nos surpreenderam por fazerem uso voluntário e extrovertido 
do gravador ao se expressar.
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Considerações finais

A pesquisa para o planejamento de ferramentas e tecnologias produti-
vas artesanais de cipó imbé de Garuva, orientadas por processos participativos, 
obteve resultados fundamentados em dois aspectos principais: a vivência com os 
artesãos, proporcionada pela observação participante, e a discussão das soluções 
elaboradas a partir de modelos físicos e seu respectivo “fazer”. Esse processo sen-
sibilizou os artesãos em relação aos aspectos ambientais da produção, promoveu 
a participação dos envolvidos com um nível maior de comprometimento, e per-
mitiu o detalhamento técnico das demandas indicadas previamente, culminando 
na reflexão sobre os processos metodológicos da pesquisa e a indicação de novos 
caminhos em termos de demandas de tempo, análise processual, adequação das 
soluções e outros desdobramentos e encaminhamentos.

A reflexão sobre esses procedimentos de pesquisa também implicou em 
uma maior compreensão sobre os métodos praticados no ensino do design que 
conhecemos, e reforçou a importância do “aprender fazendo”, tal como estão 
nas referências de Ruggio (1998). O enfoque dos temas geradores permitiu ricas 
discussões sobre as mais diversas áreas do conhecimento, como, por exemplo, 
aquelas que abordam os materiais e os processos de fabricação, desenho técnico, 
ergonomia, custos, metodologia projetual, etc. O rompimento com a aprendiza-
gem orientada às disciplinas isoladas propiciou a proposição de soluções integrais 
e, por consequência, a apropriação destas ao contexto socioeconômico e ambien-
tal em questão.

No que se refere ao design, refinamos a compreensão de que este é utili-
zado no planejamento de produtos industriais que, em ultima análise, pretendem 
aferir riquezas apenas econômicas. No caso do design praticado nesta pesquisa, 
assumimos o Design para a Sustentabilidade como instrumento impulsionador 
de empoderamento comunitário dos artesãos de cipó imbé de Garuva, por isso 
pretendemos animar o embrião de um futuro processo de Desenvolvimento 
Local Sustentável. Tal como defendem os pesquisadores alinhados com a Teoria 
dos Sistemas Vivos / Teoria da Complexidade / Desenvolvimento Sustentável, o 
que mais importa não é apenas o produto que resulta de um processo, mas como 
se processa o próprio processo. Nesse sentido, o design elaborou participativa-
mente produtos/metáforas que mostraram as primeiras possibilidades de um fu-
turo cooperativo e mais adequado à conquista da melhoria de qualidade de vida 
das famílias dos artesãos.

Com esta abordagem, o design não elaborou apenas um produto artesa-
nal aprimorado, mas um processo participativo legitimado socialmente, que se 
consagrou através de oficinas de criatividade. Ainda é, todavia, difícil convencer 
os postulantes do Design Industrial - e suas respectivas institucionalidades - que 
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o melhor que obtivemos nesta pesquisa não foi um grande número de peças arte-
sanais produzidas e vendidas, mas a mobilização comunitária de artesãos e outros 
atores sociais em torno de acordos e atividades que podem beneficiar a própria 
identidade e a qualidade de vida dos artesãos.

Assim, todos os aspectos constitutivos de demandas técnicas desta pes-
quisa, tratadas a partir de uma condição institucional, hoje nos soam muito di-
ferentes que no início do seu processo. Se antes havia uma demanda técnica e 
econômica a ser equacionada, agora compreendemos que os artesãos reclamavam 
e reivindicam mais que isso, ou seja, “Queremos nossos direitos de uso da terra 
e da natureza, assim como uma renda melhor. De cipó, quem entende é a gen-
te”. Essa compreensão enfatiza as questões que são centrais de fato na pesquisa, 
como contribuir no reconhecimento da identidade coletiva dos artesãos como 
“Cipozeiros”, auxiliar no processo de conquista do direito de uso da terra, cola-
borar na luta pelos direitos de extração do cipó imbé da Mata Atlântica, colaborar 
no aprimoramento técnico da produção e dos produtos artesanais sem romper 
com a tradição dos “Cipozeiros”, estimular a organização dos “Cipozeiros“ para 
que eles comercializem seus produtos e conquistem a renda que lhes dará digni-
dade e qualidade de vida. Desse modo, a demanda dos “Cipozeiros” se configura 
na luta por direitos, e emergiu frente ao aumento da fiscalização ambiental (e 
seu “mito” local - que impacta a manutenção das suas tradições), no avanço da 
propriedade privada e da produção agrícola extensiva sobre seu espaço e a conse-
quente condição de pobreza imposta pela lógica da comercialização exploratória 
da economia de mercado capitalista.

Inferimos, então, que realizar trabalhos técnicos e participativos que pro-
duzam alguma mobilização social dos artesãos é insuficiente para dar conta das re-
ais demandas deste contexto socioeconômico e ambiental e seus significados cul-
turais. Esta deficiência oportunizou, no entanto, uma pesquisa mais aprofundada  
de doutoramento, a qual pretende articular demandas de Tecnologias Produtivas 
e de Design orientadas pela compreensão das categorias nativas e os sistemas de 
significados aí implicados, como elemento não apenas de ordem instrumental, 
mas sim de análise do contexto e adequação das ações para a coesão social numa 
comunidade tradicional. Nesse sentido, mediar e reverter os conflitos de interes-
ses em benefício de uma nova construção social é um grande desafio, na qual a 
apreensão da realidade cultural é o ponto de partida.

Assim, para que se realize a função social da universidade pública, será 
preciso que o tempo de elaboração da pesquisa participante não continue reduzi-
do na noção de tempo da academia. Ao contrário, os processos acadêmicos preci-
sam avançar e se ajustar ao tempo da realidade, que é complexo e desafiador, e se 
constitui numa série de acertos e erros, acordos e desacordos comunitários. Nessa 
mesma direção, indicamos que a estrutura administrativa da nossa universidade 
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pública não contemplou, com eficiência, a perspectiva da pesquisa participante 
nos projetos pautados na indissociabilidade da pesquisa, do processo de apren-
dizagem e da extensão, uma vez que privilegia os projetos que tratam apenas de 
pesquisa, ou apenas de extensão, ou apenas do ensino. No caso desta pesquisa, 
sua prática redundou em repetitivos trâmites institucionais e administrativos com 
elevada carga burocrática, que tomou desnecessariamente o tempo de trabalho e 
de ação dos pesquisadores e de outros atores sociais envolvidos.

Registramos, por fim, que os recorrentes atrasos na liberação de recursos, 
devidamente aprovados pela agência estadual de amparo à pesquisa, impediu uma 
dinâmica ainda melhor, embora a pesquisa tenha alcançado bons resultados.
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FOTOGRAFIA E LAGOA DA CONCEIÇÃO:  
RELATO DE UMA EXPERIÊNCIA TRANSDISCIPLINAR

Esdras Pio Antunes da Luz1

Este texto é uma reflexão acadêmica sobre um projeto fotográfico de-
senvolvido entre os anos de 1992 e 1998, denominado “Acervo de imagens da 
Lagoa da Conceição”. O projeto objetivou realizar imagens fotográficas da região 
da Lagoa da Conceição, localizada na Costa Leste da Ilha de Santa Catarina, 
município de Florianópolis-SC, com o propósito de elaborar um acervo de infor-
mações visuais capaz de registrar as características culturais, sociais e ambientais 
que permitisse, além do registro e da preservação da memória, refletir sobre a vida 
no entorno da Lagoa, sua realidade dinâmica e as possíveis soluções para os seus 
problemas. 

Decorridos dez anos do término do trabalho, este texto se configura, 
também, como um relato e uma demonstração das características transdiscipli-
nares da ação fotográfica desenvolvida e a consequente mostra visual do processo 
identitário2. 

O projeto

O trabalho surgiu da necessidade de conhecer e entender a vida em torno 
da Lagoa da Conceição que, na década de 1990, era alvo de um processo de-
sordenado de urbanização3, com muitos problemas sociais, ambientais e rápidas 
modificações de suas características culturais cotidianas. 

1	 Esdras Pio Antunes da Luz (dicodaluz@gmail.com) é graduado em jornalismo, professor de foto-
grafia na Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC e membro do Grupo de Pesquisa Práticas 
Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios-PEST.
2	  Entenda-se, aqui, que “toda identidade, ou melhor, toda declaração identitária, tanto individual 
quanto coletiva (mesmo se, para um coletivo, é mais difícil admiti-lo), é então múltipla, inacabada, ins-
tável, sempre experimentada mais como uma busca que como um fato” (Agier, 2001:10).
3	  Segundo Carneiro (1987: 137), “o cenário (da capital de Santa Catarina) começou a mudar com 
a inauguração da BR -101, que passa a dez quilômetros da ilha, trazendo turistas que logo se sentiram 
atraídos pelas 42 belas praias. E a partir daí o verão trouxe turistas gaúchos, paulistas, paranaenses, uru-
guaios e argentinos, principalmente. Foi nesse ponto que os problemas de uma cidade sem infraestrutura 
explodiram”.
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Acreditava que um trabalho fotográfico abrangente e sistematizado pode-
ria auxiliar no diagnóstico das condições de vida do lugar. Entendia que a foto-
grafia constituía um documento4 visual, algo que pudesse demonstrar e registrar 
parte da ação humana naquela localidade e fazer um inventário do ambiente na-
tural e suas transformações.

Naquela época, foram propostos vários objetivos fotográficos que, além 
de criar uma coleção de imagens da Lagoa da Conceição sob diferentes aspectos 
- históricos, fisiográficos, biológicos (fauna e flora) e sociais -, atendiam também 
a dois outros interesses: o pedagógico, que consistia na utilização das imagens 
como material didático para aulas de fotografia, e o artístico, materializado na 
experiência de estudo das luzes da região e suas particularidades.

Considerava necessário estabelecer esses objetivos distintos para sistema-
tizar a observação e produzir práticas fotográficas pontuais que permitiam o apro-
fundamento dos diferentes temas deflagrados, levando ainda em conta o apareci-
mento de diferentes assuntos durante o percurso do trabalho de campo.  

Definiu-se, portanto, como prioridade, o registro dos aspectos históricos 
em franca transformação. Para este objetivo, foi estabelecido um marco temporal 

4	  Kossoy (2001:152), aborda a fotografia como uma “segunda realidade: a do documento. E o 
sentido deste documento não reside no fato de representar unicamente um ‘objeto estético de época’, 
mas sim um artefato que contém um registro visual, formando um conjunto portador de informações 
multidisciplinares, inclusive estéticas”.

Foto 2
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para a busca de imagens: concebia-se toda e qualquer imagem que antecedesse à 
chegada da eletricidade5 na região e que possibilitasse montar um “caleidoscópio” 
memorial do patrimônio físico e imaterial.

Começava, no ano de 1992, uma busca desenfreada por imagens que 
remontassem o que eu chamava de “Lagoa do passado”. Havia urgência no regis-
tro fotográfico de dados informativos visuais que desapareciam com velocidade. 
Construções de pau a pique, engenhos, a agricultura de subsistência, as festas 
populares, as casas de estilo açoriano, e muitas outras amostras efetivas da história 
material do lugar foram perdidas, esquecidas pelo tempo e pela deficiência da 
aplicação de políticas públicas de preservação do patrimônio cultural. 

Foram realizados mais de mil registros de imagens em película fotográfica, 
com a perspectiva de preservação da história e da memória6, dos quais se esperava 
que reconstituíssem em parte o modo antigo de vida estabelecido na região. 

5	  Este marco temporal foi baseado em uma crônica de Cabral (1970:96), que descrevia a ‘Vila 
Capital’ do século XVIII e dizia que “não havia água além destas fontes [...]. Nem outra luz que a do sol 
e a dos astros”.  
6	  Como afirma Bosi (1979: 39) quando define a importância da memória como função social, “é 
o momento de desempenhar a alta função da lembrança. Não porque as sensações se enfraquecem, mas 
porque o interesse se desloca, as reflexões seguem outra linha e dobram-se a quintessência do vivido. 
Cresce a nitidez e o número das imagens de outrora e esta faculdade de relembrar exige um espírito 
desperto, a capacidade de não confundir a vida atual com a que passou, de reconhecer as lembranças e 
opô-las às imagens de agora”.

Foto 3
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Ainda no primeiro ano de trabalho (1992), foram iniciados dois mapea-
mentos fisiográficos: o registro da ocupação urbana das bordas da Lagoa – foto-
grafado a partir de seu interior, de dentro da Lagoa, através de uma embarcação – 
e do maior núcleo urbano existente, o chamado “centrinho da Lagoa”, observado 
a partir dos morros mais altos da região, de forma que fosse possível detalhar com 
precisão desde pequenas edificações, as ruas e travessas do bairro, sua condição de 
arborização, até a sua localização como núcleo urbano e suas divisas com ambien-
tes naturais, como dunas e a própria Lagoa da Conceição.

Conjuntamente, foram fotografados muitos dos aspectos que configu-
ravam os problemas do período estudado, desde ações de desrespeito ambiental 
até acontecimentos inesperados - como a destruição de parte da infraestrutura da 
região devido à chuva intensa do final do ano de 1995 -, como também a vida 
cotidiana da Lagoa e acontecimentos sazonais, como festas religiosas, fluxos turís-
ticos, manifestações populares e muitos outros.

Somente a partir do segundo ano da pesquisa é que foi desenvolvido o 
estudo das luzes da lagoa. Foram realizadas imagens diurnas e noturnas, que cons-
tituiram uma mostra significativa do incrível “nicho luminoso” que é a lagoa, com 
sua superfície duplicadora de luzes e imagens, ladeada do verde dos morros.

Todo o material fotográfico do acervo era utilizado no ensino da foto-
grafia, para examinar questões técnicas, desenvolvimento de narrativas visuais 
adequadas aos temas, processos criativos e, invariavelmente, estudar aspectos do 
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cotidiano verificados na Lagoa da Conceição.
Foram realizadas, no total, mais de três mil imagens em película fotográ-

fica, o que resultou em uma exposição de quarenta e duas imagens que itinerou 
pelo estado de Santa Catarina. Muitas dessas imagens são, até hoje, requisitadas 
para estudos de diferentes aspectos daquela década ou para fornecer dados infor-
mativos visuais para comparações atuais.

A Lagoa da Conceição e seus problemas

Ao escolher o Bairro Lagoa da Conceição como espaço efetivo de pesqui-
sa, sabia que tinha pela frente um dos locais mais interessantes e controversos do 
litoral de Santa Catarina. Era possível imaginar que um lugar tão singular – um 
povoamento ao redor de uma lagoa, situada dentro de uma ilha oceânica, com 
toda a comodidade urbana a vinte minutos do centro da capital do Estado -, de-
vido ao descontrolado fluxo migratório, estaria fadado a um desastre ambiental. 
Com o passar do tempo, isso não se configurou plenamente. Muitos problemas 
ainda existem, como a ocupação urbana desordenada e a falta de infraestrutura, 
mas que são passíveis de planejamento adequado.

A Lagoa, comparada às outras regiões da Ilha de Santa Catarina, sofreu 
também uma ocupação não programada, porém lenta e diferenciada. Acredito 
que por motivos distintos. Um deles, o acesso ao bairro – necessita-se transpor o 
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morro da lagoa que possui 120 metros de altura e sua estrada de muitas curvas. 
Outro motivo, o fato de ser o bairro um local de alto custo de vida. Além dis-
so, o fato de os moradores congregarem forças reivindicatórias, através de Ongs 
(Organizações não governamentais) e Associações de moradores, que, como em 
tempos recentes, obtiveram do poder público uma intervenção, no ano de 2007, 
que afirmou legalmente uma moratória da construção de grandes empreendi-
mentos até a discussão do novo plano diretor para a região.  

Havia, no entanto, na década de 1990, muitos outros problemas. Um 
deles era o fato de haver mudanças radicais nos processos de trabalho humano e 
na relação com a terra. O turismo estava em ascensão e as leis ambientais, firma-
das na Constituição de 1988, tinham que ser cumpridas. Houve, portanto, um 
desestímulo à atividade agrícola e todos os seus afazeres, que alteraram a estrutu-
ra familiar e a forma como as famílias se relacionavam com o ambiente. Outro 
problema era o adensamento urbano, que transformava a paisagem, com muitas 
edificações e a total falta de controle do processo de desenvolvimento local. 

Os mapeamentos fotográficos

Para observar melhor esse processo de descontrole e ter um diagnóstico 
visual dos problemas, foram desenvolvidos dois mapeamentos fotográficos distin-
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tos: no primeiro, foi fotografado oitenta por cento das bordas da lagoa a partir 
de uma embarcação de pequeno porte, que permitiu o acesso a áreas muito rasas, 
obtendo-se uma observação frontal das linhas das praias, costões e às diversas vi-
las. Isso permitiu estudar as diferentes formas e densidades da ocupação humana 
em torno da lagoa e formalizar centenas de registros das áreas verdes e praias da 
região. Algumas áreas foram fotografadas de forma contínua; outras, de forma 
espaçada, com filmes de alta resolução, para permitir um bom detalhamento das 
informações visuais e conseguir imagens que evidenciassem as peculiaridades dos 
lugares, com suas características arquitetônicas e formas naturais. No segundo 
mapeamento, que não foi tão amplo, mas não menos importante, foi fotogra-
fado o centro da Lagoa, na sua aglomeração urbana mais densa, a partir de um 
dos pontos mais elevados dos morros - algo em torno de 160 metros ao nível da 
lagoa -, com uma técnica de varredura de imagens, também com filmes de alta 
resolução, que permitiu uma soma de mais de setenta imagens combinadas, que 
estabeleciam uma panorâmica única desse lugar. O detalhamento que se conse-
guiu com esta técnica, mesmo estando distante e com um posicionamento tão 
alto, identifica desde pessoas nas ruas até detalhes das edificações, o que permite 
observar, com qualidade, as características da urbanização estabelecida na Lagoa.

Foto 7
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A Lagoa e suas luzes

Toda a pesquisa foi desenvolvida dentro da bacia hidrográfica da Lagoa e 
em apenas uma área próxima, a do Rio Tavares, nos primeiros três quilômetros, 
pelo fato de ser um dos caminhos históricos estabelecidos para a região.

A determinação do espaço para a execução da pesquisa não foi, porém, 
apenas orientada pela ação topográfica/histórica, mas também pela condição es-
tética/informativa que oferecia um jogo permanente dos desenhos, tonalidades e 
informações visuais com uma qualidade que mereceram uma atenção especial. 

É claro que a delimitação geográfica foi necessária, como em qualquer 
pesquisa, para a viabilização dos aspectos metodológicos, e possibilitar o aprofun-
damento de muitos dos temas tratados e torná-la exequivel. No entanto, mesmo 
antes da concepção do projeto, resultados fotográficos já permitiam afirmar que 
havia uma especificidade nas condições da elaboração da prática fotográfica nessa 
região que precisava ser sistematizada.

Ao se observar a fisiografia da região, podia-se perceber que a lagoa - com 
seus mais de vinte e dois quilômetros quadrados de espelho de água - produz uma 
maior luminosidade (a luz do sol mais a luz refletida na lagoa) para o trabalho 
fotográfico, com características múltiplas e inesperadas, além de efetivar a réplica 
invertida dos desenhos de seus contornos. E mais, o ladeamento dos seus morros 
verdes executa a absorção dessas diferentes luzes e estabelecem escuros intensos, 
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que propiciam uma observação mais definida das edificações humanas em con-
traste com o ambiente natural. 

Para a prática fotográfica, essas condições são muito boas e infindáveis. 
Há sempre a possibilidade da exploração distinta, bem iluminada, detalhada, com 
eficiência das relações entre figura e fundo, objeto e contexto, composição, cro-
matismo e tonalidades.

A fim de demonstrar essas características, foi necessário um domínio das 
condições de luminâncias, integradas aos diferentes espaços, com antecedência e 
adequadas aos diversos  assuntos fotografados. Foram vasculhados todos os cantos 
dessa região - compondo vários universos pessoais, familiares, sociais, formulando 
uma descrição detalhada da diversidade humana nesse lugar e suas relações com o 
ambiente. As luzes da lagoa muito auxiliaram no resultado deste trabalho. 

Foto 9
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A fotografia e a transdisciplinaridade7

Outra questão importante que acabou se firmando como uma ação 
metodológica para o trabalho, foi a diversidade de áreas do conhecimento pes-
quisadas e que foram fundamentais para o levantamento de diferentes aspectos. 
Conteúdos relativos a diversas áreas do conhecimento interagiram, a partir de 
suas características básicas ou do estudo aprofundado de suas “especialidades”, e 
demonstraram que um enfoque específico de modo interdisciplinar ampliaria o 
grau de imersão necessário para a abordagem prática da fotografia. 

Cito, aqui, algumas áreas evocadas a partir do contato com o campo: 
Antropologia, Arqueologia, História, Sociologia, Geografia, Arquitetura, Biologia 
e Arte. Dessa última, o ramo especial da Fotografia, como instrumento de docu-
mentação e meio de expressão individual.

Atinentes à arqueologia, observaram-se elementos das culturas pré-colom-
bianas relacionados à ocupação das bordas da Lagoa pelos povos antigos. Muitos 
resquícios são hoje ainda evidentes, mas, como são pouco zelados, tornaram-se 

7	 Este conceito aparece nos trabalhos de diferentes pesquisadores, como Jean Piaget, Edgar Morin, 
Erich Jantsch, e muitos outros, conforme anotação de Nicolescu (1999). Segundo este autor, “a trans-
disciplinaridade, como o prefixo `trans´ indica, diz respeito àquilo que está ao mesmo tempo entre as 
disciplinas, através das diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina. Seu objetivo é a compreensão 
do mundo presente, para o qual um dos imperativos é a unidade do conhecimento” (p. 51).
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indiferentes para as pessoas.
Durante a pesquisa, foram encontrados dois objetos de pedra: um mar-

telo para quebrar conchas e outro para moer grãos. No entanto, como a pesquisa 
era fotográfica, pode-se dizer que a resposta visual, neste campo, foi dificultada 
pelo quase apagamento desses vestígios, causado também pelo intemperismo. 

No campo da história, reafirmou-se que a parte mais significativa foi mes-
mo a colonização açoriana e toda sua influência nas questões materiais e imate-
riais. Toda a cultura local foi permeada com as características desse processo de 
colonização e foi o traço dominante na visualidade para o trabalho fotográfico. 
É o caso, por exemplo, das manifestações populares que remontam à época do 
Brasil Colônia, como a festa do divino e a procissão de navegantes, além das ati-
vidades produtivas ligadas aos engenhos de farinha movidos por tração animal. 
A respeito de muitos itens de cultura material, é impossível, contudo, afirmar a 
procedência ou sua época, como é o caso das lamparinas a querosene (identifica-
das localmente como pombocas), moendas à pedra para café e milho, ratoeiras de 
madeira, embarcações de diferentes formas e muitos outros, pois são encontrados 
em diferentes culturas, como é o caso das atafonas (moendas) e seu uso pelos 
imigrantes alemães. Nesse sentido, a interface com a história e a antropologia foi 
fundamental potencializar a compreensão do contexto.

Foi, também, de extrema importância para o projeto, o estudo geográfico 
- ou melhor, fisiográfico, econômico, populacional, climático, entre outros - que 
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permitiu uma análise acurada das condições naturais e da ocupação urbana. Essa 
abordagem foi crucial até mesmo para a localização espacial e para ampliar a pro-
babilidade do acerto fotográfico e suas condições de iluminação. 

Foto 12

Foto 13



112

Temas e Práticas Interdisciplinares

No mesmo sentido, a observação da geografia humana, possibilitou en-
tender melhor a organização dos processos de trabalhos tradicionais, práticas reli-
giosas, o universo doméstico, as relações entre o homem e o meio ambiente, como 
também os fatores políticos e econômicos e seus conflitos, e suscitou a necessida-
de de estudo das condições sociais e dos interesses históricos estabelecidos. 

Uma das questões relevantes e atuais é o conflito entre a vocação “natural” 
do lugar para o turismo e a preservação do meio ambiente, questão já observada 
naquela época e de difícil equacionamento.

Como um dos marcos culturais que resistem ao tempo são as edificações 
antigas, a elucidação correta das condições físicas de suas variações só foi possível 
através do estudo arquitetônico. Casas de pau a pique, açoriana, luso-açoriana, 
objetos como eiras, tendais, diferentes estilos e materiais, características de cons-
trução, funcionalidades, são alguns dos muitos detalhes observados.

Conhecer o meio ambiente, biologicamente, foi também de extrema im-
portância. Na medida em que o trabalho fotográfico foi desenvolvido, identi-
ficava-se a mata atlântica, restingas, dunas, ambiente marinho e a fauna, o que 
explicava, em parte, a riqueza e o interesse histórico do homem por esse lugar.

Além disso, tudo que teoricamente se relacionava com o universo da arte, 
e em especial com a fotografia e sua formação para a execução do trabalho, foi es-
tudado exaustivamente e testado na prática. Muitos dos resultados fotográficos só 
foram possíveis depois da determinação metodológica das diferentes linguagens, 
adequadas aos diversos interesses da pesquisa.

Foto 14
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Considerações finais

Ao longo do trabalho, passadas incontáveis explorações práticas, com cen-
tenas de resultados fotográficos e muitos textos de diferentes assuntos, percebeu-
se que, além de produzir imagens com qualidade estética e informativa adequada 
aos objetivos do projeto, acumulava-se uma compreensão cada vez mais intensa 
sobre a vida estabelecida nesta região. Isso permitia um pensamento e uma prática 
fotográfica com propriedade sobre muitos assuntos, ou seja, pode-se afirmar que a 
prática fotográfica, quando feita com a objetividade, assessorada por estudos bem 
dimensionados e obsessão na procura das questões imaginadas, resulta, inevita-
velmente, na probabilização do acerto fotográfico com resultados criativos, tanto 
informativos quanto estéticos.

As leituras de áreas relacionadas ao tema foram cruciais para a elucidação 
de muitos aspectos, e auxiliaram sobremaneira na atividade de pesquisa, na siste-
matização e observação do que era essencial. Foi, no entanto, mesmo durante a 
atividade de campo, conversando com as pessoas, vivenciando os temas propos-
tos, que aquilo tudo fazia sentido. Tornava-se fácil chegar a uma síntese das coisas 
e à análise dos problemas, acontecimentos e fatos determinados, o que favorecia 
a prática fotográfica, seus resultados e um inevitável acúmulo de conhecimentos 
sobre a vida nessa região. Muitos desses conhecimentos não puderam, todavia, 
ser transpostos para o universo das imagens e, hoje, são subjetivos a essas mesmas 
imagens. 

As fotos e suas localidades

Foto 1, senhoras torrando e pilando café no Rio Vermelho; foto 2, se-
nhor Manuel e dona Maria no Canto da Lagoa;  foto 3, engenho de farinha na 
Costa da Lagoa; foto 4, carroça de capim no Rio Tavares; foto 5, festa do Divino 
Espírito Santo na Freguesia da Lagoa; foto 6, dona Olinda e netos no Porto da 
Lagoa; foto 7, vista a partir da plataforma de salto de vôo livre no Morro das 
Sete Voltas; foto 8, crianças jogando futebol ao lado da Avenida das Rendeiras; 
foto 9, luzes dos postes da Avenida das Rendeiras, fotografados a partir do barco 
em movimento; foto 10, “Tertinho”, o andarilho do Canto dos Araçás; foto 11, 
boi de mamão na Costa da Lagoa; foto 12, casario no Rio Vermelho; foto 13, 
coruja-buraqueira ou coruja-do-campo fotografada na Igreja da Lagoa; foto 14, 
“pombocas” (lamparinas à querosene), objetos fotografados no Rio Vermelho.
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O PROCESSO CRIATIVO DE “VINHO SABER” - 
 ARTE RELACIONAL EM SUA FORMA COMPLEXA

José Luiz Kinceler1 

Processos complexos

Creio que, nas articulações atualmente presentes no jogo representacio-
nal em arte comprometida com formas que buscam gerar acontecimentos, que 
materializam propostas colaborativas, espaços de convívio e de encontro pautados 
numa forma relacional2 (Bourriaud, 2006), e usam  diretamente os referentes 
de outros campos representacionais nos quais o artista costura relações em rede 
fazendo uso da ciência, da filosofia, apropriando-se de seu contexto político social 
e dilatam o tempo da experiência em arte (Laddaga, 2006), está acontecendo 
uma expansão nas regras deste jogo que, ao encontrarem simultaneamente outros 
modelos de praticar a realidade, instalam novas pautas de produção de sentido 
que alteram a lógica de como uma proposta em arte pode acontecer e inclusive 
se legitimar.                                                 

Artistas, como Gilliam Wearing com Dancing in the Peckham de 1994, 
Gabriel Orozco com Home Run de 1993, indicam-nos como o sujeito pode atu-
ar, criativamente, no cotidiano e simultaneamente problematizar qualquer tipo 
de produção de sentido dada a priori. Ambas as propostas, ao praticarem o lu-
gar,  produzem um reencontro da experiência artística em contextos não-institu-
cionalizados pela arte3. Por outro lado, a proposta Kissarama – 2001, do artista 

1	 José Luiz Kinceler  (kinceler@gmail.com) é Professor da Universidade do Estado de Santa Catarina-
UDESC, atua no PPG Mestrado em Artes Visuais,  Doutor em Escultura como Prática e Limites na 
Facultad de Bellas Artes da Universidad Del Pais Vasco e Coordenador do Grupo de Pesquisa Arte e Vida 
nos limites da Representação.
2	 Nicolas Bourriaud descreve a sensibilidade coletiva no interior da qual se inscrevem novas formas  
de práticas artísticas: “A essência da prática artística radicaria então na invenção de relações entre sujei-
tos; cada obra de arte encarnaria a proposição de habitar um mundo em comum, e o trabalho de cada 
artista, um rol de relações com o mundo que por sua vez geraria outras relações, e assim até ao infini-
to.” Disponível em: <http://www.um.es/campusdigital/Libros/textoCompleto/poliCultural/05asanchez.
pdf>, p.9. Acesso em: 12 de maio 2006.
3	 O termo “Arte relacional em sua forma complexa” está sendo construído pelo grupo de pesquisa 
“Arte e vida nos limites da Representação” - UDESC/CNPq. Este entende que o fazer arte, a partir de 
um entendimento complexo de mundo, passa a ser uma atitude ético-estética capaz de, ao identificar 
oportunidades no contexto social, utilizar os referentes de outros campos representacionais, provocar 
descontinuidades crítico-reflexivas na realidade, assim como instalar processos de convívio, que permitam 
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multicultural Asier Perez, alerta-nos de como a realidade é uma ficção que pode 
ser manipulada e construída por meio das mídias. Com outra forma de atuar na 
realidade, a dupla MALWAL- Mauricio Dias e Walter Riedweg, com sua propos-
ta Devotionalia-2003, ao focarem sua atenção nos meninos de rua, contribuem 
decisivamente para a diluição dos limites da arte. Já o projeto Quietude da Terra4, 
coordenado por France Morin (2000) e realizado em diferentes comunidades 
(Shakers-EUA, Projeto Axé-BR, e Luang Prabang-RPL), serve-nos de referência 
para fundamentar as noções de colaboração e participação entre campos repre-
sentacionais que variam entre o criativo, o espiritual e a educação. Nesta mesma 
linha de atuação, está o laboratório de mundos possíveis The Land5. Iniciado em 
1998, conta com a colaboração de vários artistas; entre eles, Rirkrit Tiravanija, 
Prachya Phintong, Kamin Lerdchaprasert e Tobias Rehberger, bem como do cole-
tivo Superflex. The Land atua como local vivenciado, preocupado em materializar 
novas relações entre o contexto, o sujeito, a coletividade e o meio ambiente. 

Esses breves exemplos em arte são processos criativos fundados na com-
plexidade6. Ao gerarem processos de convívio, usarem e experimentarem os re-
ferentes de outros campos representacionais, instalarem modelos e laboratórios 
vivenciais que visavam à realização de mundos possíveis, realizam uma trama que 
funda uma descontinuidade no jogo representacional em arte.  Nesse sentido, 
uma preocupação sempre vem à tona, e que de uma forma generalizante coloca o 
desejo do artista sob o seguinte questionamento: Como são legitimados processos 
criativos  que não estão nem um pouco preocupados na reprodução de códi-
gos, e sim em praticar este mundo de forma complexa? Tendo como referência 
a experiência autobiográfica de “Vinho Saber”, a produção de descontinuidades, 
empoderamento e encantamento podem nos dar as bases para legitimar processos 
criativos mais emergentes a nossa condição.

Descontinuidade

Para entender a noção de descontinuidade em arte, devemos considerar o 
fato de que recebemos uma cultura já em movimento, que cabe a nós, em nossa 
presente condição vivenciar, e, desse espaço e tempo, articular conjuntamente 

a reinvenção do cotidiano e a produção de novas subjetividades.
4	 O projeto está disponível em <http://www.thequietintheland.org/introduction.php>.
5	 A proposta The Land está disponível em <http://www.thelandfoundation.org/? About_the_land>.
6	 Sobre complexidade, Edgar Morin pontua que “Complexus significa o que foi tecido junto; de fato, 
há complexidade quando elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo, como o econômico, 
o político, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mitológico, e há um tecido interdependente, interati-
vo e inter-retroativo entre o objeto de conhecimento e o seu contexto, as partes e o todo e as partes entre 
si. Por isso, a complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade” (Morin, 2000:38).
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a nossos desejos e percepções outras possibilidades de habitar este mundo que 
agora nos toca praticar. Em definitiva de instalar um outro imaginário a partir de 
práticas artísticas, pautadas em desconstruir o que tenta se manter reificado por 
agendas de saber e poder que se instalam na realidade como princípio de verdade, 
reflito com  Mitxelena e Imaz (2001):

 
Debemos asumir por ello que la obra de arte puede ser algo que 
surge en cualquier parte y por medio de cualquier cosa. Su artis-
ticidad no radica en el procedimiento utilizado, sino en su par-
ticular modo de incidir en nuestra manera de concebir el mun-
do y relacionarnos con él. Esa incidencia se podría medir en su 
capacidad para establecer una discontinuidad en la percepción, 
inevitablemente condicionada por lo que culturalmente enten-
demos como realidad.

Como a história da arte reconhece, uma boa parte da produção artística, 
a partir dos anos noventa, tenta tocar o real (Foster, 1990) que, segundo Lacan, é 
irrepresentável. Lacan menciona, entretanto, que o único meio de alcançar o real, 
aquilo que está irrepresentável, é por meio de uma articulação entre as próprias 
experiências de vida do sujeito, nos quais o corpo se transmuta constantemente 
entre dor e prazer, entre razão e desejo durante a construção de seu imaginário, 
conjuntamente com a linguagem herdada pela cultura na qual estamos imersos, 
nosso plano simbólico. Reconhecendo então que toda experiência humana arti-
cula os registros do imaginário, do simbólico e do real, no campo representacional 
em arte, o processo criativo se instala como materialização, produção de signifi-
cantes, que complementam algo que a realidade por si mesma não está preocu-
pada em representar. O processo criativo instala, neste momento e deste modo, 
uma descontinuidade nas formas de entender e praticar esta realidade. Tomada 
como princípio para o fazer arte, permite que as relações com o outro, o próprio 
corpo, como também os objetos e nossos desejos, possam ser praticados de uma 
forma diferente. Quando acontece uma descontinuidade, alterações se processam 
na forma como o sujeito compreende a si mesmo neste mundo. Produção de 
subjetividade como dirá Guattari; devires, como dirá Deleuze. 

Para materializar uma descontinuidade, antes de tudo, o sujeito deve es-
tar sintonizado com a cultura na qual está inserido, seu plano simbólico, sua 
herança cultural. Saliento que somente estar informado não é garantia de que 
o processo criativo possa catalizar as necessidades de representação sentidos por 
modos de  fazer arte hoje, pois, ao herdar e usar estruturas de linguagens reificadas 
em códigos alienantes já assimilados pelas instituições, o artista pode cair vítima 
do espetacular em detrimento de materializar propostas que estejam em sintonia 
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com necessidades de representação condizentes de nosso tempo. 
 Hoje, vivemos numa sociedade em que a informação brota por todos os 

lugares. Estar informado requer, todavia, um tempo deslocado de vida que, na 
maioria das vezes, não é traduzido em conhecimento sensível, em produção de 
novos sentidos e subjetividades. Alimenta-se de um simbólico já filtrado enquan-
to o real não é saboreado, ou seja, uma descontinuidade em arte acontece quando 
o processo criativo articula o máximo do conhecimento das linguagens visuais 
herdadas, com nossas experiências de vida, “algo que nos toca, nos passa” como dirá 
Bondia Larrossa e conjuntamente ao desejo de fazer da cultura um lugar pratica-
do.  Essas seriam as condições para estar num estado de arte. 

Descontinuidades na arte

Delimitada a forma como o processo criativo se instala, sempre aberto a 
materializar descontinuidades, creio que é fundamental reconhecer, a partir das 
difíceis negociações tramadas entre a arte e a vida, como essa noção permite en-
tender a dinâmica do jogo representacional em arte. Para tanto escolhi três artis-
tas, Marcel Duchamp, Joseph Beuys e Gabriel Orozco, os quais, cada um a seu 
tempo e contexto, souberam desconstruir as relações entre os agentes desse jogo, 
o artista, a proposta e o público.

Duchamp já tinha seu trabalho reconhecido pela instituição arte quando 
opta por abandonar sua pintura de estilo futuro-cubista (Nú descendo a escada - 
1912) para se instalar num território nunca antes explorado pela arte. O ready 
made é um gesto radical para encontrar uma esfera de atuação virgem, sem con-
vencionalismos impostos pelo o que, até então, reconhecia-se por arte. Com seu 
processo criativo, o referente foi problematizado e pôde entrar diretamente no 
espaço da arte como forma descontínua e alterada. Os ready-made são experimen-
tos provocativos, produtos do encontro desinteressado do artista com o propósito 
consciente de romper com todo tipo de regras tradicionais impostas à arte. Seu 
marco operativo instalou a autonomia do processo criativo como condição ine-
rente para o campo da arte. Seu objetivo era criar um novo conceito para a arte: 
um que opta por fazer as pessoas pensarem e participarem, mais do que aquele 
tipo de arte realizado para produzir uma recepção de tipo induzido ou meramente 
contemplativo. 

Seu primeiro ready-made, Roda de bicicleta de 1913, foi elaborado a partir 
de um garfo e a roda dianteira de uma bicicleta instalada de ponta cabeça sobre 
um assento de um banquinho. Tanto a roda de bicicleta quanto o banco perdem 
sua função prática na realidade. Esse processo atua como uma metáfora em favor 
da instalação e conquista de um espaço autônomo da própria arte. Com o pro-
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cedimento reduzido a uma estratégia de justaposição de objetos e seu posterior 
deslocamento, Duchamp também polemiza a questão do talento manual artístico 
em favor de uma atitude conceitual. De agora em diante, o talento artesanal de 
saber pintar, esculpir, talhar e de modelar já não será mais um dos requisitos fun-
damentais para ser artista. 

 Por sua vez, ao deslocá-lo dos mundos de vida e instalá-lo dentro de 
museus e galerias, o ready-made converte-se em algo fora do lugar. Como regis-
trado pela história, o museu e a galeria não estavam, entretanto, preparados para 
assimilar tamanha descontinuidade, e inicialmente seus trabalhos foram rejeita-
dos. O ready-made causava uma ruptura nas normas vigentes, alterava o plano 
simbólico da instituição arte como espaço de representações convencionalizadas, 
gerava dúvidas sobre as convenções do que é arte ou não. Com esse ato calculado 
de deslocamento, Duchamp não estava interessado em expor um objeto para 
ser contemplado induzidamente, típica da recepção da pintura ou da escultura 
de índole clássica. Seu trabalho instala, na mente do público acostumado a ler 
códigos culturais, dúvidas em relação às convenções artísticas herdadas. O que 
critica são os modos de experimentar a arte dentro de óticas preconcebidas. Para 
instalar suas rupturas conceituais, Duchamp rompe com o plano simbólico da 
arte, desconsidera valores mais fundamentais da tradição artística vigente, beleza 
e artesanía. Os ready made foram materializações para a pergunta de Duchamp: 
como fazer obras de arte que não sejam “da arte”? 

Com seu processo criativo fundado no ato de eleição, Duchamp expande 
os limites da arte e anula os convencionalismos culturais que legitimavam o que 
era ou não arte. Ao alterar o plano simbólico, a realidade da arte encontrou outros 
caminhos para o jogo representacional. Jogo este que sofre uma nova expansão 
durante os anos sessenta, do século XX.

Se Duchamp atuou em descontinuidade e desconstruiu relações no jogo 
representacional dentro do sistema da Arte, é com Joseph Beuys e sua prática, a 
qual define como “escultura social”7, que o processo criativo passa a ter a consci-
ência e a possibilidade de fluir criativamente para os mundos de vida. Em 1964, 
Beuys realiza uma obra titulada O silêncio de Duchamp é sobrevalorizado. Com 
esse trabalho, o próprio Beuys critica o isolamento de Duchamp. Apesar de ad-
mirar a Duchamp, Beuys não concordava com seu silêncio por considerá-lo vazio. 
Se sua intenção, dizia Beuys, era a provocação; seus objetos estão vazios de sentido 
provocador e se converteram em peças de museu, de culto e de colecionismo. Se 
sua intenção era refundar a obra de arte como um processo de eleição conceitual 
por parte do artista, reprova-o por haver detido esse gesto em puro “efeito de 
choque”. Beuys afirma: “a teoria que pudesse desenvolver Duchamp sou eu quem 

7	 Noção desenvolvida por Joseph Beuys
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a desenvolve hoje”8.
Beuys tinha plena consciência do significado da Roda de bicicleta, de 

Duchamp, para o mundo da arte. E foi justamente nesse ponto no qual Beuys 
lança suas maiores críticas a Duchamp. Ao representar a própria autonomia da 
arte, a obra de Duchamp isola-se da realidade no momento em que passa a ser 
assimilada pela instituição arte. Por sua vez, Duchamp consciente de que tudo 
o que fizesse seria absorvido pela esfera pública burguesa opta por jogar xadrez. 
Trata-se de um disfarce que o desloca de ter uma produção voltada para atender 
o mercado da arte. Assim, numa estratégia artística de deslocamento em favor de 
sua própria privacidade e autonomia de seu processo criativo, Duchamp joga com 
o mundo da arte para não ser absorvido por instituições que tentam legitimar o 
que é ou não arte.

Se a descontinuidade de Duchamp foi fazer com que a roda de bicicleta 
se legitimasse como arte, Beuys materializa um percurso oposto. A partir de 1964, 
Beuys passou a designar seu processo criativo pela expressão vehicle-art (arte-ve-
ículo). Sua proposta era transparente: atuar criativamente na própria realidade 
e afastar a arte de sua autonomia estética ao intervir diretamente na realidade, 
fazendo outros mundos de vida. Sua proposta Is it about a bicycle, de 1982, é a 
resposta de Beuys à autonomia aparente da arte. Depois de uma aula performáti-
ca na qual expôs sua experiência como artista e de como a arte poderia transitar 
diretamente na realidade, fazer mundos de vida, atuar na esfera pública em todas 
as suas múltiplas relações, naquilo que ele define na prática como escultura-social, 
Beuys derruba, no chão da sala de aula, todos os quadros-negros em que sua teo-
ria foi explicada e exposta por meio de desenhos, gráficos e anotações, sobe numa 
bicicleta com as rodas embebidas em tinta branca e transita livremente sobre seu 
próprio pensamento.  Sua intenção era clara: colocar as ideias e processos criativos 
em movimento em qualquer situação na qual a criatividade pudesse ser ativada. 

 Para materializar seu pensamento, a de que a criatividade era uma ener-
gia que deveria acontecer diretamente na realidade, um de seus trabalhos, talvez o 
de maior envergadura pública, foi 7000 carvalhos. Começado em 1982, durante a 
Documenta de Kassel, esse ambicioso projeto foi concluído depois de cinco anos 
de atuação, no qual ele e os cidadãos da cidade de Kassel, na Alemanha, planta-
ram 7000 árvores de várias espécies no espaço público da cidade. Cada árvore era 
plantada junto com uma estela de basalto. A dura rocha de basalto, colocada ao 
lado de uma árvore em constante transformação, representava simbolicamente 
um conceito básico da filosofia de Beuys, aquele no qual essas duas qualidades, 
ainda que naturais e opostas, são complementares e podem coexistir harmonio-
samente. Mais do que chamar a atenção sobre a questão ecológica do espaço 

8	 Catálogo da Exposição Joseph Beuys  do Museu de Arte Moderna George Pompidou, p. 13 .
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urbano, 7000 carvalhos coloca-nos frente a uma questão vital para os dias de hoje: 
a de que somente no convívio, por meio da criação de espaços dialógicos, é que a 
sociedade pode apontar para outras formas de resistência a uma realidade movida 
por aparência de verdade. A organização desse projeto resultou numa série de 
encontros entre os participantes que formularam um amplo campo de debates. 
Conselhos comunitários, associações, e a iniciativa popular determinavam o local 
onde as árvores seriam plantadas, desde seu impacto sobre o planejamento urba-
no da cidade, de ampliar a consciência ecológica, de estimular a participação co-
letiva até seu significado existencial para as futuras gerações. Terminado em 1987 
por seu filho Wenzel, no primeiro aniversário da morte do autor, 7000 Carvalhos 
realmente materializou as ideias de Beuys sobre a arte e sua potencialidade de 
efetuar transformações na sociedade. 

Enquanto Beuys tem seu trabalho estruturado a partir de uma densa car-
ga de pensamento utópico: a de propor grandes transformações na sociedade a 
partir de uma forma de pensar apriorística, o processo criativo do artista mexicano 
Gabriel Orozco cria situações e acontecimentos que expandem os limites da escul-
tura social formulada por Beuys. Orozco tem sua poética inserida diretamente na 
realidade a partir de deslocamentos nômades por contextos diferentes. Por meio 
de sua percepção atenta, o artista sabe aproveitar uma oportunidade no momento 
em que aparece. Faz seus mundos de vida acontecerem em tempo e espaço real. 
Ao contrário de formular pretensões sociais em larga escala, Orozco opta em seu 
processo criativo ressaltar atitudes no cotidiano como forma de alterar a realidade 
numa escala do micropolítico. Cria descontinuidades no cotidiano, provoca o 
cidadão a experimentar diretamente à realidade e a repensar as convenções de 
vida herdadas pela cultura.  De modo a ressaltar diferenças, ele declara que seu 
trabalho: “está concentrado na realidade em termos do que está acontecendo para 
mim, tento revolucionar isto, tento repensá-la e transformá-la. Eu tento trans-
formar a realidade com suas próprias regras, com as coisas que eu encontro lá”9. 
Enfim, não realiza deslocamentos, como fez Duchamp, com sua própria vida; não 
acredita, também, em grandes transformações culturais a partir de visões apriorís-
ticas dadas com anterioridade à própria experiência, confirmação de sentido em 
vez de sua produção.  Orozco tem, no encontro direto com a cidade, a fonte de 
algumas propostas relacionais. É assim que surge “Extensão da reflexão”, de 1991, 
que, para mim, é índice de como o processo criativo pôde ser expandido na atua-
lidade. Geralmente, a atitude mais sensata, durante um passeio de bicicleta, é a de 
desviar naturalmente dos obstáculos que se apresentam. Orozco realiza essa ati-
tude e, a seguir, detém-se, para e reflete sobre a convencionalidade de seu ato. Dá 

9	 Gabriel Orozco - Em  <http://www.pbs.org/art21/artists/orozco/clip1.html>: “I concentrate on 
reality in terms of what is happening to me and I try to revolutionize that and try to rethink it and trans-
form it. I try to transform reality with it’s own rules, with the things I found there.”
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a volta e, em seguida, pedala em círculos sobre a mesma poça da qual, minutos 
antes, havia desviado.  Ele encontra-se com uma possibilidade imediata de gerar 
uma descontinuidade.  Uma simples poça de água é capaz de gerar reflexão sobre 
como percebemos e agimos no cotidiano. Suas materializações alteram o modo 
de como a realidade em si, pode ser percebida e alterada diretamente em tempo e 
espaço reais. Não são projeções idealizadas, nem tentam ser provas de discursos. 
São processos criativos nos quais o mínimo deslocamento de energia, aliada a 
um máximo de conhecimento, produzem o máximo de efeito na construção da 
própria subjetividade10.

Vinho saber e descontinuidade

Uma descontinuidade em arte consegue, portanto, materializar um com-
plemento imaginário capaz de gerar uma forma diferente de negociar as relações 
entre arte e vida.  Quando materializada a partir das relações com o outro, num 
plano mais crítico e participativo, gera vivências capazes de promover contamina-
ção11, ou seja, uma descontinuidade altera, manipula e cria significâncias. É um 
processo no qual o público tem a condição de ver refletidos questionamentos, 
incertezas e diferenças de toda ordem, os quais provocam novos modos de fazer 
este mundo mais interessante de ser experimentado.

Com base nessa noção, “Vinho Saber”  formou-se a partir de táticas cria-
tivas estruturadas para ativar o encontro entre realidades aparentemente distantes.  
O dispositivo que propiciou este acontecimento foi a troca de saberes. O desejo 
de levar para casa uma cerâmica artística que contém vinho elaborado pelo au-
tor, deixando, em seu lugar, um livro pessoal que pudesse ser significativo a uma 
criança foi o dispositivo relacional que conformou esse processo criativo. Na con-
tracapa do livro a ser trocado, pedi a cada colaborador que escrevesse uma men-
sagem dedicada a uma criança sobre a  importância daquele livro na construção 
de seu imaginário. A proposta, desse modo, ao mesmo tempo em que provocava 
nosso contexto a instaurar espaços de convivência, fazia com que a especificidade 
da arte se diluisse em outros saberes.

Durante o processo, vários deslizamentos foram acontecendo a partir das 
experiências vividas pelo propositor: erguer uma pequena parreira significou o 
compromisso de vivenciá-la em todas as etapas durante seu crescimento. Tempo 

10	 Certeau e seu conceito de tática.
11	 Por contaminação, entende-se o conceito definido por Suely Rolnik (2003) no qual “contaminar-se 
pelo outro não é confraternizar-se, mas sim deixar que a aproximação aconteça e que as tensões se apre-
sentem. O encontro se constrói – quando de fato se constrói – a partir dos conflitos e estranhamentos e 
não de sua denegação humanista.”
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dedicado em podar, adubar, cuidar e colher provocadores de um processo de de-
saceleração do cotidiano. Degustar o próprio vinho, em companhia daqueles que 
participaram da proposta, foi uma forma de vivenciar histórias compartilhadas, a 
produção de outros sentidos. Sentir encantamento quando o vinho também passa 
a ser realizado por outra família. Causar estranhamento e alterar a rotina de uma 
comunidade quando os livros arrecadados são silenciosamente instalados em suas 
residências. Construir um fermentador giratório, em ferro e cimento, na etapa da 
fermentação tumultuosa.  Produzir mudas a partir dos galhos podados da parreira 
e vê-las frutificarem no terreno de amigos. Ver jovens e crianças admirando um 
porta-garrafa transformado em minibiblioteca ambulante, durante a inauguração 
de uma grelha giratória adaptada para assar um costelão dentro de um forno de 
cerâmica, significou a materialização de um processo complexo de produção de 
sentido. Esses breves deslizamentos aconteceram no momento em que estava vi-
venciando o processo. São fruto de minha percepção e disponibilização em fazer 
o que a proposta me pedia, ou seja, senti-me como se estivesse sendo usado pela 
proposta, no sentido de executar o que ela estava me sugerindo fazer naquele 
acontecer.

 Com esses breves relatos, a proposta relacional, em sua forma complexa, 
“Vinho  Saber” tramou situações e instalou acontecimentos em favor de táticas 
que costurassem relações na tentativa de que novas formas de fazer este mundo 
mais digno de ser experienciado efetivamente acontecesse ou seja, a especificidade 
do seu saber, ao se relacionar com outros campos representacionais, propiciou 
novas formas em arte capazes de articular criativamente o sujeito frente a suas 
relações com o outro e com seu próprio contexto.  

“Vinho Saber”  e empoderamento

O segundo fundamento, que indica a condição do estado de que a arte 
necessita hoje para dar vazão a outros processos de legitimação, é a constatação 
de que, ao vivenciar tais descontinuidades, o sujeito tem consciência de gerar 
empoderamento individual. Spreitzer (apud Horochovski & Meirelles, 2007) nos 
indica que

O empoderamento individual ou intrapessoal ocorre quando 
indivíduos singulares são/se autopercebem como detentores de 
recursos que lhes permitem influir nos e mesmo controlar os 
cursos de ação que lhes afetam. Embora fortemente influenciado 
por fatores psicológicos – autoestima, temperamento, traumas 
e experiências – o empoderamento individual é relacional, na 
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medida em que resulta da percepção que os indivíduos têm de e 
em suas interações com os ambientes e as demais pessoas. 

Hoje, somente respeitar as diferenças, como o discurso contemporâneo 
acentuou nesses últimos 20 anos, já não consegue dar conta de nossas necessida-
des de representação em arte frente a um mundo em que o simulacro é tomado 
como realidade. Nesse sentido, o processo criativo expande-se a formas relacionais 
que acentuam o convívio, o encontro, o diálogo e a participação como atitudes le-
gítimas. Isso significa viver segundo lógicas que promovam a instalação de outros 
paradigmas existenciais: não basta respeitar as diferenças e continuar displicente, 
distante. Essa atitude, o Capital Mundial Integrado já realiza por meio de seu apa-
rato técnico-científico-midiático, pelo qual o desejo é manipulado, e passamos a 
ser mais um número que deve consumir o que foi vinculado por meio de imagens 
pensadas para provocar desejos preestabelecidos. O que necessitamos, então, é 
entrar em estado de contaminação com o microssocial, estar abertos a conviver, 
saber viver juntos, trocar experiências num espaço dialógico. Estar empoderado é 
saber transitar e deixar-se contaminar pelas formas culturais do outro que levem 
nossa subjetividade a estar engajada no sentido de dar vazão a outras formas de 
existência, formas que impliquem numa ecosofia tal qual formulada por Guattari 
em seu livro As três ecologias, já em 1989. 

	Empoderar-se é reconhecer que estética, ética e meio ambiente devem es-
tar articulados em prol de uma vida na qual a liberdade do sujeito possa ser cons-
truída junto com o outro. Quando nos empoderamos, realizamos articulações e 
processos criativos em sintonia com formas de pensar e existir que, ao estarem em 
fluxo com o nosso tempo, provocam uma certa desestabilização nas formas de 
praticar esta realidade. 

A proposta “Vinho Saber” arte relacional, em sua forma complexa, estru-
turou-se a fim de moldar experiências que se traduzissem, portanto, em aconteci-
mentos12. Assim, o propositor depara-se com muitas oportunidades de reinventar 
seu cotidiano que o levam a repensar as relações institucionais, processuais, de 
público, de circulação, de cidadania e de representatividade, com a consciência 
de que a Arte é apenas mais uma forma de construir representatividade junto ao 
que entendemos por realidade.

Estar empoderado é preocupar-se em apresentar as diferenças dentro de 
um espaço de convívio, reconhecer a necessidade da presença do outro em várias e 
múltiplas estratégias e táticas criativas que instauram uma zona temporária e dia-

12	 “O acontecimento é uma experimentação que escapa à história, não está determinada por ela, e 
uma espécie de desvio, uma emergência do novo sentido, um devir, uma ruptura com a sucessão causal 
e determinista dos trilhos paralelos da história” (Lima,G.; Tiburi, M. Que tipo de história é possível. 
Disponível em: <http://www.humanas.unisinos.br/refundamentar/textos/novo/historia.htm>.



125

Território e Sociabilidade

lógica capaz de instalar acontecimentos participativos e colaborativos, nos quais 
o tempo na experiência estética seja eticamente vivido. É estar aberto em busca 
de alteridade e contaminação. É ter consciência de que seu plano existencial está 
sendo ativado por e com relação ao outro.

“Vinho Saber”  e encantamento

Com este processo acelerado e contínuo de pasteurização do coletivo e 
homogeneização da cultura, assistimos à disseminação avassaladora de uma forma 
de vida fundada numa sociedade estruturada pelo consumo que leva o imaginá-
rio do indivíduo a ser formatado pela lógica da imagem sedutora. A partir dessa 
constatação, o processo criativo hoje envolve uma série de complexidades as quais 
o artista não pode se dar o luxo de se furtar, tais como articulação constante com 
a cultura, percepção atenta, diálogo permanente, produção de acontecimento e 
acompanhamento integral. Para tais condições, o artista lança mão de dispositivos 
relacionais complexos, cataliza situações específicas por entre os contextos em que 
se faz presente.  “Vinho Saber” foi agenciada a partir de uma forma relacional de 
índole autobiográfica, baseada no princípio de descontinuidade capaz de gerar 
empoderamento e consequentemente encantamento. 

Assim, chegamos à terceira condição que legitima qualquer prática artís-
tica de índole complexa: aquela que nos baliza perante nosso próprio desejo e que 
afeta nossa própria produção de subjetividade; a de ficar encantado com nosso 
percurso, com os resultados que produzem o processo criativo.  Consciência de 
que outros sentidos para nossa existência estão sendo alcançados.

Encantamento acontece quando os planos que conformam o jogo repre-
sentacional têm suas áreas de conforto e saberes desestabilizados. Em primeiro 
lugar, está o fato de que a proposta gere uma série de descontinuidades na re-
alidade. É abrir um entre, um intervalo, uma pausa dinâmica na realidade, um 
espaço-tempo de atuação capaz de provocar devires. Um interstício para a prática 
dialógica. Uma proposta, quando encanta, permite a seu propositor rever suas 
formas de entender o mundo, devires que abrem em potência outras formas de 
reinventar o cotidiano. 

Para ter a certeza de que estamos encantados com nosso trabalho, dessa 
verdade que nos invade quando materializamos nosso desejo, basta o reconheci-
mento de, novamente, desejar entrar em processo de repetição do ato criativo. 
Não para afirmar o já conquistado, o que levaria a um processo estéril e sem 
produção de sentido, mas sim com o intuito de encontrar novas diferenças que 
auxiliem a construir um processo de sujeitidade. Estar encantado é a mola pro-
pulsora que impulsiona o artista a desejar que “outros” também se encantem, 
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empoderem-se e gerem as devidas descontinuidades para que este mundo seja 
mais digno de ser vivenciado.

Considerações finais

O processo criativo de “Vinho Saber” envolveu uma série de comple-
xidades que promoveram a articulação constante com o outro, exigiram uma 
percepção atenta no intuito de gerar um interstício cultural, desejaram produzir 
acontecimento e vivência integral. A proposta também indicou que o processo, 
para sua legitimação, passa a implicar outros componentes que aqueles tradicio-
nalmente normalizados pelos fluxos na instituição arte, os quais podem colocar 
o artista submisso a uma certa lógica de representação cultural, o que, muitas 
vezes, leva o campo da arte a períodos de mera reprodução de códigos visuais já 
sedimentados. 

Segundo a vivência, o processo criativo de “Vinho Saber - Arte relacional 
em sua forma complexa” proporciona descontinuidade, empoderamento e encan-
tamento. Estes são os denominadores comuns que têm a potência de legitimar 
novas pautas para o jogo representacional da arte e são capazes de fomentar outras 
formas de praticar as difíceis relações entre arte-vida. Esses fatores indicam que o 
processo criativo, na contemporaneidade, implementa-se quando este abandona 
o lugar de conforto representacional, o campo específico da arte, naquilo que se 
entende por representação da realidade e passa a ser praticado como reinvenção 
do sujeito em seu cotidiano. 

Bibliografia citada

BEY, Hakim. TAZ: Zona Autônoma Temporária. São Paulo: Conrad Editora do 
Brasil, 2001.

BLANCO, P., CARRILLO, J., CLARAMONTE, J. & ESPÓSITO, Marcelo 
(orgs.). Modos de Hacer: arte critica, esfera pública y acción directa. Salamanca: 
Universidad de Salamanca,  2001.

BOURRIAUD,  N. Estética Relacional. Buenos Aires: Adriana Hidalgo Editora, 
2006.

CERTEAU, M. A invenção do Cotidiano. Rio de Janeiro: Vozes, 1996.

FOSTER, H. El Retorno de lo Real. La vanguardia a finales de siglo. Akal: 
Madrid, 2001.



127

Território e Sociabilidade

GUATTARI, F. As Três Ecologias. Madrid: Pretextos, 1996. 

HOROCHOVSKI, R. R. & MEIRELLES, G. Problematizando o conceito  de  
empoderamento. Anais do II Seminário Nacional - Movimentos  sociais, parti-
cipação e democracia. Florianópolis: UFSC, 2007.

LARROSA, Jorge. Notas sobre a experiência e o saber de experiência. Revista 
Brasileira de Educação, n. 19, pp. 20-28, Jan a Abr 2002.

LADDAGA, R. Estética de la Emergencia. Buenos Aires: Adriana Hidalgo 
Editora, 2006.

MITXELENA, P. IMAZ, I . Construir la intermediación - ser artista. Revista 
ZEHAR, n° 41, pp. 34-37, 2001.

MORIN, Edgar. Os Sete Saberes Necessários à Educação no Futuro. São Paulo: 
Cortez, 2000.

MORIN, France. Catálogo do Projeto A Quietude da Terra, Vida cotidiana, 
Arte contemporânea e Projeto Axé 2000. Bahia: Museu de Arte Moderna da 
Bahia, 2000.

ROLNIK, Suely. “Alteridade a céu aberto: o laboratório poético-político de 
Maurício Dias & Walter Riedweg” in: Posiblemente Hablemos de lo Mismo. 
Catálogo da exposição da obra de Maurício Dias e Walter Riedweg. Barcelona: 
MacBa - Museu d’Art Contemporani de Barcelona, 2003.



128

Temas e Práticas Interdisciplinares



129

Território e Sociabilidade

CÍRCULO DO BARRO:  
DO OBJETO À EXPERIÊNCIA DO ENCONTRO

Isabela Mendes Sielski1 

A arte é um estado de encontro.
Nicolas Bourriaud

Refletir sobre uma experiência atual, em processo, é um dos objetivos 
deste relato2, ainda com a consciência dos riscos que estão implícitos neste exercí-
cio. Círculo do barro3 é a denominação de um grupo de mulheres que vêm reu-
nindo-se toda semana há um ano, cujo meio de trabalho é o barro-argila.  Como 
artista e pesquisadora no campo das artes, alguns antecedentes foram essenciais 
para chegar a este percurso. Ao não se ver mais no papel de um criador de objetos 
autônomos, o artista passa a ser um mediador de táticas relacionais e propicia ao 
espectador o prolongamento da sua experiência em arte. Na tentativa de pensar 
sobre o trajeto de meu processo criativo, situando algumas questões relativas à 
arte atual, é que surge este relato.

Ao discorrer sobre uma experiência atual, minha intenção, mais do que 
definir conceitos, está em interrogar meu próprio processo criativo, entendendo 
a prática que apresento no marco da arte que deixou seu espaço autônomo para 
misturar-se à própria trama da vida, em toda sua complexidade cultural, política, 
econômica, social.  Foi já a partir de Duchamp, mas especialmente com os anos 
1970, que as permeabilidades entre a arte e a vida, entre o público e o privado, 
entre a materialização e a desmaterialização do objeto de arte, romperam com o 
isolamento do objeto moderno, expandiram para uma série de atuações nas quais 
a experiência entre artista e espectador alterou definitivamente as relações de ex-

1	  Isabela Mendes Sielski  (isabelasielski@hotmail.com) é professora do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina / IFET-SC.
2	 “À diferença da informação, o relato não se preocupa em transmitir o puro em si do acontecimen-
to, ele o incorpora na própria vida daquele que conta, para comunicá-lo como sua própria experiência 
àquele que escuta. Desse modo o narrador nele deixa seu traço, como a mão do artesão no vaso de argila” 
(Benjamin apud Guatarri, 2004:53).
3	 Círculo do barro é um nome dado a partir de um movimento existente hoje em diversos lugares 
do mundo, o qual trata da reunião de mulheres em torno a algum tema, prática ou apenas pelo fato de 
reunir-se.  Refere-se ao Círculo como uma forma que “[...] intensifica as cooperações e aproxima emo-
cionalmente as pessoas que trabalham juntas, proporcionando uma relação menos hierárquica” (Bolen, 
2003:20).
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clusivismo e hermetismo modernos. As práticas feministas também participaram 
deste momento de expansão e rupturas, e a arte feita por mulheres funcionou 
como ferramenta política. Isoladamente ou em grupos, as artistas chamaram a 
atenção para questões de gênero, para as minorias étnicas, para a violência do-
méstica e trabalharam nos contextos sociais mais periféricos. Temas recorrentes 
da arte atual já estavam na preocupação das mulheres que, até então, tinha sido 
quase completamente excluídas do discurso dominante da sociedade. Entrando 
em um discurso mais amplo, as artistas, na pós-modernidade, continuaram inte-
ressadas em trabalhar a partir das fissuras abertas pela sociedade, e utilizaram os 
mesmos meios a partir dos quais se viam discriminadas. Atacaram as representa-
ções sexistas da mulher na arte e na mídia (Cindy Shermann, Bárbara Krüeger, as 
Guerrilla Girls, entre outras).  Sabe-se, porém, que, passadas por volta de quatro 
décadas desde as primeiras reivindicações feministas, a mulher ainda não encon-
trou seu lugar igualitário no mundo da arte. O grupo de ativistas Guerrilla Girls 
foi quem denunciou essa realidade, quando em uma de suas propostas levou ao 
conhecimento do público, em geral, a pequena porcentagem de mulheres artis-
tas em uma exposição denominada “Levantamento Internacional da Pintura e 
Escultura Recentes” - exposição realizada no Museum of Modern Art de Nova 
York, 1984. Elas detectaram que, dentre os artistas convidados, havia apenas dez 
por cento mulheres e todas brancas (Heartney, 2002:63-64). Em outra proposta 
das mesmas artistas, lê-se em um cartaz: “As mulheres precisam ficar nuas para en-
trar no Met. Museum? Menos do que 5% das artistas nas seções de Arte Moderna 
são mulheres, mas 85% dos nus são femininos” (idem:63). As Guerrilla Girls, 
interessadas não só em denunciar, mas modificar a realidade, atuam através dos 
mesmos meios pelos quais se anunciam os espetáculos: os meios da publicidade. 
Conscientes do momento atual, também atacam outros âmbitos não especifica-
mente do feminino, mas que trata da exclusão racial e étnica no mundo da arte. 
Fora desse campo exclusivo, o da arte, vemos que os problemas se perpetuam: 
baixa renda, exploração laboral, abuso sexual, desigualdade de direitos, etc. Temas 
que mesmo após longas discussões sobre as questões de gênero, continuam sendo 
foco de atenção das artistas na atualidade. 

Círculo do barro não é um grupo de ativistas feministas. Se por um lado 
resgata um modo ancestral do estar das mulheres no mundo – em grupo para 
diferentes afazeres, como cozinhar, tecer, bordar, costurar –, também trabalha 
a partir de um material considerado “menor” ou ligado ao “fazer da mulher”, e 
excluído, portanto, em grande parte da história da Arte Ocidental. Como afirma 
Eleanor Heartney:

No que passou a ser conhecido como First Wave Feminism [A 
primeira onda do feminismo], artistas mulheres imergiram na 
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experiência feminina deleitando-se no até então proibido ter-
ritório representado pelas imagens da vagina e sangue menstrual, 
posando nuas como figuras de deusas restabelecendo, de manei-
ra desafiadora, as formas “inferiores” da arte, como o bordado e 
a cerâmica, que haviam sido tradicionalmente desprezadas como 
“trabalho de mulher” (2002:53.

Artistas, como Ana Mendieta, de origem cubana, ou Celeida Tostes, no 
Brasil, tiveram o barro como suporte e veículo das rupturas modernistas a par-
tir dos anos setenta do século XX, e trabalharam questões não só do universo 
particular feminino, mas preocuparam-se com o contexto sociopolítico daquele 
momento. Os trabalhos de Ana Mendieta são, geralmente, realizados na terra, 
sobre a terra, com a terra/barro/lama, através da qual se entrega nua a fim de 
denunciar e romper com uma imagem da mulher como símbolo do desejo mas-
culino. Entrega-se a ela em diversas séries de trabalhos em que seu próprio corpo 
é protagonista da ação (Série Siluetas,1973-80, ou Árvore da vida,1977). Sozinha, 
afastada da “civilização”, ela resgata rituais de sua origem cubana assim como 
tenta religar-se à mãe da qual foi afastada aos doze anos de idade. 

 Já Celeida Tostes é uma artista que, partindo do objeto cerâmico (séries 
de Vênus, Selos, Ovos) e passando por uma obra performática Ritual de Passagem 
(1979), dá seguimento ao seu trabalho e atua a partir de sua própria realidade – 
a cidade do Rio de Janeiro – com trabalhos como Muro de adobe (1982), Gesto 
Arcaico - Amassadinhos (1991), ou, de maneira mais incisiva, quando atua na 
favela do Morro Chapéu Mangueira, onde ela resgata o fazer cerâmico das mu-
lheres que ali vivem, e implanta um Centro de Cerâmica Utilitária. Sobre essa 
experiência, Celeida comenta: 

“[...] mais do que uma atividade social, é um convívio com pes-
soas de uma outra faixa. E o trabalho lá no morro começou num 
samba, onde fui convidada pelo Ladislau, servente da Escola 
de Artes Visuais e sambista do lugar [...]. A intenção era mu-
dar alguma coisa, utilizando os recursos do lugar” (apud Pinto, 
2006:82). 

A partir de diferentes estratégias e atuando em diferentes contex-
tos, Guerrilla Girls, Ana Mendieta ou Celeida Tostes procuraram modificar a 
realidade através da arte. Círculo do barro não atua para atingir o grande pú-
blico, mas opera desde um espaço micro, com o desejo de possíveis contami-
nações. Atuando no entre, no intervalo do cotidiano, criando espaços tan-
to individuais como coletivos, o grupo trata questões do feminino, sem  
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necessitar da materialização de objetos como metáfora, “[...] modelizar, em vez 
de representar, inserindo-se assim  no tecido social, em vez de limitar-se a buscar  
inspiração nele” (Bourriaud, 2001:433).  

Tendo partido de uma experiência individual com a prática cerâmica, 
na qual a metáfora do feminino estava presente através de formas da mãe-terra 
(Figura 1) –, de corpos ou órgãos internos, e havendo centrado meu interesse nas 
questões limítrofes da arte, é que surgiu o desejo de trabalhar com um grupo de 
mulheres no qual o material do fazer seria um meio para gerar outros aconteci-
mentos não pensados por mim a priori.

Figura 1:  Mãe-terra  
(Cerâmica, 1992. Arquivo pessoal) 

Objetos em cerâmica e esculturas-potes fizeram parte de meu contato 
inicial com o barro como suporte do trabalho em arte. Peças que, desafiando a 
milenar técnica cerâmica ao mesmo tempo em que dialogavam com sua tradição, 
erguiam-se para o alto. Desafio técnico, limites conceituais. Através desses traba-
lhos, além da questão do feminino, a pergunta sobre Arte: Para que servem, qual 
sua função, são utilitários, esculturas, cerâmicas, decoração? Enfim, isso é arte? 
Objetos autônomos, que no diálogo entre sujeito-objeto, instigavam o espectador 
à interpretação além dos aspectos técnico-formais.

Ainda centrando em meu processo criativo e como antecedente direto das 
práticas que hoje venho propondo, surge uma experiência na qual o objeto cerâ-
mico passou a ser meio para encontros e intervenções inesperadas. Um trabalho 
no qual a participação do espectador se fazia necessária produzia, nesse contato, o 
sentido.  Ativar um diálogo com o contexto e “resgatar” uma cultura em extinção 
foi a experiência que vivi em “La Rambla”, cidade situada ao sul da Espanha, co-
nhecida por suas inúmeras olarias artesanais, hoje substituídas em grande maio-
ria por fábricas cerâmicas. Talvez por estar deslocada de meu lugar e ao mesmo 
tempo estar próxima a uma cultura oleira muito similar à minha e também em 
fase de desaparecimento – refiro-me aos oleiros descendentes dos açorianos, em 
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Florianópolis -, é que realizei um trabalho no qual a cultura local foi o principal 
elemento. O “Botijo”, recipiente elaborado pelos oleiros de La Rambla, utensí-
lio similar à nossa tradicional moringa, é a forma mais antiga e a mais eficiente 
de armazenar água para suportar a alta temperatura nos verões dessa região da 
Espanha. Em locais como postos de gasolina, lojas, nas fábricas de cerâmica, ou 
nas próprias olarias, sempre se encontravam um botijo com água. Então, foi a 
partir desse utensílio e do contato direto com um oleiro local conhecido como 
“El Lobo”, o qual confeccionou todos os botijos na forma tradicional, é que pro-
duzi uma série de Botijos: botijo-bolsa, o botijo-hermético, o botijo a dois, o 
botijo-fonte ou o botijo siamês, nos quais interferia modificando minimamente 
sua forma e, consequentemente, alterava sua função. Como escreveu Calero, um 
participante do encontro que comentou a proposta,

[...] peças com inumeráveis “pitorros” [bocas do botijo] o botijo-
bolsa, o botijo-hermético, o botijo a dois, o botijo-fonte ou o boti-
jo siamês entre outros, e com a água como conteúdo do barro 
que lhe confere um caráter lúdico e participativo, aspecto que 
também desenvolveu, com grande entusiasmo dos participantes, 
ajudando a refrescar o caloroso verão ramblenho (apud Osuna, 
2004:46-47).  

Esse trabalho marcou um momento de transição em meu processo cria-
tivo, já que, até então, havia centrado a produção em peças de cerâmica com 
caráter escultórico, no qual a participação do espectador era mínima. Em Botijos, 
a participação se deu antes mesmo do dia da exposição, como se pode observar na 
Figura 2, já que se tratava de uma residência de artistas - VII Edição da “Beca” de 
Escultura em Barro Alfonso Ariza, julho-agosto de 2003. E durante a exposição, 
com a presença do oleiro “El Lobo” (Figura 3) e com outros visitantes experi-
mentando beber água naqueles botijos modificados, o trabalho atingiu outros 
sentidos. Na palavras de Bourriaud, “o encontro com a obra gera um momento 
mais do que um espaço (como no caso da arte mínimal). O tempo de manipula-
ção, de compreensão, de tomada de decisão, vai mais além do ato de ‘completar’ 
a obra pelo olhar” (2006:72). A obra relacional rompe definitivamente com as 
exclusões modernistas, instala-se em zonas intermediárias, nos interstícios, e en-
contra novos modos de relacionar-se com o outro. Neste trabalho o encontro se 
deu por meio de um objeto símbolo da cultura local e pela decisão de pessoas, de 
diferentes nacionalidades, de beberem juntas a água do Botijo.
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Figuras 2 e 3: Botijo a dois (Cerâmica, 2003. Arquivo pessoal)

Podemos citar vários exemplos de trabalhos de artistas que operam desde 
uma prática relacional, atuando nas brechas dos conflitos sociais, das diferenças, 
nos interstícios do cotidiano, e propõem novos modos de convivência. A arte com 
antecedentes em artistas, como Duchamp, Beuys, kaprow, Lygia Clark ou Hélio 
Oiticica, vem, a partir dos anos 1990, atuando no “inframinúsculo social”, como 
vemos em obras de Gabriel Orozco, ou criando espaços de convivência relacionais 
por meio da preparação e consumo de comidas em galerias e museus, como faz 
Rikrit Tiravanija, ou como Carlos Amorales, artista mexicano que, na Bienal de 
Veneza, em 2003, apresentou uma instalação na qual criticava a exploração da 
mão de obra em Maquiladoras4 mexicanas e convidava o espectador a colocar-se 
no lugar daquelas trabalhadoras exploradas pelo sistema capitalista americano. 
Ainda colocando para o público, além de parâmetros estéticos, questões éticas, 
está Félix González-Torres, artista que tratou a arte usando como tema a situação 
de sua própria vida (o artista faleceu de AIDS). Atingindo com este tema milha-
res de pessoas, González Torres com a obra candy pieces, convida o público das 
exposições a tomarem uma decisão quando oferece balas, colocadas em montes 
nas galerias. Pegar ou não, comer a bala ou levar como fetiche para casa, tocar ou 
não em uma obra de arte no espaço sagrado a ela reservado, são questões que o 
artista oferece à decisão única do espectador, que dificilmente fica passivo frente 
à realidade vista.   

Preocupados em construir novas formas de habitar o mundo, esses ar-
tistas, e muitos outros, vêm utilizando referentes dos mundos de vida a fim de 
reinventar as relações políticas, culturais, sociais, econômicas em cada contexto 
em que atuam. Ao buscar praticar outros modos de arte/vida que deem conta de 
nossa realidade, ampliando a capacidade de relacionar-se com o outro, o artista 

4	 “As maquiladoras são unidades de produção baixo custo que produzem sapatos para o mercado 
americano. Nessas fábricas, as pessoas trabalham duro por pouco dinheiro para produzir sapatos que são 
vendidos por muito pouco dinheiro. Crianças frequentemente fazem parte dessa força de trabalho e elas 
recebem ainda menos dinheiro” (Dieleman, 2006:129).
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atua, hoje, como mediador de processos coletivos, propositor de experiências du-
radouras, provocando situações reais.  E, desse modo, como nos diz Bourriaud, 

[...] as obras não se fixam já o objetivo de formar realidades 
imaginárias ou utópicas, senão que buscam construir modos de 
existência ou modelos de ação no interior da realidade existente, 
seja qual seja a escala escolhida pelo artista para tratar com tal 
categoria (2001:429). 

	O uso de diferentes táticas (Certeau) possibilita assim essa inserção na 
realidade, mas permite ao artista reinventá-la a cada nova proposição. Ao não se 
deixar consumir na lógica da estrutura capitalista, é um tipo de arte que experi-
menta novas formas de estar no mundo, novos modos de convívio ainda que atua 
nas microestruturas, nos espaços “vazios”, não interessantes para a nossa cultura 
do espetáculo.

Pensando nessas questões e tendo situado nosso processo em arte,  pode-
ríamos sugerir que a proposta-encontro Círculo do Barro insere-se neste debate, 
sendo um espaço de mediação que visa,  através das experiências de vida de cada 
participante, a ativar novos processos subjetivos. A tática empregada para tal su-
cesso seria a do encontro. Este projeto surge, então, a partir da necessidade de 
criar um espaço-tempo, nessa falta de tempo e aceleração em que vivemos. Um 
intervalo na funcionalidade do cotidiano em que todas as ações são direcionadas 
para atingir metas e objetivos concretos. Na tentativa de desviar esse caminho pre-
visível, Círculo do barro acontece no entre, no intervalo diário aberto em meio aos 
compromissos fixos de cada participante. E a única certeza que se tem é a do en-
contro, e a expectativa de estar-juntas, e compartilhar. A cada semana, uma nova 
experiência se dá pelas presenças e ausências, pelo silêncio ou pelas falas, pelo 
fazer por meio do barro (Figura 4), pela comida oferecida. Então, como um cartó-
grafo, vamos traçando o caminho no próprio andar. Segundo Rolnik (2007:23), 
“para os geógrafos, a cartografia – diferentemente do mapa, representação de um 
todo estático – é um desenho que acompanha e se faz ao mesmo tempo que os 
movimentos de transformação da paisagem”. Em Círculo do barro, estabelecem-se 
critérios, dividem-se desejos, e constrói-se, entre todas as participantes, a “paisa-
gem” do encontro. Aprende-se a incorporar os acasos como elementos da propos-
ta, o que nos permite mudar a direção ao meio do caminho. Em certo momento, 
houve, por exemplo, a necessidade de sair do atelier, emprestado por uma amiga, 
Flávia, surgindo daí a possibilidade das casas como alternativas.



136

Temas e Práticas Interdisciplinares

Figura 4: Proposta 
coletiva em barro 
(Arquivo pessoal).

Acontecendo no atelier ou nas casas, diferentes casas – a casa da Márcia, 
da Patrícia, da Nilce, minha casa, a casa da Tia Aidê, que mesmo não sendo do 
grupo ofereceu sua casa para um dia de convívio – os encontros se renovaram.  
Esse caráter, de certo modo nômade que o projeto passou a assumir, também se 
tornou gerador de novos sentidos: deslocar-se, perder a certeza, quebrar a rotina 
dos próprios encontros. Mas onde ficaria a cerâmica, técnica sedentária desde sua 
fundação? 

Figura 5: Círculo do 
Barro em minha casa 
(Arquivo pessoal).

Essa acompanha o andar do grupo, adaptando-se a cada novo lugar.  
Desse modo, se o atelier pode ser considerado o lugar por excelência da criação 
artística, tal como os museus ou galerias são os espaços “altares” para a exposi-
ção dessa produção, atuar em espaços privados, nas casas, faz com que histórias 
e memórias misturem-se; altera-se o cotidiano familiar pela presença do grupo 
assim como a participação de membros da família - na maioria das vezes não 
esperados - também muda o modo de estar entre as mulheres, o sentido das falas, 
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a cumplicidade. O inesperado também ocorre quando aparece uma participante 
que “habita” o grupo apenas por um dia. Outras subjetividades aparecem, e o 
sentido se amplia. Tudo isso tem evidenciado a imprevisibilidade dos encontros, o 
que vemos refletir-se na condição da própria realidade; como nos alerta Maffesoli 
(2001:88), “A realidade em si não é mais que uma ilusão, é sempre flutuante, e 
não pode ser compreendida a não ser em seu perpétuo devir”.  O que parece dizer 
o autor, neste caso, é que não existe formatação definitiva possível, ainda que 
esforcemo-nos em traçar metas em nossas ações cotidianas. Aceitar o estado de 
deriva sabendo dos possíveis riscos, este é um dos principais elementos de Círculo 
do barro e que o mantém ativo.

Nessa experiência que acontece há um ano aproximadamente, tenho atu-
ado como artista facilitadora dos desejos e anseios de cada uma das participantes. 
Propondo algumas experiências com o barro, nosso material de trabalho, os co-
nhecimentos e saberes de cada uma das participantes são incentivados a integrar-
se, misturando-se nas intensidades de cada momento. O que se observa, neste 
movimento, é o fortalecimento das subjetividades, a ruptura de paradigmas hie-
rarquizantes, e a abertura de espaço para o apoderamento. O “Apoderamento pode 
ser caracterizado como o processo de se dar às pessoas a convicção de que elas 
podem ter controle sobre suas próprias vidas e que podem mudá-las” (Dieleman, 
2006:125). Desse modo e aos poucos, a ideia de um atelier-oficina de cerâmica, 
motivação e referência inicial, vai dando lugar a um espaço de experiências simul-
tâneas e complexas, que estimule a reinvenção de nossas relações e da  relação com 
o mundo, onde as técnicas aprendidas assim como os objetos ali produzidos fazem 
parte, mas não se sobrepõem aos entramados da rede que ali se vai tecendo no dia-
a-dia. Vemos, portanto, o sentido dificilmente fechar-se em uma forma concreta, 
ou em uma formatação para exposição. Em Círculo do barro, o processo é contí-
nuo sem a preocupação de um “final feliz”. Esses encontros estão funcionando, 
a nosso ver, como espaços geradores de múltiplas experiências que só a partir do 
convívio, da interação e da colaboração das participantes algo sempre acontece. 
Como nos diz Bondía, “É experiência aquilo que ‘nos passa’, ou que ‘nos toca’, ou 
que nos acontece, e ao passar-nos nos forma e nos transforma. Somente o sujeito 
da experiência está, portanto, aberto a sua própria transformação”5.  Encontros 
sem relevância artística a priori que não preveem a formalização da visibilidade 
de seus processos. Acreditamos que a arte com capacidade transformadora tem 
potência para atuar nesses intervalos, nessas microestruturas em que as relações de 
poder partem das subjetividades; um poder negociado, discutido, não imposto.

5	 BONDÍA, Jorge Larrosa. Notas sobre a experiência e o saber de experiência, p. 5 de 7. Disponível em: 
<http://www. miniweb.com.br/Atualidade/INFO/textos/saber.htm>. Acesso em: 20/11/2007.



138

Temas e Práticas Interdisciplinares

Considerações finais

A ruptura com o espaço simbólico da arte e a experiência da atuação, no 
intervalo do dia-a-dia, aproximam a arte da realidade, e nos questionaam como 
sujeitos partícipes. Ao não impor verdades, a obra de arte questiona seu espec-
tador e o torna coprodutor, sendo o artista um mediador de situações diversas. 
Círculo do barro insere-se, em parte, nessas questões, já que, até o momento, não 
teve refletido no desejo de seus participantes levar para um espaço expositivo 
institucional essa experiência. Alguns anseios do grupo passam por sair das casas 
e atuar em espaços públicos, mas sem um objetivo predefinido. No processo, as 
ações vão sendo construídas e, a partir daí, outras podem surgir, pois, só assim, 
acredita-se poder vivenciar a experiência em toda sua potencialidade, e quem sabe 
contaminar o outro. Atuar no espaço entre do dia-a-dia torna essa proposta quase 
lúdica, ao mesmo tempo em que se sabe do compromisso ético-social que pode 
assumir. O que se percebe é o exercício e a recuperação de um “estado criativo” do 
indivíduo que o leva a reinventar-se nas diversas esferas da vida. “A Arte tem por 
objetivo reduzir o mecânico que há em nós: aspira destruir todo acordo a priori 
sobre o percebido” (Bourriaud, 2001:440).  É nessa direção que acreditamos no 
potencial transformador e crítico da arte em nosso contexto atual. A arte que 
busca, por meio do apoderamento, provocar a realidade, desestabilizar o simbólico 
instituído, lembrando que o papel da arte em muitas outras épocas e de diferentes 
modos, foi o da transgressão. Hoje, a transgressão passaria por esses diferentes 
modos de hacer. 
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PARTICIPAÇÃO POPULAR NA ELABORAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DO CAMPECHE 

Adilson de Souza Moreira1

                   
Este artigo trata de fazer uma análise da construção da participação po-

pular na elaboração do Plano Diretor no Distrito do Campeche, no contexto do 
Plano Diretor Participativo da Cidade de Florianópolis, ora em curso. O referido 
plano teve início no segundo semestre de 2006, com a eleição dos Delegados 
Distritais. Para que se entenda a questão, é preciso retomar o histórico que ante-
cede à polêmica de elaboração de um Plano Diretor para o Distrito, através do 
embate entre a comunidade e o órgão de Planejamento Municipal.   

O IPUF - Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – elabo-
rou, a partir de 1992, o Plano de Desenvolvimento da Planície Entremares, que 
sofreu ajustes durante a década de 1990, pois ele apresentava, conforme pareceres 
contidos no Dossiê Campeche2, diversas incongruências do ponto de vista urba-
nístico e ambiental, segundo a comunidade e técnicos de diversos setores da so-
ciedade, o que resultou, de forma inédita, na elaboração de um outro Plano, por 
parte da comunidade: o Plano Comunitário. Ambos os planos serão discutidos e 
analisados.  

O Distrito do Campeche situa-se na Planície Entremares, que está locali-
zada na Ilha de Santa Catarina, no Município de Florianópolis, Capital do Estado 
de Santa Catarina. A área de estudo situa-se na parte Centro-Sul da Ilha, entre 
as coordenadas geográficas de Latitude Sul 27º35’48” e 27º43’42” e Longitude 
48º24’36” e 48º30’42” a Oeste de Greenwich. Caracteriza-se por ser uma Planície 
Costeira que separa a Lagoa da Conceição, na parte Centro-Leste da Ilha de Santa 
Catarina, de sua parte Sul, composta pelo Ribeirão da Ilha no lado Sudoeste e 
pelo Pântano do Sul no Sudeste. Na porção setentrional dessa planície, destaca-se 
o antigo Morro do Mato de Dentro, denominado atualmente Morro do Lampião 
ou Morro do Campeche. O Distrito localiza-se entre dois maciços cristalinos, 
orientados na direção nordeste-sudoeste, tendo como pontos culminantes, ao 
Sul, o Morro do Ribeirão, com 532 metros e, ao Norte, o Morro da Costa da 
Lagoa, com 492 metros de altitude.    

1	 Adilson de Souza Moreira (aram.geo@hotmail.com) é mestrando em Planejamento Territorial e 
Desenvolvimento Socioambiental na Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC.
2	 “Dossiê Campeche”. Documento retirado da realização do I Seminário de Planejamento do 
Campeche, 1997.
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Os aspectos naturais da planície do Campeche são de fundamental im-
portância na elaboração de um Plano Diretor para o local,uma vez que se limita a 
Leste com o Oceano Atlântico e no lado Oeste com a Baía Sul. No sentido Norte-
Sul, possui a proteção dos morros do Maciço da Costeira ao Norte e do Ribeirão 
ao Sul. Caracterizada por estar envolta por quatro Unidades de Conservação, a 
Planície do Campeche possui um cordão de restinga e dunas junto ao mar que 
se estende a Nordeste, compondo o Parque Municipal das Dunas da Lagoa da 
Conceição; no lado Sul, encontra-se o Parque Municipal da Lagoa do Peri, que 
se constitui em um manancial de água, reserva de vegetação de restinga e de en-
costa litorânea; no lado Oeste, o Mangue, que comporta a Reserva Extrativista da 
Costeira do Pirajubaé e, ao Norte, o Parque Municipal do Maciço da Costeira, 
também composto, segundo definição de Klein (1978), por “Floresta Pluvial de 
Encosta Atlântica”. O acesso à localidade pode ser feito a partir do centro de 
Florianópolis, pela Rodovia SC 404, passando pela Lagoa da Conceição ou pela 
Via Expressa Sul e pela Costeira do Pirajubaé.    

O Campeche, de acordo com Rizzo (1993), já fazia parte, na década 
de 1970, do Plano de Desenvolvimento Integrado da Cidade de Florianópolis. 
Segundo Lago, no início da década de 1970, o ESPLAN - Escritório Catarinense 
de Planejamento - já havia previsto o projeto da Via Expressa Sul e o crescimento 
da cidade para a Planície do Campeche, projeto este que, segundo o autor, pode-
ria ter evitado a destruição do Centro Histórico da cidade e teria levado a planície 
a um processo de urbanização precoce, porém planejado.         

A área, atualmente, encontra-se em um impasse: trata-se da aprovação 
e implantação de um Plano Diretor que norteie o desenvolvimento urbano da 
maior planície urbanizável da Ilha de Santa Catarina. A Cidade de Florianópolis, 
nos dias atuais, possui dois Planos Diretores: o Plano Diretor do Distrito Sede, 
que atinge a parte continental do município, o centro e adjacências, e o Plano 
Diretor dos Balneários, que cobre os balneários e o interior da Ilha, incluída neste 
a nossa área de estudo, na qual a maior parte da região ficou definida como área 
de exploração rural, embora os pequenos núcleos já ocupados, à época, tenham 
sido zoneados como urbanos e objeto de microzoneamento. 

A partir de 1989, o IPUF começou a elaboração de um Plano Diretor 
para a Planície Entremares, que abrange o Distrito do Campeche e algumas lo-
calidades do Distrito do Ribeirão da Ilha. Esse plano toma forma em 1992 e é 
apresentado à comunidade em 1995;  não foi, contudo, aceito. É reapresentado 
em 1997; foi rejeitado novamente, pois não atendia às principais reivindicações 
comunitárias. Esse impasse levou à eleboração de um plano por parte da própria 
comunidade. 

Uma das principais reivindicações comunitárias era a implementação do 
sistema de esgoto. No Campeche, atualmente, a rede de esgotos precisa ser pla-
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nejada e implantada, e  comunidade reivindica a infraestrutura antes de qualquer 
projeto de urbanização, sendo isso algo que vem sempre, quando realizado, após 
a elaboração dos planos diretores, ou seja, planeja-se antes para implantar poste-
riormente a infraestrutura.      

A elaboração de um Plano Diretor feito de forma participativa e ampla-
mente aberta, muitas vezes, demanda tempo. De acordo com Maricato (2001), 
o tempo da construção dos pactos sociais não são curtos, especialmente se con-
siderarmos a falta de hábito da participação e de informação que deve qualificar 
o participante e a desconfiança ou vícios que cercam a relação com os poderes 
públicos em nosso país.                                                                

A participação, na área das Ciências Sociais é algo encontrado como 
noção, categoria ou conceito desde os primórdios de seu desenvolvimento na 
América Latina. Gramsci e alguns estudiosos da ciência política ou a ela articu-
lados foram os teóricos que fundamentaram o sentido atribuído à participação 
(Gohn, 1997).  

Conforme a classificação proposta por Touraine (1988), os movimentos 
sociais, no Campeche, em sua luta por um Plano Diretor, poderiam ser classifica-
dos como movimentos de defesa comunitária, de defesa da identidade ou ainda 
de lutas urbanas. 

Não resta dúvida de que a construção do processo de participação é crucial 
para o afetivo empenho da população no novo Plano Diretor para Florianópolis, 
especificamente para o Distrito do Campeche, frente à demanda vivida durante a 
década de 1990. Cabe avaliar como será a participação popular e a solução dada 
aos pontos mais conflitantes. Observando se a sociedade civil encontra-se orga-
nizada para conseguir ter uma atuação ativa no processo, a questão principal é: 
como está sendo construído o processo de Participação Popular? 

  

Breve histórico da ocupação da área de estudo

A área de estudo abrange o Distrito do Campeche, cuja característica bá-
sica ainda é a de um pequeno centro urbano em franca expansão. Outro aspecto 
é a atividade rural, que se caracterizava, inicialmente, por propriedades rurais que 
absorviam a mão de obra local, concentradas em três principais núcleos: Mato de 
Dentro, Pontal, Morro das Pedras. 

Segundo o IPUF (1997), “a princípio o Campeche era dividido em duas 
localidades: o Pontal, onde ficava o cabo submarino, e o Mato de Dentro, onde se 
localiza a Igreja de São Sebastião, e um assentamento disperso de casas”.

A colonização da Ilha de Santa Catarina iniciou-se com a fundação da 
Póvoa de Nossa Senhora de Desterro pelo vicentista Francisco Dias Velho, em 
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1673; “chegou a ter quatro feitorias, uma capela, lavouras [...], algumas cabeças 
de gado, atividade pesqueira e habitação para mais de uma centena de moradores” 
(CECCA,1996).

Ainda segundo CECCA (1996), a partir de 1748, começam a desembar-
car na Ilha de Santa Catarina os imigrantes das Ilhas dos Açores, estabelecidos na 
Vila de Desterro e seus arredores.

Com a fortificação da ilha, para ela acorreram numerosas tropas militares 
e, a partir de 1748, aportavam cerca de 600 colonos açorianos, que deram, assim, 
origem aos diversos núcleos. No Sul da Ilha de Santa Catarina, foram ocupadas as 
áreas do Rio Tavares e Ribeirão da Ilha. Os pequenos núcleos rurais do Campeche 
tiveram sua origem vinculada ao Distrito do Ribeirão (IPUF, 1997).

A ocupação da área do Campeche ocorreu lentamente, tendo em vista 
que a comunidade constituía-se, basicamente, de agricultores e pescadores. A li-
gação com o centro da cidade dava-se através das embarcações pela baia sul e por 
trilhas, que eram usadas pelos moradores para ir vender seus produtos e suprir as 
necessidades cotidianas.       

Com o tempo, as atividades tradicionais foram dando espaço a outras, 
como o serviço público, comércio e serviços diversos e a terra fora adquirindo 
valor para uso urbano, frente à grande procura para fins de moradia, o que carac-
terizou a situação urbana hoje existente.  

Um fato marcante, na localidade, foi a implantação do Campo de avia-
ção, a partir de 1925. Numa época em que haviam poucos automóveis na cida-
de, no Campeche aportavam imensas máquinas voadoras. Isso marca até hoje 
a comunidade, pois deu nome à sua principal avenida: a Pequeno Príncipe, em 
homenagem à obra de seu mais ilustre visitante, o escritor e aviador Antoine de 
Saint- Exupéry. Como herança dessa época ficou também uma área com 352 mil 
m², onde se situava o Campo de Aviação, hoje objeto de luta da comunidade que 
a reivindica como espaço para a implantação de um centro de cultura e lazer.  

A partir dos anos 1970, com a maior urbanização do centro da Ilha e das 
áreas próximas, as propriedades rurais começaram a ser loteadas com fins residen-
ciais. A população do Campeche tornou-se mais diversificada a partir da década 
de 1980, pois a ocupação começou a acontecer com características mais intensas 
e urbanas, quando um número crescente de construções passaram a ser utilizadas 
como casas de veraneio, e mais recentemente como moradias permanentes. Esta 
ocupação vem ocorrendo, em geral, de forma irregular e ilegal.   

A conquista da participação e o Estatuto da Cidade

Para se entender o processo que será descrito a partir daqui, é de fun-
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damental importância considerarmos a lógica de elaboração e implantação de 
Planos Diretores, até então, bem como a conquista da participação popular. Os 
Planos Diretores, quanto à sua elaboração e aprovação, têm que passar, obrigato-
riamente, pelas legislações pertinentes, cumprir as etapas e critérios estabelecidos, 
tendo em vista adequar-se às normas vigentes, seguindo as leis federais, estaduais 
e municipais.

Os planos diretores e de urbanização específica, há algumas décadas, vêm 
sendo implantados com o intuito de planejar e ordenar os espaços urbanos. No 
Brasil, isso se tornou ainda mais premente, pois sofreu uma forte urbanização a 
partir de meados do século XX. O Brasil é um dos países que mais rapidamente 
se urbanizou em todo o mundo. Em 50 anos, de acordo com dados do IBGE 
(2000), transformamo-nos de um país rural em um país eminentemente urbano, 
em que 82% da população mora em cidades. 

O acesso aos serviços e informações é muito maior nas grandes e médias 
cidades, logo distante do meio rural, e aí está o grande atrativo do urbano e o gran-
de propulsor do processo de urbanização, o que atraiu milhares de pessoas que 
buscavam nas cidades, o acesso a essas inovações. Segundo Santos (1993:119), “o 
Brasil urbano é o Brasil em que está presente o meio técnico-científico, área onde 
a vida de relações tende a ser mais intensa e onde, por isso mesmo, o processo de 
urbanização tende a ser mais vigoroso”.

Os Planos Diretores sempre foram concebidos dentro das esferas de po-
der, sem haver interação maior com a sociedade, pois era algo que se passava longe 
da população, uma vez que era assunto de gabinete e imposto à população por 
aprovação nas Câmaras. Segundo Oliveira (2001:25), 

[...] no Brasil os planos diretores, que de início eram vistos como 
um mero instrumento administrativo, atualmente, principal-
mente a partir da Constituição de 1988 e recentemente através 
do Estatuto da Cidade, assumem grande importância no pla-
nejamento urbano das cidades, atuando como interventores no 
processo de desenvolvimento local, a partir da compreensão dos 
fatores econômicos, financeiros, políticos, culturais, ambientais, 
sociais, territoriais e institucionais que interagem dentro da es-
fera dos municípios.

A Constitucional Federal de 1988, no artigo 182, aponta o Plano Diretor 
como instrumento de expressão da política urbana municipal e da expansão ur-
bana, notadamente da caracterização da função social da terra urbana, que se 
constitui, certamente, no maior feito, e subordina o caráter individual e absoluto 
da terra à sua função social. 
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No estabelecimento da Constituição Federal de 1988, fora incorporado, 
na lei fundamental, a participação popular nas decisões de interesse público. A  
inclusão dos artigos 182 e 183, os quais compõem o capítulo da Política Urbana, 
foi uma vitória da ativa participação de entidades civis e de movimentos sociais 
em defesa do direito à cidade, à habitação e ao acesso a melhores serviços pú-
blicos. Segundo Calderón (2000:70), “a questão dos mecanismos e participação 
popular obteve, no âmbito nacional, 402.266 assinaturas e foi a nona emenda em 
número de assinaturas”. 

O Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) surgiu legitimando o caráter maior 
da necessidade de intervenção da sociedade neste instrumento de política urbana, 
que é o Plano Diretor, e deu-lhe maior ênfase a partir da presença popular na 
elaboração e implantação deste instrumento. Regulamentou os artigos 182 e 183 
da Constituição Federal, que estabelece as diretrizes gerais da política urbana do 
país, e estabeleceu normas de ordem pública e interesse social, que regulam o uso 
da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 
cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Contempla, por conseguinte, o 
direito à participação popular no estabelecimento da política urbana.          

O Estatuto da Cidade, segundo Oliveira (2001), reúne importantes ins-
trumentos urbanísticos, tributários e jurídicos que podem garantir efetividade 
ao Plano Diretor, responsável pelo estabelecimento da política urbana na esfera 
municipal e pelo pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da pro-
priedade urbana, como preconiza o artigo 182.  

Quanto ao Plano Diretor, o Estatuto da Cidade, em seu Cap. III, art.40, 
define-o como “o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 
urbana”. Nesse mesmo Capítulo, a Lei garante a participação da população, atra-
vés do inciso 4º, 

[...] no processo de elaboração do Plano Diretor e na fiscalização 
de sua implementação, os poderes Legislativo e executivo muni-
cipais garantirão: a promoção de audiências públicas e debates 
com a participação da população e das associações representati-
vas dos vários segmentos da comunidade; a publicidade quanto 
aos documentos e informações produzidos; o acesso de qualquer 
interessado aos documentos e informações produzidos.   

A participação popular está garantida ainda no Cap. IV, que trata da 
Gestão Democrática da Cidade, em seu Art.43, item III, que indica, para garan-
tir a gestão democrática, a utilização, entre outros instrumentos, da “iniciativa 
popular de projeto de lei e de planos, programas, e projetos de desenvolvimento 
urbano”. 
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Quanto ao conteúdo do Plano Diretor, fica estabelecido, no art.42, que 
ele deverá conter, no mínimo, a delimitação das áreas urbanas em que poderá 
ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização compulsória, e considerar a 
existência de infraestrutura e de demanda para utilização.

Desse modo, a Constituição Federal, as legislações estaduais e municipais 
possuem um grande número de leis e ordenamentos que rezam sobre a implanta-
ção dos planos diretores e de urbanização. É de grande importância, para a gestão 
e para o uso do solo urbano, o cumprimento das normas na implantação de um 
Plano Diretor. 

O conflito na elaboração de um plano diretor para o Campeche

Em 1992, O IPUF elaborou o Plano de Desenvolvimento da Planície 
Entremares (Campeche e região). Trata-se de uma alteração da Lei n. 2193/85 
(Plano Diretor dos Balneários), que promove o rezoneamento de rural para ur-
bano, atualiza-o em 1995, após reuniões programadas com as comunidades no 
ano anterior (1994). Em 1997, o Plano fora reapresentado pelo IPUF, como 
algo pronto, mas não foi aceito pela comunidade, visto que não atendia as suas 
reivindicações. 

Esse Plano previa, inicialmente, a ocupação da Planície para cerca de 
450.000 pessoas, população esta contestada pela comunidade, principalmente 
quanto aos recursos naturais e a demanda econômica. A população estimada era 
maior que a existente em todo o município de Florianópolis: no ano de 2000, 
cerca de 342.315 habitantes (IBGE - 2000). Importa salientar que, segundo in-
formações do IPUF, no ano de 2007, a população alcançara a marca de 410.000 
habitantes.

De acordo com Reynold (2001), 

[...] a Coordenadoria de Planejamento do IPUF, após ter ela-
borado, segundo o seu entendimento, as diretrizes básicas do 
Plano, enviou somente um esboço deste, para as comunidades 
dessa região – sem que houvesse participação popular na dis-
cussão do referido Plano - ocasionando então o início de um 
confronto entre o IPUF e as comunidades da área, que perdura 
até os dias atuais.

A partir de 1997, com a rejeição do Plano apresentado pelo IPUF, teve 
início, no Campeche, uma forte mobilização, cujo marco inicial foi o “I Seminário 
Comunitário do Campeche”, que resultou na construção de uma nova proposta 
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de Plano Diretor: o Plano Diretor Comunitário.
O Plano de Desenvolvimento da Planície Entremares, elaborado pelo 

IPUF, foi enviado à Câmara dos Vereadores em 1992. Seu debate, na Câmara 
Municipal, foi adiado por pressão da comunidade, o que possibilitou uma melhor 
avaliação pelos moradores. Esse Plano é continuidade de um projeto, que fora 
totalmente posto de lado no Plano Diretor dos Balneários. Dessa forma retomou-
se, com alguns aspectos inovadores, um projeto que nasceu na década de 1970, 
visto que o Instituto Catarinense de Desenvolvimento integrara a planície entre-
mares no Plano de Desenvolvimento da Cidade.

Segundo Rizzo (1993) e Reynold (2001), 

o Plano de Desenvolvimento para a Planície Entremares é parte 
integrante de um estudo referente ao Planejamento Urbano para 
a Ilha de Santa Catarina, que teve início na década de 1970, quan-
do da elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado da 
Cidade de Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina.

Este Plano surgiu, ainda, espelhando-se em uma cidade nova “Milton 
Keynes” na Inglaterra, pelas características de seu sistema viário em “grelha” e 
Tecnópolis japonesas, que inspiraram os parques tecnológicos que complemen-
tam atividades acadêmicas. Isso se constata, de acordo com resposta do IPUF, ao 
“Dossiê Campeche”: 

Ter um trabalho comparado com Milton Keynes não é crítica, 
é elogio. Essa cidade-nova da Inglaterra é um dos modelos de 
planejamento mais famosos do século XX e tem sido inspirador 
de novas urbanizações através do mundo, especialmente na Ásia. 
Infelizmente os críticos não leram o diagnóstico ou teriam visto 
que existe uma outra vertente formal do Plano, as Tecnópolis 
japonesas, como Tsukuba. 

As tecnópolis formam um conceito de cidade inserida no contexto da 
modernidade, denominado, segundo Santos (1993), de “período técnico-cien-
tifico”. Ainda segundo esse autor, “[...] novas formas tecnológicas, novas formas 
organizacionais, novas formas ocupacionais, que rapidamente se instalam”. 

A proposta de uma cidade nova, no Campeche, que previa, inicialmente, 
o assentamento de cerca de 450 mil pessoas, posteriormente reduzida para 390 
mil, recebeu críticas de diversas naturezas. Quanto à capacidade de abastecimento 
de água existente, segundo a CASAN, haveria condições de atender 147 mil pes-
soas através da Lagoa do Peri, e mais 40.000 pessoas pelo aquífero subterrâneo, 
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perfazendo um total de 187.000 pessoas. 
O Plano de Desenvolvimento da Planície Entremares, segundo IPUF 

(1997), foi elaborado com o objetivo de proporcionar-se uma ocupação diferen-
ciada da que ocorreu até o presente momento. Afirmou, ainda, que a conclusão 
da Beira Mar Sul - Via Expressa Sul deveria gerar grande fluxo de tráfego entre o 
Centro e o Sul da Ilha de Santa Catarina, levando-se em consideração a circulação 
na Lagoa da Conceição e que ela se compatibilizasse com as Vias propostas no 
Plano de Urbanização Específica do Retiro da Lagoa; trata-se, também, da Nova 
Via de Acesso, que exigiria a construção de um túnel sobre o Morro da Lagoa, 
obra ecologicamente correta, mas de altíssimo custo e que prevê a implantação de 
pistas em sentido único. 

O grande adensamento populacional e a implantação de um sistema viá-
rio, que comporte todo este fluxo previsto para a região do Campeche, causaram 
forte impacto junto à comunidade, que, a partir de então, mobilizou-se para uni-
ficar as suas formas de organização comunitária, que culminaram no I Seminário 
Comunitário da Planície do Campeche do qual resultou uma nova proposta de 
Plano Diretor.   

A proposta de um Plano Comunitário surgiu a partir da contestação 
das necessidades da região por parte da comunidade que, através de reuniões de 
Moradores com os Técnicos do IPUF, apresentou novas propostas para alteração 
do Plano de Desenvolvimento do Campeche, para serem incorporadas na elabo-
ração do Projeto Final. Segundo os moradores, agrupados em associações de mo-
radores (AMOCAM, AMPOLA, AMOAREIAS e outras), não foram, contudo, 
atendidas, em sua maior parte, as reivindicações da comunidade.

Conforme histórico do Plano Comunitário (1997), lamentavelmente, 
modificações consensuais nas negociações não puderam ser concretizadas face 
à persistência de ilegalidades, desconhecimento da planície pelos técnicos e in-
teresses e visões opostos. Isso resultou no “Dossiê Campeche”, elaborado pelas 
Associações de Moradores e outras organizações que contestavam o Plano de 
Rezoneamento da Planície Entremares proposto pelo IPUF. 

A comunidade afirmava que, em 1997, o IPUF reapresentou o plano sem 
alterações nos pontos mais contestáveis: 

[...] estímulo de uma densidade populacional incomparável com 
os recursos da região (390.000 habitantes na Planície onde a 
CASAN afirma poder fornecer água apenas para 147.000 pes-
soas), sem sistema de saneamento básico imediato e com um 
sistema viário hiper-dimensionado e segregador”. Entre 23 e 25 
de outubro de 1997, realizou-se o “I Seminário Comunitário de 
Planejamento do Campeche. 
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Nesses três dias, a comunidade analisou e diagnosticou a situação da pla-
nície, juntamente com diversos órgãos, Câmara de Vereadores, ONGs ambien-
talistas e outras associações da planície. Segundo Reynold (2001), o plano do 
IPUF foi categoricamente rejeitado pela população que propôs diretrizes para o 
planejamento da região, oficialmente registradas no Relatório Final do Evento, 
conhecido como Dossiê Campeche (1997).     

Como proposta resultante das contestações, frente aos interesses diferen-
ciados entre o poder público e a comunidade, após a realização de oficinas itine-
rantes de planejamento, surgiu, em 27 de novembro de 1999, o Plano Comunitário 
da Planície do Campeche, proposta para um desenvolvimento sustentável, que foi 
entregue para apreciação na Câmara dos Vereadores em março de 2000. 

Segundo Reynold (2001), o Plano Comunitário é um contraponto ao 
Plano do IPUF e foi elaborado por algumas comunidades da região Entremares, 
ou seja, população do Campeche, Rio Tavares, Fazenda do Rio Tavares, Jardim 
Castanheiras, Morro das Pedras, Moenda, Sertão da Costeira, Morretes e Porto 
da Lagoa.

O Plano Comunitário mantinha o sistema viário existente, conforme se 
constata a seguir: 

[...] achamos por bem utilizar no nosso Plano Comunitário o 
sistema viário existente e suas modificações já aprovadas em Lei, 
com destaque às vias SC 405 e SC 406. Consideramos ainda que 
o planejamento específico do sistema viário secundário deverá 
ser definido numa segunda etapa pelo órgão de planejamento, 
em nova fase de consulta à comunidade em busca de consenso. 

Contrário a todas as vias propostas pelo IPUF, o Plano deu aval à ideia 
da criação de um Centro de Lazer, Entretenimento e Serviços Públicos, na área 
do Campo de Aviação, cujo nome seria Saint-Exupéry, em homenagem ao piloto 
que fora o visitante mais ilustre. 

O Plano Comunitário, no entanto, deixava em aberto a questão 
da circulação dos pedestres, dos ciclistas e dos automóveis, de uma forma tal 
que não possibilitaria a reversão de problemas futuros, não tendo como evitar 
congestionamentos. 

O Plano da Comunidade defendia os interesses locais, fazendo oposição 
ao que estava proposto pelo IPUF.  Era, porém, exequível por levar em considera-
ção a capacidade dos recursos existentes e, principalmente, por nascer do anseio e 
do empenho da comunidade. Consolidando sua contribuição e, dessa forma, sua 
participação, expressa no Plano Comunitário, a comunidade colaborava para o 
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processo de participação futura, garantido através do Estatuto da Cidade, o Plano 
Diretor Participativo.   

O processo de elaboração do plano diretor participativo

Planejar é abrir uma janela para o futuro, pois, dependendo das decisões 
de planejamento tomadas hoje, pode-se projetar uma cidade com características 
das mais diversas possíveis. Partindo-se do princípio de que um planejamento 
deve ser feito visando ao desempenho das funções sociais da cidade, que integre o 
cidadão ao meio ambiente, alie desenvolvimento social, econômico e ambiental, 
na melhor forma de harmonizar com a paisagem, respeite os espaços, a história 
e a natureza, espera-se que os Planos Diretores concebidos com a participação 
popular contemplem essas prerrogativas.

O Plano Diretor Participativo que está em discussão, uma conquista es-
tabelecida no Estatuto da Cidade, integrará os planos diretores dos treze Distritos 
da cidade em um único plano: o Plano Diretor Integrado e Participativo, que 
pretende pensar a cidade integralmente e não de forma isolada ou fragmentada, 
como vinha ocorrendo.  

O processo que resultou na elaboração do Plano Diretor Comunitário 
para o Campeche, na década de 1990, após muitas reuniões da comunidade, se-
minários comunitários, culminando nas oficinas de planejamento, foi algo extre-
mamente educativo no contexto do exercício da cidadania, pois mostrou a força 
da comunidade e seu desejo de participar ativamente das decisões de planejamen-
to, o que dá uma ampla bagagem de conhecimento à população, e capacita seus 
participantes para o desafio da elaboração do Plano Diretor Participativo, o que 
traz a comunidade novamente para o centro das decisões, conforme estabelecido 
no Estatuto da Cidade. 

O processo teve início em outubro de 2006, quando se encerrava o prazo 
estabelecido, no Estatuto da Cidade, para que os municípios com mais de 20.000 
habitantes e aqueles que compõem regiões metropolitanas concluíssem os traba-
lhos para a elaboração de seus Planos Diretores. Em Florianópolis, foi realizada 
em 09 de novembro de 2006, após pressão de algumas entidades comunitárias, a 
definição de uma agenda de Audiências Públicas, na qual foram definidos os treze 
Delegados Distritais que formaram a composição do Núcleo Gestor, juntamente 
com outros 26 representantes, 10 do poder público e 16 de setores da sociedade 
civil: 01 do movimento Cultural; 02 de entidades empresariais; 01 movimento de 
mobilidade e acessibilidade; 02 de entidades ambientalistas; 02 de entidades de 
classe e sindicatos; 05 representantes dos movimentos sociais; e 03 de entidades 
acadêmicas e conselhos municipais.
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Realizada a composição do núcleo gestor, foram estudados os cenários e 
a visão de futuro, paralelamente por grupos de trabalhos técnicos e comunitários, 
os quais foram mediados pelo núcleo gestor, o que resultou em oficinas comuni-
tárias que devolverão as propostas aos grupos de trabalho técnico e comunitário 
para definição das estratégias e diretrizes, finalizando nas oficinas municipais das 
quais resultará um projeto de lei que será submetido à audiência pública.  

De acordo com a metodologia participativa do Ministério das Cidades, 
as etapas de elaboração e implementação do Plano Diretor Participativo são as 
seguintes: preparação e lançamento, leitura da cidade, escolha dos temas e obje-
tivos; elaboração e pactuação de propostas; definição dos instrumentos urbanísti-
cos; redação do projeto de lei; discussão na Câmara de Vereadores; implementa-
ção e monitoramento do plano.       

O Plano Diretor Participativo de Florianópolis, que se apresenta como 
uma solução para o impasse, está em curso; teve início na primeira reunião pú-
blica realizada no Teatro Álvaro de Carvalho, em 06/07/06, e, posteriormente, 
com a primeira audiência pública também realizada mesmo local, em 01/08/06, 
considerada como um marco inicial deste processo.                                              

A partir de vinte e três de novembro até catorze de dezembro de 2006, 
ocorreram as audiências públicas em todos os distritos para a eleição dos 
Delegados Distritais, e deu-se início, efetivamente, ao processo de elaboração do 
Plano Diretor Integrado e Participativo. No Campeche, em audiência pública 
realizada em 23/11/06, na SAC (Sociedade Amigos do Campeche), que foi a 
primeira em todo o município, elegeu-se a professora universitária e ambientalista 
Janice Tirelli. Essa escolha confirmava a que já havia sido realizada anteriormente 
em 23/09/06, no Clube Catalina, através de Assembleia Comunitária convocada 
pelo Conselho Popular da Planície do Campeche, que unifica as entidades e mo-
vimentos da Planície. Demonstrou, já no início dos trabalhos, a necessidade de 
o Distrito pôr em marcha esse tão almejado Plano Diretor, fruto de muita luta e 
garra por parte da comunidade. 

Iniciados a partir daí os encaminhamentos levaram ao cumprimento das 
disposições estabelecidas no Estatuto da Cidade, no qual estão previstas a revi-
são e atualização do Plano Diretor Municipal, conforme manifestado em “Carta 
Aberta”, documento emitido pelo IPUF, que visa convocar os cidadãos(ãs) para 
a participação, na qual se coloca que “precisamos atualizar e unificar os Planos 
Diretores, dos Balneários e Distrito Sede, a fim de promover levantamentos, aná-
lises e ampla discussão pública sobre a cidade que temos e aquela que queremos”, 
com o objetivo de obter um acordo que envolva todos os segmentos no Processo 
de Planejamento. 

O Campeche, em virtude do processo desencadeado anteriormente, saiu 
na frente, pois realizou, nos dias 30 e 31 de março de 2007, o “II Seminário 
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Comunitário de Planejamento da Planície do Campeche”, visto que o “I seminá-
rio Comunitário de Planejamento da Planície do Campeche”, ocorrera dez anos 
antes, entre 23 e 25 de outubro de 1997, e que foi um marco divisor entre a co-
munidade e o poder público, quando ainda nem se falava em Participação Popular 
nos Planos Diretores, uma vez que foi construído, à época, o Plano Comunitário, 
algo inédito no Brasil. 

No II Seminário, foram rejeitadas, integralmente, as propostas do IPUF, 
estabelecidas no Plano de Desenvolvimento da Planície, particularmente as pro-
postas de Sistema Viário, e foram exigidas, na elaboração do novo Plano Diretor, as 
decisões elaboradas por ocasião do “I Seminário Comunitário de Planejamento”. 
Esse evento serviu de preparação para as Oficinas Comunitárias Temáticas que fa-
zem parte do cronograma oficial para elaboração do Plano Diretor Participativo.

As Oficinas ocorreram de acordo com o seguinte cronograma: I 
Oficina Comunitária Temática do Plano Diretor do Campeche (30/06/2007) 
- Identificação das Áreas de Preservação Ambiental da Planície do Campeche; 
II Oficina Comunitária Temática do Plano Diretor do Campeche (18/08/2007) 
- Zoneamento Urbano; III Oficina Comunitária Temática do Plano Diretor do 
campeche (15/09/2007) - Sistema Viário; IV Oficina Comunitária Temática do 
Plano Diretor do campeche (27/10/2007) - Saneamento Ambiental;  V Oficina 
Comunitária Temática do Plano Diretor do campeche (01/12/2007) - Integração 
Zoneamento urbano e Sistema Viário;  Audiência Pública para homologação do 
Plano Elaborado a partir das Oficinas temáticas (15/12/2007).

Acompanhar esse trabalho e seus resultados requer um conhecimento pré-
vio do histórico da discussão acerca do estabelecimento de uma norma que nor-
teie o desenvolvimento da maior Planície urbanizável da Ilha de Santa Catarina, 
o que facilitou a interpretação das inúmeras diferenças de proposições que ainda 
devem surgir ao longo do estabelecimento do Plano em questão. 

Dessa forma, os interesses a serem contemplados, no Plano Diretor, po-
dem mostrar o peso dos setores envolvidos, uma luta que será travada principal-
mente nos pontos mais conflitantes, e que caracterizarão a cidade que teremos. 
Demonstra, assim, o efetivo peso da participação popular no processo.

A institucionalização da participação popular estabelece um novo para-
digma na gestão da coisa pública, no qual a democracia passa a ser concebida 
como um espaço de debate público em que as decisões importantes da socieda-
de seriam tomadas nos diversos âmbitos do governo, num processo de debate e 
discussão junto às diversas forças que interagem na sociedade civil (Calderón, 
2000:159). 

Segundo Souza (2004), “[...] os instrumentos de planejamento, por mais 
relevantes que sejam, só adquirem verdadeira importância ao terem sua opera-
cionalização e a sua implementação influenciada e monitorada pelos cidadãos”. 
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Tal afirmação enfatiza a necessidade da ampla participação popular no processo, 
e seu posterior acompanhamento na implementação e no estabelecimento das 
prioridades.

Considerações finais

O presente artigo abordou a construção da participação popular no pro-
cesso de elaboração do Plano Diretor para o Distrito do Campeche, no contexto 
do Plano diretor Participativo de Florianópolis, e discutiu aspectos urbanísticos 
e ambientais da área em questão, com foco na participação popular. Se analisar-
mos o Planejamento dentro de uma visão ampla, diremos que ele é um método 
de aplicação contínuo e permanente, que se destina a resolver, de forma racio-
nal, os problemas que afetam uma sociedade situada em determinado espaço, em 
determinada época, através de uma previsão ordenada capaz de antecipar suas 
consequências posteriores. Dessa forma, o impasse que ocorreu contribuiu para 
a elaboração de um Plano Diretor que contemplasse as reais potencialidades do 
lugar, respeitando a natureza e as pessoas que ali moram. Para a elaboração de um 
Plano Diretor exequível e ambientalmente legal, é preciso conhecer sua área de 
abrangência através de um estudo minucioso que realize um diagnóstico adequa-
do. Fazia-se, também, necessário compreender os agentes e fatores envolvidos, 
para equacionar e resolver os obstáculos à sua execução; abordar alguns aspectos 
relativos aos fatores sociais e físicos territoriais da realidade do local planejado; 
fazer ligação entre os lugares distintos dentro da área; e distribuir as suas funções 
de forma a pensar os lugares integralmente. 

É necessário realizar previsões de forma a determinar a ordem futura das 
ruas, praças, indústrias, residências, hospitais, centros culturais e de lazer, escolas 
e universidades,  e estabelecer a localização adequada de cada elemento urbano 
dentro do espaço, baseando-se no fato de que o planejamento é um processo 
de previsão que se fundamenta na ação humana. No processo de elaboração do 
Plano Diretor Participativo, que se encontra em andamento, o Plano Diretor para 
o Distrito do Campeche apresenta-se em destaque, tendo em vista que, entre os 
Distritos do Município, é o único que se encontra totalmente pronto; a comu-
nidade exerceu o seu direito, pois apresentou propostas, discutiu o seu futuro, 
expressou os seus anseios. De qualquer forma, o resultado final será consequência 
de todas as etapas desse processo, que contemplem as reivindicações da população 
local. Surgiram novas visões que permearam uma linha paralela entre as partes 
envolvidas, que contribuíram, assim, para um planejamento urbano que propicie 
um uso adequado para o desenvolvimento do solo no Distrito do Campeche e na 
Planície Entremares. 
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O Estatuto da Cidade, Lei n. 10.257, ao tratar da política urbana, dá 
sustentação jurídica às ações de planejamento urbano, pois engloba a participa-
ção popular e busca a melhoria da qualidade de vida nas cidades, o que propicia 
mobilidade e acessibilidade à população urbana, recuperação de áreas degradadas, 
melhoria das condições dos assentamentos de população de baixa renda com a im-
plantação das ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social), e coloca a possibilidade 
de regularização das áreas ocupadas de forma irregular por populações de baixa 
renda. O Plano Diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana e para a execução do planejamento das cidades, no sentido de 
ordenar o seu crescimento dentro de bases legais. Através do conhecimento da 
cidade real, origina-se o ponto de partida para o estabelecimento de uma política 
de justiça social, que propicie a implantação de uma infraestrutura que melhore 
as condições de vida da população. A dignidade humana só é alcançada através 
da aquisição da cidadania plena, que precede do estabelecimento de uma política 
urbana que atenda a todos os segmentos da sociedade, conforme previsto no 
Estatuto da Cidade, “que estabelece normas de ordem pública e interesse social 
que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança 
e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental” (Brasil, 2001). 
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ALMIRO THEOBALDO MÜLLER E A MEMÓRIA DE 
ITAPIRANGA

Pedro Martins

Amílcar Cabral costumava citar que “cada velho que morre é como uma 
biblioteca que se incendeia”. Lutando pela libertação da Guiné Bissau e Cabo 
Verde do domínio colonial português, ele tinha a clara visão da importância da 
memória dos velhos em uma sociedade ágrafa. Sabia que, na maior parte da África, 
todo o conhecimento acumulado ao longo de milhares de anos estava depositado 
na memória dos velhos, por isso estimulava seus conterrâneos não apenas a buscar 
na fala dos velhos esse conhecimento, mas, principalmente, a realizar esforços 
para registrá-lo de alguma forma.

O registro da memória desses velhos passava, assim, a constituir bibliote-
cas passíveis de serem conservadas para além do incêndio inevitável da memória 
dos seus portadores, e evitava que o longo processo colonial condenasse toda a 
África ao esquecimento do seu passado.

Esses pensamentos passaram-me pela cabeça quando conheci Almiro 
Theobaldo Müller, professor aposentado e arqueólogo amador, no final dos anos 
de 1980. Lembro muito bem a primeira tarde passada ao seu lado, em um prin-
cípio de outono ainda muito quente e abafado – como costuma ser o clima de 
Itapiranga1 em boa parte do verão. Em uma roda de chimarrão marcada pela hos-
pitalidade, ouvi, com enorme prazer, a narrativa de um homem profundamente 
contrariado com os rumos dados à preservação da memória em um ambiente 
social marcado pela política pequena. Imaginando estar diante de alguém que 
compreendia seu desconforto, Almiro Müller discorria sobre sua trajetória em 
Itapiranga e sua cruzada em favor da preservação das provas materiais de uma 
ocupação humana milenar. Falava com orgulho de seu relacionamento com o 
famoso arqueólogo Alfredo Rohr e de como conseguiu provocar o arqueólogo a 
investir parte do seu tempo em um projeto de resgate da memória arqueológica 
do município, na perspectiva da criação de um museu2. Almiro Müller, em sua 

1	 O município de Itapiranga (pedra vermelha, em tupi-guarani) está localizado ao sul da fronteira 
oeste de Santa Catarina. Ao sul do município, margeando a cidade, está o Rio Uruguai – e, além deste, 
o Estado do Rio Grande do Sul; a oeste, a fronteira do município é delimitada pelo Rio Peperi que tem, 
na margem direita, a República Argentina. Conta com uma população de 15 mil 238 habitantes, contada 
pelo IBGE em 2007, e localiza-se a 870 quilômetros da capital do Estado.
2	 O Museu Comunitário de Itapiranga, fundado em decorrência de sua luta, hoje possui sede própria 
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cativante prosa, deixava transparecer uma concepção de museu como espaço de 
educação e de respeito pela história dos antepassados – principalmente daque-
les de origem pré-colombiana. O grave risco de desaparecimento desses vestígios 
motivara um trabalho incansável de sua parte durante muitos anos e ainda o en-
tusiasmava, com um grande brilho nos olhos, a defender a importância de muitos 
itens de cultura material da região para a preservação da sua memória histórica. 
Enquanto seus argumentos tratavam da preservação dos vestígios dos antepas-
sados, eu antevia a necessidade de preservação das memórias do próprio narrador, 
na época já em idade avançada.

Além da fluência contagiante da prosa, ficou evidente, para mim, a sua 
condição de portador de uma memória crucial para a história da região; memória 
que, não registrada, estava fadada a desaparecer com a partida do seu portador. 
A voz de Amílcar Cabral gritava, então, o inevitável: estava ali uma biblioteca 
que, mais cedo ou mais tarde, sucumbiria ao incêndio inevitável do ciclo da vida. 
Urgia preservá-la pelos meios disponíveis.

Aquilo que me parecia muito natural foi encarado por Almiro Müller 
como um desafio: antes de pensar mais longamente em um livro, garantir a elabo-
ração de um artigo, à guisa de ensaio, para iniciar o processo de registro de todas 
as experiências por ele vivenciadas. Tratei, então, de garantir-lhe que encontraria 
espaço adequado para a publicação do texto, já que este desdobramento era en-
carado por ele com alguma descrença. De volta a Florianópolis, levantei, junto 
a uma instituição especializada, a possibilidade de inserir um texto com aquelas 
características em algum número futuro de sua revista, na área de Antropologia, 
o que me foi afiançado como plausível; foi-me, inclusive, indicado o número da 
revista em que a publicação aconteceria. Escrevi, então, ao arqueólogo; dei-lhe as 
garantias necessárias, e o seu esforço de escrita não tardou a dar resultado, razão 
pela qual recebi logo um texto, de cerca de dez páginas, que fluía da mesma forma 
cativante que a sua fala e que foi, imediatamente, encaminhado à revista para os 
procedimentos adequados.

O que deveria ter um enredo simples e inevitável acabou por transformar-
se em uma enovelada história de desencontros. A editoração do número da revista 
arrastou-se por um longo período, até que fui informado de que a sua publicação 
estava suspensa sem prazo para a retomada. Antes que pudesse encaminhar o 
texto para outro destino, uma enchente tomou de surpresa minha casa e destruiu 
muitos livros e outros materiais arquivados; dentre eles, eu supunha, o próprio 
original do texto enviado por Almiro Müller. Refeito do revés, tratei de procurar a 
cópia do texto junto à instituição mantenedora da revista – mas apresso-me a di-

ao lado do portal de entrada da cidade e leva o seu nome.
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zer que não obtive sucesso. Por essa ocasião, tive notícia do falecimento do autor3 
– o que trouxe à tona um turbilhão de pensamentos indescritíveis e o consequente 
sentimento de frustração. 

Muito recentemente, no entanto, inventariando materiais remanescentes 
daquela enchente, tive a grata surpresa de encontrar o texto original, com todas as 
folhas amareladas e retorcidas, em decorrência do incidente, ainda fixadas por um 
enferrujado grampo de papel. Pouco depois da descoberta, ao visitar a família de 
Almiro Müller, em Itapiranga, fui informado de que ele, de maneira muito previ-
dente, havia guardado uma fotocópia do texto. Junto com a cópia do texto, a fa-
mília ainda guardava a carta por mim enviada como confirmação da possibilidade 
de publicação, além de outros registros de sua memória, em formato de história 
oral, realizados por um estudante da região. Na reflexão com seus familiares, so-
nhamos com um trabalho de organização dos documentos disponíveis, com um 
resgate mais amplo acerca da vida do arqueólogo e com a consequente publicação 
de uma obra que faça justiça à sua experiência de vida, que possa preservar, além 
de tudo, seu sonho de lutar contra o esquecimento e contra as mazelas políticas 
que permitem a morte da memória.

Enquanto este projeto não se concretiza, trago, aqui, à luz o texto origi-
nalmente produzido. Trata-se não apenas de cumprir uma promessa ou de resga-
tar uma parte da história que já está esmaecida na memória da maioria dos conci-
dadãos, mas, sobretudo, de render homenagem à memória de Almiro Theobaldo 
Müller, cuja luta incansável, quase solitária, e profunda inquietação intelectual 
tornaram possível o esforço de resistência contra a doença do esquecimento sobre 
a qual já alertava Gabriel Garcia Marques em Cem Anos de Solidão.

3	 Almiro Theobaldo Müller faleceu em 1994. Tendo sido casado por 38 anos com Cecília Müller, 
deixou quatro filhos : José, Miriam, Lori e Célia, e dez netos: Juari, Joelmir, Indianara, Mayra, Raysa, Sara 
Gabriela, Leonardo, Marcelo, Nathana e Nathalie.
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MEMÓRIAS DA CRIAÇÃO DO MUSEU COMUNITÁRIO DE 
ITAPIRANGA/SC

Almiro Theobaldo Müller1

No caderno nº 2, de junho/87, do Centro de Organização da Memória 
Sóciocultural do Oeste de Santa Catarina (CEOM/FUNDESTE), a professora 
Hilda B. D. Ortiz escreve: “A pesquisa pré-histórica [...]. Faltam-lhe recursos fi-
nanceiros e humanos que possibilitem os necessários estudos sistemáticos, a des-
peito da vulgarização da arqueologia pelos amadores. O panorama da Arqueologia 
Pré-histórica brasileira registra, na desoladora maioria dos casos, ‘trabalhos de sal-
vação de material arqueológico’ (Beck)”. Por isso, quero deixar bem claro que nos 
longos anos em que me dediquei à formação do acervo do museu, em Itapiranga, 
sempre tive, como única intenção, “salvar da destruição e coletar o máximo de 
material pré-histórico do pouco que ainda podia ser encontrado”.

É verdade que, por diversas vezes, escavando urnas funerárias achadas por 
colonos ao lavrar a terra, eu me sentia quase como um profanador de sepulturas. 
Mas, se não fizesse a escavação e não levasse o material para o museu, ele acabaria, 
também, por ser extraviado e perdido. Sempre pensei que deveria ser procurado 
um acampamento pré-histórico na mata virgem, tombar a área, roçar, apenas, os 
arbustos miúdos, procurar as sepulturas e transformá-las em jazigos, deixando as 
urnas no local em que foram enterradas, como também as demais peças que ali 
fossem encontradas.

Como surgiu a ideia de fundar um museu

Quando, em 1970, vim morar na cidade de Itapiranga e trabalhar, de vez 
em quando, numa lavoura perto da desembocadura do Arroio Glória, afluente do 
Rio Uruguai, comecei a encontrar pedras lascadas e polidas e cacos de cerâmica, 
objetos que, nas comunidades de Linha Soledade e Conceição, onde havia lecio-
nado por mais de vinte anos, nunca tinha visto. Em conversa com um vizinho, 
Wilibaldo Stülp, fui informado de que as pedras eram objetos usados por povos 
indígenas que, há milênios, aqui viveram e que os cacos de cerâmica eram restos 
de panelões em que esses povos enterravam seus mortos. Relatou-me, também, 

1	 Almiro Theobaldo Müller (1929-1994), professor aposentado e arqueólogo amador.
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que os primeiros colonos de Itapiranga haviam destruído verdadeiros “cemitérios” 
dessas urnas funerárias e haviam encontrado muitos outros tipos de peças, como 
pontas de flechas, boleadeiras, mãos de pilão e pilões, vasilhas e cachimbos de ce-
râmica, peças de adorno, entre outras. Informou-me, ainda, que, em 1966/1967, 
o jesuíta arqueólogo Padre João Alfredo Rohr havia localizado e pesquisado, até 
com escavações, mais de 50 sítios ou acampamentos pré-históricos. Essas infor-
mações ajudaram para aguçar o meu interesse e começamos uma verdadeira pe
regrinação pelo município, visitando proprietários de terras desses sítios.

Muitos nos informaram que tinham vendido peças ali achadas a colecio-
nadores particulares; outros, que as tinham perdido ou quebrado, mas muitos, 
ainda, tinham-nas guardado e a grande maioria se dispunha a doá-las caso fosse 
fundado um museu em Itapiranga, ideia que costumávamos apresentar.

Alguns dos moradores visitados nos disseram que tinham doado peças 
à SUP - Sociedade União Popular, bem no início da colonização do município 
e outros expuseram que um dos primeiros prefeitos tinha iniciado uma coleta 
de peças para formar um museu. Portanto, duas tentativas de museu frustradas. 
Seria, pois, necessário tomar todas as precauções e cuidados para a terceira tenta-
tiva não se transformar em frustração mais uma vez.

Visitei, nessa época, o Museu Mauá, no colégio do mesmo nome em 
Santa Cruz do Sul, RS, onde me foram mostradas diversas peças oriundas de 
Itapiranga e uma excelente exposição, em número diversificação de objetos dos 
povos primitivos, da várzea do Rio Pardinho e afluentes.  Merece destaque a bo-
nita coleção de pontas de flecha (mais de 5.000). Informaram-me que, em Linha 
Rio Pardinho, haviam achado um sítio-oficina de pontas de flecha.

A partir dali, iniciei uma troca de correspondência com o Pe. Rohr, insis-
tindo, sempre, que ele tornasse a passar um período em Itapiranga e nos ajudasse 
a iniciar um museu de verdade, como devia ser, já que ele era o representan-
te do Instituto do Patrimônio Histórico Nacional para Arqueologia em Santa 
Catarina.

Essa insistente solicitação foi, finalmente, atendida em dezembro e janei-
ro de 1978/1979, quando o Pe. Rohr veio passar suas férias na nossa paróquia 
– que é administrada pelos jesuítas. Logo, nos primeiros dias de sua estadia em 
nosso meio, ele começou a nos ensinar, ao Wilibaldo Stülp e a mim a técnica de 
restauração de cerâmica indígena. Começamos a restaurar uma urna funerária 
desenterrada, em Linha Aparecida, meses antes, pelo Pe. Vito Goetz. O Pe. Vito 
tinha escavado várias urnas, todas muito danificadas e que ele guardava separada-
mente em seu antigo quarto de dormir, na velha casa canônica, quarto este que 
usamos para nosso trabalho de restauração. Já que esse trabalho exige muita paci-
ência, a urna ficou pronta só meses depois e está no acervo do museu, juntamente 
com uma pontinha de flecha nela encontrada, o que leva a crer que o respectivo 
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indígena tenha morrido em consequência de uma flechada.
O Pe. Rohr orientou, de novo, uma escavação no mesmo local, na proprie-

dade de Alfredo Schorr, no bairro Santa Tereza, onde já havia feito uma em 1967. 
Lá, mais uma vez, a uma profundidade de 7,5 metros, encontrou carvão vegetal, 
que já tinha sido datado, no Museu Nacional de Washington, pelo teste de carbono, 
em 8.640 anos, datação esta confirmada pelo Museu de L’Home, de Paris.

Fundação do museu

Durante o mês de dezembro e primeiros dias de janeiro de 1978/1979, as 
reuniões com o Padre Rohr eram quase diárias, sempre com o objetivo de que a 
terceira tentativa de criar um museu, em Itapiranga, fosse  duradoura. Finalmente, 
tudo estava acertado para a fundação do museu: a entidade responsável pelo  mu-
seu seria o Conselho Comunitário Municipal, do qual eu era o presidente naquele 
período. Toda a diretoria estava plenamente de acordo. Além disso, os membros 
desse Conselho eram quase na sua totalidade professores, portanto os responsá-
veis pela cultura do município. E museu é um empreendimento essencialmente 
cultural e a melhor maneira de formá-lo seria com a colaboração de toda a comu-
nidade, como todos os programas do Conselho, como formação de bibliotecas, 
área de lazer, quadras esportivas, etc. A localização seria uma sala da antiga casa 
paroquial, um prédio histórico construído pelos pioneiros, em trabalho comu-
nitário, e o nome seria “Museu Comunitário Municipal”, que, além da coleta 
de peças da pré-história, procuraria recontar a história de Itapiranga desde a sua 
fundação e colonização pelos imigrantes, mediante documentário e todo o tipo 
de objetos e peças a serem expostas.

Finalmente, preenchidos todos os requisitos legais e burocráticos, convi-
dadas as autoridades e a imprensa, no dia 10 de janeiro de 1979, às 19 horas, na 
própria sala da antiga Casa Canônica, onde seria instalado o museu, realizou-se 
a reunião extraordinária do Conselho Comunitário, convocada com a finalidade 
específica de fundar o museu. Após rápida deliberação, foi lavrada a competente 
ata que foi assinada por todos os presentes e, a seguir, o Padre Rohr lavrou o 
termo de abertura do Livro de Registro e ele mesmo registrou as três primeiras 
peças, enumerou-as e foram preenchidas as respectivas etiquetas, posteriormente 
plastificadas. O prefeito fez um vibrante discurso transmitido pela rádio. O Padre 
Rohr deu-me, ainda, uma autorização para efetuar escavações em locais onde 
havia indícios de existirem objetos indígenas; autorização esta da qual fiz uso por 
várias vezes, escavando urnas funerárias e, junto das urnas, geralmente, achavam-
se outras peças, como vasilhas, peças de adorno, dentes e, algumas vezes, ossada e 
pedaços de crânio, tudo integrado no acervo do museu (mais adiante segue uma 
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relação completa das peças existentes).
Nos dias subsequentes à inauguração, o Padre Rohr deu diversas en-

trevistas na rádio e o interesse da população parecia aumentar de dia para dia: 
as doações de peças eram espontâneas, sem necessidade de gastar muita saliva. 
Havíamos mandado imprimir blocos de recibo, nos quais o doador dava um 
pequeno histórico da peça assinava a doação. As visitas ao museu eram, também, 
numerosas e já havia a ideia de, em outra sala do prédio, fazer-se uma exposição 
de todos os utensílios de cozinha e trabalho dos pioneiros imigrantes; em outra, 
equipar-se uma capela com todos os objetos antigos de culto, como um suntuoso 
altar, banco de comunhão, púlpito, etc.

A primeira ducha de água gelada, contudo, não tardou: em fins de março, 
mal o Padre Rohr tinha ido embora, o presidente do CAEP me telefonou, dando-
me o prazo de uma semana para tirar aquelas “velharias” da Casa Canônica. De 
repente, aquelas salas, antes sem uso, pois os padres se haviam transferido para 
una nova casa canônica, haviam se tornado fundamentalmente necessárias para 
catequese, pastorais, etc. Tentei argumentar que, durante o dia, as inúmeras sa-
las do colégio dos Irmãos, a FUNEI, estavam ociosas e o mesmo acontecia de 
noite com o colégio das Irmãs, o São Vicente, e que todas essas salas seriam mais 
funcionais e melhores para reuniões e catequese que a sala do museu. A resposta 
que recebi foi que, no Rio Uruguai, tinha muito lugar para aquelas “velharias”. 
Ainda procurei socorro com outras pessoas, porém a única coisa que consegui foi 
ampliar o prazo para arrumar um outro lugar.

Transferência de sede

Enfim, depois de vários contatos mantidos com a direção da FUNEI, 
conseguimos uma sala, no andar térreo, um semiporão que, até ali, havia servido 
como depósito enquanto estavam construindo. Já que tínhamos confiado numa 
simples promessa verbal para sediar o museu no prédio histórico da casa paro-
quial, fizemos um documento assinado pelo prefeito municipal, por ser a prefei-
tura o órgão mantenedor da FUNEI, e pela direção da mesma, “cedendo a respec-
tiva sala, por tempo indeterminado, de forma gratuita, ao Conselho Comunitário 
para funcionamento do Museu”. E foi assim que, no dia 05.08.l979, aconteceu a 
“mudança” do acervo do museu para a citada sala.

Já que a sala cedida era mal-arejada e úmida, tive a infeliz ideia de montar 
um processo todo documentado, requerendo a construção de um prédio pelo 
Governo do Estado. Ideia infeliz, como se verá adiante, porque envolvi o governo 
numa iniciativa cultural, e os governantes têm pouco interesse por cultura e mui-
to interesse eleitoreiro. Os políticos são raros e os politiqueiros muitos. A política 
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quase não existe, mas existe muita politicagem. A planta dessa construção foi 
elaborada pela arquiteta Dra. Izes R. de Oliveira e consistia de seis pavilhões, que 
primavam pela simplicidade e se destinavam a: 1. Saguão de entrada e adminis-
tração; 2. Pré-história; 3. Objetos de culto; 4. Objetos primitivos de uso agrícola 
e de cozinha; 5 e 6. Documentário e tudo que não se enquadrava nos pavilhões 
anteriores. Era um projeto simples e de baixo custo. Para local de construção (lo-
calização esta incluída no Plano Diretor do município), foi escolhido um terreno 
anexo ao parque florestal da cidade, área usada recentemente para construção de 
casinhas populares. O respectivo local foi escolhido a partir de uma concepção 
de proteção da natureza e da história, abrangendo a preservação da flora e fauna, 
pelo parque florestal, e da pré-história e história pelo museu. 

Durante o ano eleitoral de 1985, em que seria renovada a representação 
na Câmara e na Prefeitura, foi liberada a verba para a construção do museu. 
Quando eu cheguei a ter conhecimento da liberação, já estava tudo pronto para 
tocar a obra. O prefeito e a sua equipe haviam feito uma nova planta, por sinal 
lindíssima, em estilo germânico (em homenagem aos fundadores de Itapiranga, 
em cuja colonização, para alguém comprar terras, além de católico, tinha que 
ser de origem germânica), e o local escolhido era a Praça do Imigrante, uma área 
inundável nas cheias do Rio Uruguai. Parecia verdadeira a profecia do ex-presi-
dente do CAEP de que no Uruguai tinha muito lugar para aquelas “velharias”. 
Só o ato de pensar em evacuar o acervo do museu em caso de enchente dava-me 
até arrepios: a fragilidade da cerâmica guarani, restaurações que tomaram meses 
e meses de trabalho paciente, as pérolas pequeníssimas de um colar, pontinhas de 
flecha de três centímetros de comprimento, tudo sendo jogado ás pressas numa 
canoa. Era, simplesmente, inadmissível.

Como eu era, ainda, vereador, poderia ter apelado ao Plano Diretor, em 
que constava a localização que, para ser mudada, segundo a legislação vigente, 
precisava de aprovação de dois terços dos vereadores. Eu já havia aprendido, to-
davia, que leis só serviam para enfeitar gavetas ou para serem cumpridas quando 
era da conveniência do grupo dominante. Prova disso são o Estatuto da Terra, o 
Código Florestal Brasileiro, a Lei da Proteção da Flora e Fauna, leis federais, mas 
a legislação municipal não foge da regra.

Com base no exposto, elaborei e apresentei, no plenário da Câmara, uma 
moção em que os vereadores se pronunciavam contrários à localização do mu-
seu na área alagadiça e sugeriam sua construção anexo à FUNEI - Fundação 
Educacional de Itapiranga. Essa moção teve o apoio unânime dos vereadores. 
Paralelamente, fora das quatro linhas, “botei a boca no mundo”, ameaçando que 
teriam que passar por cima de meu cadáver caso quisessem transferir o acervo 
para os barrancos do rio Uruguai.

O que consegui com tudo isso foi que o museu não foi construído nem 
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na praça do Imigrante, nem ao lado da FUNEI, onde, anos depois, foi construída 
uma creche.

Os recursos para a construção foram liberados em 1988, mais uma vez 
durante o ano eleitoral para prefeito e, novamente, eu só cheguei a saber da de-
liberação quando tudo já estava decidido, pelo outro prefeito e sua assessoria: o 
engenheiro da prefeitura havia elaborado uma outra planta e o local seria o Bairro 
Jardim Bela Vista. Ainda tentei argumentar com o prefeito, por telefone, que 
ainda estava em tempo para fazer uma troca, construindo a creche no Jardim Bela 
Vista e o museu ao lado da FUNEI, por ser um estabelecimento de ensino. Como 
já estava tudo preparado para eu entregar a chave do museu e, juntamente, passar 
a responsabilidade à API - Associação de Professores de Itapiranga, o presidente 
dessa entidade ainda tentou uma reunião – chefe do poder executivo e uma co-
missão de professores -, mas a comissão sequer foi recebida. Por outro lado, eu 
ainda estava cheio de feridas para curar das “pedradas” que levei durante a guerra 
eleitoreira de 1985, quando me tinha oposto radicalmente contra a construção 
do museu nos barrancos do rio. Deixei, por isso, o barco correr e, afinal, o local 
escolhido, em 1988, não era alagadiço.

Cumpre esclarecer, aqui, que o Conselho Comunitário Municipal, enti-
dade responsável pelo museu, depois que entreguei a presidência em 1981, ainda 
continuou as suas atividades, mas, aos poucos, foi adormecendo, até cair no berço 
esplêndido. Assim, o museu tinha ficado, por assim dizer, sem pai nem mãe. Em 
1979 e 1980, o Wilibaldo Stülp e eu atendíamos diariamente as visitas ao museu. 
Em 1981 e 1982, meninas integrantes de um grupo de voluntárias se revezavam 
para atendê-lo. Em 1983, o Centro Cívico dos estudantes da FUNEI se encar-
regou do atendimento. Assim como no início o interesse pela visitação havia cres-
cido, agora diminuía e, a partir de 1984, os irmãos atendiam visitas esporádicas 
pela porta dos fundos, da qual eles tinham uma chave, e as turmas de alunos e 
grupos de excursão eu mesmo atendia.

A limpeza da sala e das peças, como também a troca do isopor, a gente 
ia fazer, mais ou menos, uma vez ao mês e às vésperas de uma visita de turma de 
pessoas. Até que certo dia, em 1988, quando abri a sala para limpar as peças do 
museu, quase cai de costas ao ver que o pesado vidro do expositor tinha sido le-
vantado e muitas peças haviam sido encaixotadas. Falando com o Irmão Diretor, 
ele me informou que tinha dado a chave da porta dos fundos a diversos altos fun-
cionários da prefeitura que tinham autorização do prefeito. Imediatamente entrei 
em contato, por telefone, com ele que me comunicou o seguinte: o município 
iria participar de uma exposição em Chapecó, ao que me opus frontalmente, di-
zendo que iria fazer o impossível para impedir tal absurdo, explicando que, com 
muita facilidade, neste encaixotamento e transporte poderiam extraviar-se peças 
ou, devido à fragilidade da cerâmica, serem quebradas. No outro dia, as peças da 
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pré-história estavam repostas em seus lugares, exceto uma pecinha de cerâmica 
raríssima, talvez a única no gênero (em nenhum museu que visitei vi uma igual ou 
parecida), um instrumentozinho  musical, uma espécie de flauta ou apito. Devido 
à fragilidade da cerâmica guarani, provavelmente ela quebrou. Se foi grande a ale-
gria ao receber a doação de tal preciosidade pré-histórica, maior foi o sentimento 
de frustração ao notar a sua falta. Mesmo quebrada, se pelo menos fosse devolvida 
talvez fosse possível restaurá-la.

No dia 28/11/1988, entreguei as chaves do museu e, juntamente, toda 
a responsabilidade do acervo ao Presidente da Associação de Professores de 
Itapiranga - API. Transcrevo umas partes do oficio que acompanhou tal entrega: 

É totalmente errônea a ideia de que este patrimônio do acervo 
do museu é de propriedade e de responsabilidade da prefeitura. 
Ele foi formado pelo Conselho Comunitário Municipal, cuja 
presidência entreguei em 1981, continuando, porém, com a res-
ponsabilidade do museu. O citado Conselho que, infelizmente, 
caducou, era formado quase só de professores e é esta a razão por 
que confio o destino deste acervo à API, ainda mais que o museu 
é uma iniciativa essencialmente cultural e ninguém melhor para 
assumir responsabilidades de cunho cultural que o magistério. 

E, mais adiante: “Pode-se confiar esta iniciativa cultural do acervo do 
museu a um órgão governamental? Eu entendo que, ao menos, o acervo da pré-
história deveria ficar onde está, nesta sala da FUNEI.”

Na véspera da entrega das chaves, fotografei todas as peças expostas e 
completei um álbum fotográfico, que iniciei, contando a história do museu desde 
a sua fundação. Se o museu continuar, esse álbum pode tornar-se uma peça desse 
museu e, da mesma forma, a planta da construção.

Da pré-história, as fotografias registram as seguintes peças: 2 urnas fu-
nerárias completas (a parte inferior e a tampa); 6 urnas completas só da parte 
inferior; 3 urnas com a parte inferior danificada e não-restauradas; 19 vasilhas de 
cerâmica; 5 arcos de flecha; 13 mãos de pilão; 2 mãos de pilão danificadas; 2 pi-
lões; 55 objetos de pedra polida: 6 boleadeiras; 1 vidrinho com carvão vegetal da-
tado em 8.640 anos; l6 objetos de adorno; 1 colar de pequeninas pedrinhas azuis 
(peça raríssima, talvez a única existente);  6 pontas de flecha; 2 pontas de lança; 1 
ponta de flecha de ferro, o que leva a supor que tenha havido um intercâmbio dos 
indígenas daqui com as reduções jesuíticas do Rio Grande do Sul;  uma etiqueta 
de instrumento musical de cerâmica (talvez a pecinha já tenha voltado); 13 dentes 
encontrados numa urna escavada; 6 cachimbos de cerâmica; 3 afiadores (segundo 
o Padre Rohr, também peças raras); 4 pedras com desenhos meio enigmáticos; 
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69 peças de pedra lascada; uma caixa com ossada achada nas urnas escavadas. 
Além disso, as fotografias registram peças contando um pouquinho da história de 
Itapiranga, desde a sua fundação.

Considerações finais

Nós vivemos numa sociedade em que a grande maioria da população 
vive, única e exclusivamente, em função de conseguir aquilo que todos deveriam 
ter com a maior naturalidade: casa, trabalho, comida, saúde... Além disso, a pe-
quena elite dominante, neste país-colônia, usa de todos os meios disponíveis para 
manipular e manter a população nessa função de dependência. O sistema educa-
cional, na sua maior parte, não foge desta dominação.

Nesse ambiente, qualquer causa pela qual uma pessoa trabalhe ou lute, 
que fira ou não esteja subordinada diretamente aos interesses da classe dominan-
te, na melhor das hipóteses, significa nadar contra as ondas. Parece que qualquer 
iniciativa ou deva render lucro para engrossar as contas bancárias dessas elites ou 
render votos para mantê-los no poder. Mas, por outra, uma vida sem trabalhar ou 
lutar por uma causa nobre e altruísta, além da atividade normal pela sobrevivên-
cia, é uma vida oca e vazia que não vale a pena ser vivida.

O grupo que, até hoje, deteve o poder administrativo do município co-
locou, na entrada da cidade, num lugar de destaque, onde se bifurcam a Avenida 
Uruguai e a Rua do Comércio, numa elevação artificial do terreno, um enorme 
pedrão, como símbolo do nome do município – Itapiranga. A SUP, no início da 
colonização, tinha dado à nova colônia o nome de Porto Novo, posteriormente 
mudado, numa ideia muito feliz, para Itapiranga, um nome de derivação indíge-
na. Será que, no local acima citado, não caberia melhor algum tipo de homena-
gem aos primeiros moradores dessa região, com ênfase à pedra lascada vermelha, 
que é o artefato indígena mais abundante no município? Basta dizer que, desde 
que entreguei as chaves do museu, nas pouquíssimas vezes em que fui trabalhar na 
lavoura, já achei e recolhi 11 (onze) e o Padre Rohr até registrou um sítio-oficina, 
uma pedreira de diabásio vermelho, no interior do município. Se em Santa Cruz 
do Sul a peça pré-histórica mais encontrada é a ponta de flecha, em Itapiranga, 
sem a menor dúvida, é uma grande variedade de pedras lascadas vermelhas.

Concluindo, espero que o material coletado sirva como base para pesquisas, 
comparações e deduções para antropólogos e arqueólogos reconstituirem um pouco 
da história, como costumes e forma de vida dos primeiros habitantes desta terra, 
pois no caderno número 5, de novembro/1988, do mesmo CEOM citado no início, 
lê-se à página 71: “Itapiranga - Museu Comunitário. Encontra-se em construção 
o prédio que abrigará o mais significativo museu arqueológico da região”.
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Os nove primeiros textos que integram a presente coletânea foram apresentados em 
forma de conferência durante o I Seminário de Pesquisas e Práticas Interdisciplinares 
em Representação e Sociabilidade, desenvolvido através de encontros quinzenais 
durante o ano de 2007 e promovido pelo Grupo de Pesquisa Práticas Interdisciplina-
res em Sociabilidades e Territórios/PEST em cooperação com o Grupo de Pesquisa 
Arte e Vida nos Limites da Representação, ambos sediados no Centro de Artes da 
Universidade do Estado de Santa Catarina. 
Os textos apresentados nas conferências mencionadas, trazem contribuições de 
caráter diferenciado à discussão do tema Sociabilidades e Territórios, fornecendo um 
panorama empírico e conceitual capaz de estimular o debate e o desenvolvimento de 
novas pesquisas além de novos olhares sobre temas aparentemente já visitados.  

Além destes nove textos, o volume ainda traz uma homenagem ao arqueólogo 
amador Almiro �eobaldo Muller, incansável na luta pela preservação do patrimônio 
histórico e arqueológico de Itapiranga/SC, luta que culminou com a criação do 
Museu Comunitário de Itapiranga – que, em homenagem póstuma, hoje leva o seu 
nome. 
Ao tornar pública a produção científica aqui arrolada, o Grupo de Pesquisa Práticas 
Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios/PEST busca, além de estimular a 
reflexão sobre a interdisciplinaridade na análise de temas relacionados à sociabilidade 
e território, compartilhar com a comunidade interna e externa à Universidade seu 
próprio processo de reflexão e de construção coletiva do conhecimento.
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